
A descrição do livro se passa em dois 
momentos: o primeiro, um contexto 
vivenciado no tempo da formação da 
região, espaço que recebeu migrantes 
para trabalhar nas roças de cacau que 
junto com os residentes, desenvolveram 
uma cultura que foi além do cultivo 
agrícola, com características que 
permanecem até os dias atuais, 
identi cando o sul da Bahia. O segundo 
momento apresenta uma região carente 
de alternativas, devido a crise da 
“vassoura de bruxa” que atingiu o cacau 
e que passa a buscar seu desenvolvimento 
através de outros vieses. Nesse período, 
o ensino superior, passa a ser alvo de 
maior visibilidade, pois, passa a contar 
com uma Universidade, um Instituto 
Federal e faculdades privadas, que 
absorvem migrantes de várias partes 
que, junto com os pro ssionais locais, 
alteram o panorama que até essa época 
apresentava uma identidade versada 
apenas no cacau. Através da história 
oral, acadêmicos relatam sua escolha 
pelo sul da Bahia, suas vivências nas 
cidades de Ilhéus e Itabuna e o cotidiano 
da academia, evidenciando uma nova 
con guração que, começa a estabelecer 
um pólo de pesquisa e educação superior, 
ampliando uma estrutura regional que, 
apesar de eternizada na cultura e na 
literatura como Região Cacaueira, passa 
a abranger e a ser conhecida também 
pelo ensino superior.
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A discussão tratada no livro – Fluxos Contempo-
râneos: capital humano e acadêmico-cultural reconfi gu-
rando a região do cacau – discorre sobre as modifi cações 
identitárias da região denominada cacaueira a partir da 
década de 90 do século XX. Uma reconfi guração ainda 
se constituindo, pois as investigações constatam a força 
ainda presente da economia e da cultura do cacau nos 
dias atuais. O livro aborda dois momentos: o primeiro, 
um contexto vivenciado entre os anos 30 e 90 do século 
XX, tempo da formação da Região Cacaueira no sul da 
Bahia, espaço que recebeu levas de migrantes para tra-
balhar nas roças de cacau que junto com os residentes 
locais, desenvolveram uma cultura própria regional que 
foi além do cultivo agrícola, com características que per-
manecem até os dias atuais, identifi cando o sul da Bahia; 
analisa a grave crise, a partir da década de 1990, que se 
instala, provocada pelo fungo moniliophtora perniciosa, 
conhecido como “vassoura-de-bruxa”, que atingiu as 
plantações de cacau. Essa crise sucedeu uma série de ou-
tras provocadas pelo clima, falta de preço e escassez do 
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produto, resultando em um impacto negativo para a eco-
nomia regional que se traduziu, no primeiro momento, 
em uma condição de decadência para os habitantes da 
região, tanto os que viviam da lavoura como os demais, 
pois era o cacau que movimentava a vida comercial e po-
lítica regional. 

O segundo momento, a partir da década de 1990, 
apresenta uma região carente de alternativas e diversifi ca-
ção que alterassem a situação presente. O livro apresenta, 
então, o desenvolvimento da região através de outro viés: 
o ensino superior, pois a partir desse período, a região 
passa a contar com uma universidade estadual entre as 
cidades de Ilhéus e Itabuna, um instituto federal de edu-
cação e algumas faculdades privadas, em ambas as cida-
des, que passam a absorver migrantes que trazem mão de 
obra qualifi cada de várias partes do país que, junto com os 
profi ssionais locais, alteram o panorama que até essa épo-
ca apresentava uma identidade versada apenas no cacau. 
Através da história oral, um grupo de acadêmicos relata 
seu espaço de origem e a escolha pelo sul da Bahia, suas 
vivências e as difi culdades nas cidades de Ilhéus e Itabuna, 
as interações com a cultura local e o cotidiano da acade-
mia, evidenciando uma nova confi guração cultural que, de 
forma direta e indireta, começa a estabelecer um polo de 
pesquisa e educação superior, ampliando uma estrutura 
regional que, apesar de eternizada na cultura e na literatu-
ra como Região Cacaueira, passa a abranger e a ser conhe-
cida também pelo ensino superior.

Maria Luiza Silva Santos
Uesc, Ilhéus, maio de 2013



INTRODUÇÃO



19

Ilhéus foi escolhida por mais de oito mil 
migrantes que trocaram os estados das 
regiões Norte, Sudeste, Sul, Centro Oeste 
pelo município do sul da Bahia. Segundo 
pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE), em 2010 moravam em 
Ilhéus 8.368 migrantes, sendo 7.081 de São 
Paulo, Minais Gerais, Espírito Santo e Rio 
de Janeiro. Os dados, que A Região divulga 
com exclusividade, mostram que eram 3.800 
homens e 3.281 mulheres que nasceram no 
Sudeste do Brasil morando em Ilhéus. Os 
habitantes nascidos nas regiões Norte, Sul e 
Centro Oeste eram 1.287. Os nortistas eram 
354 e sulistas 467. Os nascidos no Centro Oeste 
eram 466. São pessoas que vieram trabalhar ou 
estudar e se apaixonaram pelo município, que 
se tornou conhecido mundialmente através 
das obras do escritor Jorge Amado1.

1 Epígrafe retirada do jornal A Região, em 27 de outubro de 2012.
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O trabalho em pauta – Fluxos Contemporâneos: 
Capital humano e acadêmico-cultural reconfi gurando a 
Região do Cacau – versa sobre uma realidade que passa a 
se desenhar no contexto sul baiano a partir da década de 
noventa do século XX. Uma realidade ainda não constitu-
ída, mas uma realidade em processo, pois analisa a histó-
ria de uma região que vicejou durante décadas em torno 
do apogeu de uma cultura agrícola, e que, na contempo-
raneidade, é impactada pela necessidade de se modifi car 
buscando novas alternativas econômicas, presenciando a 
reestruturação da sua sociedade, sentindo e participando 
dos efeitos de um hibridismo cultural que se estabelece 
com as novas perspectivas que se apresentam para o espa-
ço, principalmente no que tange ao ensino superior.  

Até o fi nal da década de oitenta, a monocultura ca-
caueira determinou não só os aspectos econômicos, mas 
também políticos e sociais da região citada, uma vez que 
as estruturas hierárquicas, de produção, familiares e co-
merciais giravam em torno do cacau, porém, no início 
dos anos noventa, em virtude de várias crises de preço e 
clima, aliadas à disseminação de um fungo denominado 
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moniliophtora perniciosa, vulgarmente conhecida como 
“vassoura-de-bruxa”, o panorama acima descrito é mo-
difi cado. 

A região denominada cacaueira, com cidades como 
Ilhéus, conhecida como a “Princesinha do Sul”, e a cul-
tura agrícola reconhecida como “fruto de ouro”, passa a 
vivenciar uma realidade de declínio. A realidade da crise 
monocultora, longe de atingir apenas o âmbito rural, se 
ramifi ca pelos demais setores da sociedade, confi gurando 
o abandono das roças, a redução drástica da produção e o 
desemprego em massa de trabalhadores rurais, realidade 
que se desdobra nos demais âmbitos urbanos das cidades. 
Diante do contexto, um primeiro momento de increduli-
dade e prostração aconteceu, porém sentimentos que ge-
ravam inação não poderiam se delongar e novas apostas se 
fi zeram necessárias para que o espaço regional subsistisse. 
No próprio âmbito rural, alguns produtores começaram a 
se movimentar na tentativa de efetivar uma nova cultura 
agrícola, ao mesmo tempo em que pesquisas começam a 
ser realizadas buscando a produção de uma planta, de um 
cacaueiro mais resistente que fosse compatível e tolerante 
ao fungo que se alastrava. Em outros setores, novas pers-
pectivas também começam a ser estudadas e implemen-
tadas, a exemplo do polo de informática, do turismo e da 
expansão do ensino superior.

É esse o tempo analisado nessa obra. O tempo que 
se insere na percepção de um estado de crise e na proje-
ção de uma nova realidade, que paralelamente é o tempo 
em que se efetiva o ensino superior na região, sendo cria-
da a Universidade Estadual de Santa Cruz com localiza-
ção entre as cidades de Ilhéus e Itabuna. Esse é o espaço 
analisado. Espaço que perpassa a universidade e as duas 
cidades do seu entorno, que têm se modifi cado, nas úl-
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timas décadas, também com os avanços empreendidos 
pelo ensino superior que, antes da década de noventa, 
existia com as características e o perfi l de faculdades iso-
ladas: Direito, na cidade de Ilhéus, Filosofi a e Economia, 
na cidade de Itabuna. Em 1972, por iniciativa de lide-
ranças regionais, essas escolas se congregaram e nasce 
a Fespi – Federação das Escolas Superiores de Ilhéus e 
Itabuna (CFE 163/74), funcionando no lugar onde hoje 
é o campus da Uesc. Recebia alunos, principalmente das 
cidades do seu entorno, e professores oriundos das facul-
dades de Filosofi a, Economia e Direito. Também profes-
sores pesquisadores que exerciam atividades na Ceplac 
(Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira), 
se não nascidos, já eram residentes na região há alguns 
anos. Mediante um processo de lutas internas com a par-
ticipação de alunos e professores frente ao Estado, bus-
cando a ampliação e estadualização do ensino superior, a 
efetivação da universidade se fez realidade em dezembro 
de 1991, com a Lei 6344, de 06/12/1991, modifi cando 
o perfi l do ensino superior e ampliando a abrangência 
dos atores que até então eram oriundos apenas do espaço 
regional. Advém desse contexto a necessidade de novos 
profi ssionais que passam a compor o espaço acadêmico 
e regional, uma vez que, se tornando universidade, seu 
quadro de pessoal teria que ser aumentado e especifi ca-
mente titulado.

Os novos profi ssionais migraram de outras cidades 
do estado da Bahia, de outros estados da Nação brasileira e 
de outros países. São imigrantes de mão de obra qualifi ca-
da que escolhem e se deslocam para as cidades de Ilhéus e 
Itabuna para trabalhar na Universidade Estadual de Santa 
Cruz a partir da década de 1990. As chegadas foram gra-
dativas, porém constantes, situação que deve permanecer, 
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uma vez que a instituição cresce e, consequentemente, sua 
demanda também. Esses profi ssionais trazem, na sua ba-
gagem, histórias de vida e aspectos culturais concernentes 
aos seus espaços de origem. Ao chegar e fi xar residência, 
transmutam experiências e transplantam culturas assimi-
lando a identidade local e disseminando a cultura de ori-
gem.  Esses são, para o nosso estudo, os atores destacados.  
Pode-se explicar a escolha desse segmento por ser um seg-
mento em crescimento na região responsável pela entrada 
de indivíduos e famílias através de contratações, seleções 
e concursos públicos, tanto em instituições públicas como 
particulares, de uma infi nidade de lugares do Brasil e do 
mundo. Porém, a escolha se deu também pelo fato de ser 
um grupamento mais afastado da lavoura e do comércio, 
já que temos o propósito de analisar as escolhas desse con-
tingente por ser o ponto de vista de pessoas que trazem, 
na sua bagagem, um tipo de capital diferenciado do capital 
econômico e simbólico – cacau. 

A ideia de trabalhar com o tema da imigração para 
uma região suscita algumas justifi cativas que extrapolam 
o contexto da análise propriamente dita, mas atende a toda 
uma discussão contemporânea sobre o tema, que tem adqui-
rido, a cada dia, maior relevância por parte de pesquisadores 
de várias áreas das ciências. A atenção por essa temática nas 
ciências sociais tem adquirido, no espaço globalizado, cada 
vez mais destaque, pois discorre sobre os impactos que esses 
fenômenos representam no espaço social cotidiano. “Hoje, a 
palavra de ordem não é mais a da rigidez e fi xação do homem 
a um só espaço. A mobilidade se tornou praticamente uma 
regra. O movimento se sobrepõe ao repouso. A circulação é 
mais criadora que a produção” (SANTOS, 2002, p. 328).

Apesar da ênfase nos assuntos relativos às migra-
ções no momento atual, não se trata de tema recente, uma 
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vez que, desde que o mundo começa a “se entender” por 
territórios, a atividade da mudança de espaço passa a ser 
percebida. Com a observância da antiguidade e relevância 
do tema, outro registro pode ser pontuado, seu contexto, 
ou as implicações do fenômeno que vem se modifi cando 
ao longo do tempo. Essas modifi cações e suas complexi-
dades são evidenciadas nas várias esferas da sociedade e 
também numa vasta literatura de cunho jornalístico e aca-
dêmico de epistemologias diversas. São múltiplas dimen-
sões que podem ser analisadas por múltiplos olhares. So-
bre essas questões, Abdelmalek Sayad, um imigrante que 
discute sobre alteridade identitária, registra que

o itinerário do migrante é um itinerário episte-
mológico que se dá no cruzamento das ciências 
sociais, como um ponto de encontro de inúmeras 
disciplinas, um objeto de ciências aparentemente 
tão diversas como a história, a sociologia, a demo-
grafi a, a economia, a ciência política, a antropolo-
gia, a linguística, a geografi a etc. (1998, p. 5).

Essa complexidade de interfaces para o estudo de 
um mesmo objeto não permite a sua apreensão como 
totalidade pretendida por alguns estudiosos para uma 
disciplina ou uma teoria. Há de se falar, para os estudos 
migratórios de pesquisas interdisciplinares, de possibi-
lidades de fontes relacionadas a diversas ciências, pois, 
para tais estudos, o intercâmbio de ideias e interpreta-
ções permite o enriquecimento de pesquisas em diversas 
áreas, respeitando os interesses temáticos e os cânones 
metodológicos de cada área de conhecimento.

Na esfera pública e nos debates políticos, são discuti-
dos acordos, legislações, regulamentos, decretos, estatísticas 
sobre os movimentos migratórios. Impactos econômicos 
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dos fl uxos na origem e no destino, a condição do refugiado, 
políticas de diversidade cultural, alteridade, modelos de inte-
gração, qualifi cação da mão de obra, exclusão social, redes 
internacionais, êxodo, superpovoamento do espaço urbano, 
miséria, violência, tráfi cos são questões amplamente discuti-
das, e estão na ordem do dia, tanto na esfera do senso comum, 
como nos grupos de pesquisas e trabalhos científi cos.

Existem questões que são, independentemente da 
área de conhecimento, características das pesquisas sobre 
migração. São aspectos como: local de origem, difi culda-
des passadas nesse local de origem, percalços da viagem, 
recursos utilizados na busca de um espaço na sociedade re-
ceptora, mobilidade social, integração no novo espaço, as 
resistências enfrentadas e a duplicidade do caráter identi-
tário para aqueles que permanecem “entre dois mundos”.

Tais informações dão suporte para as indagações 
mais específi cas que surgem em um segundo momento.  
Numa análise histórica ou sociológica, esse segundo mo-
mento irá investigar o redimensionamento do papel so-
cial do migrante, suas infl uências na construção do novo 
espaço, bem como o papel que tende a ocupar. Essas in-
vestigações são trabalhadas reelaborando as histórias e 
as trajetórias dessas pessoas que, apesar de serem indivi-
dualizadas, quando pensadas sob a perspectiva de grupo, 
apresentam características comuns. Sobre as similarida-
des e também particularidades, Lippi comenta que 

A experiência da imigração guarda muitas si-
milaridades, independente do grupo e da re-
gião receptora. [...] Há assim um componente 
universal no fenômeno da imigração, mas há 
também particularidades ou singularidades, 
dependendo do lugar e do tempo em que teve 
lugar (LIPPI, 2006, p. 390).
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Sayad (1998) levanta também proposições que são 
próprias dos estudos migratórios, questões que se apro-
ximam das citadas anteriormente, porém, chama aten-
ção para a representação construída sobre o migrante, 
lembrando que os discursos sobre a migração, além dos 
fl uxos de entradas e saídas, tratam sempre da identidade, 
em um movimento que passa constantemente pela noção 
do eu e do outro, do que sou e do que não sou, dos que são 
simultaneamente familiares e diferentes.

Percebe-se que o tom é sempre de movimentos 
contraditórios entre o eu e o outro, o nós e o eles, desen-
cadeando um conjunto complexo de relações de pessoas 
que interagem no meio social ao mesmo tempo em que 
se fala de ambientes marcados por diferenças que podem 
ser tratadas como fontes de integração social. São diver-
sas as mudanças que podem ocorrer em um espaço que 
recebe migrantes, como evidencia Milesi: 

As migrações, via de regra, representam a parte 
visível de transformações invisíveis. A mobili-
dade humana constituiu, muitas vezes, o ter-
mômetro que aponta para mudanças ainda em 
gestação, uma espécie de iceberg de numerosos 
fatos sociais. A história registra, não raro, que 
transformações da sociedade foram precedidas 
ou seguidas de intensos deslocamentos huma-
nos, levando-nos a pensar que os migrantes 
sejam, na verdade, protagonistas privilegiados 
dessa mudança histórica (2000, p. 566). 

Eis um leque de focos que pode ser objeto de aten-
ção quando o assunto em pauta é migração: alteridade, 
diferenças, espaço territorial, preconceito, xenofobia, re-
lações de poder, trajetória..., uma gama infi ndável, com 
a possibilidade, ainda, ou necessidade de atrelar duas ou 
mais dessas categorias para fundamentar uma pesquisa 
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sobre migrações. Além dos vários aspectos possíveis de 
se tornar objeto de pesquisa, os resultados também são 
de fundamental importância, pois registram de forma 
macro os aspectos culturais e a trajetória demográfi ca e 
histórica de uma dada sociedade. Trata-se de um número 
infi nito de informações para campos do saber como a ge-
ografi a, a estatística, a antropologia e a sociologia. 

Um exemplo dessa intercessão de assuntos que 
perpassam pelos estudos migratórios e que tem valor 
signifi cativo para esse trabalho se concentra ao mes-
mo tempo numa análise histórica de região, nos fl uxos 
demográfi cos de um determinado espaço territorial e 
na conformação cultural entre pessoas estabelecidas e 
oriundas de outros espaços, o que irá revelar uma nova 
vertente do perfi l do sul da Bahia. Este perfi l foca um gru-
po especial, o grupo dos migrantes acadêmicos, um dos 
grupos, com mão de obra qualifi cada. Apesar de ser um 
fenômeno de sempre, na atualidade, a discussão no âm-
bito das ciências sociais sobre as migrações qualifi cadas 
está na ordem do dia.  Muito se fala sobre pessoas que 
vivem fora dos seus lugares de origem em função dos fl u-
xos migratórios com base nas capacitações acadêmicas e 
técnicas do trabalhador. 

Em se tratando de uma região tradicionalista, de 
origem econômica e social monocultora do cacau, a en-
trada de pessoas ligadas a outras áreas diversas da cul-
tura cacaueira é um movimento passível e atrativo para 
análise. Entender as escolhas, trajetórias e adaptações ao 
novo espaço permite um conhecimento também da traje-
tória de uma região que, por muito tempo, só foi conhe-
cida através do cacau. Hoje passa a ser destino para pro-
fi ssionais que se deslocam com o intuito de constituir seu 
novo espaço, permitindo uma troca de conhecimentos, 
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um transplante cultural e uma mudança no perfi l identi-
tário da região. Fluxos contemporâneos: capital humano 
e acadêmico – cultural reconfi gurando a Região do Ca-
cau é um trabalho de pesquisa que convida a um novo 
olhar sobre a realidade da região, olhar que perpassa pe-
los fl uxos migratórios contemporâneos que aqui têm se 
efetivado, que termina por revelar a dimensão íntima de 
um processo que é compreendido como social e exterior, 
ou seja, a integração do migrante à sociedade de destino, 
bem como as metamorfoses operadas no espaço,em fun-
ção da interação com esses novos atores.

Nada mais signifi cativo do que conhecer a história 
de um contingente através da memória dos atores princi-
pais, que no trabalho em pauta são os próprios imigrantes 
acadêmicos e o relato das suas interações e trajetórias. A 
escolha se concentrou nos profi ssionais de uma das uni-
versidades públicas estaduais da Bahia, por se tratar de 
uma migração em função de concurso, o que evidencia 
um compromisso mais defi nitivo, por parte desses pro-
fessores; pelo fato de tais profi ssionais trabalharem ou 
já terem trabalhado em faculdades particulares, quando 
não tinham o regime de DE – dedicação exclusiva, que 
têm ou podem ter com a Uesc, e pelo período em que a 
instituição se torna universidade – década de 1990 e sua 
relação estrutural com a cultura do cacau.  Para se chegar 
a estes atores, foi realizado o levantamento do quadro de 
pessoal da Universidade Estadual de Santa Cruz, a partir 
de 1990. O foco se concentrou em professores de outros 
países, outros estados e outras regiões da Bahia que não 
fazem parte do eixo da cacauicultura. Esses professores e 
pesquisadores foram mapeados por departamento, o que 
facilitou a organização da tomada de depoimentos, pois 
foi determinado o tempo necessário para cada entrevista. 
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O número é de 400 professores imigrantes, aproxima-
damente, em um total de 750 professores. Dos 400, foi 
retirada uma amostra aleatória através de sorteio com a 
seguinte confi guração – Cálculo amostral – amostra ale-
atória: 95% de confi ança, 5% margem de erro. Conside-
rando proporções máximas p=q=0,5 - 210,4 =>211, com 
fórmula n= z².p .q. N/E²(N-1)+2²p.q, sendo n =tama-
nho da amostra, N = tamanho da população, p = propor-
ção, q = 1-p, e = erro máximo aceito pelo pesquisador e z 
= nível de confi rmação (distribuição normal). 

Em discurso vivo e direto, 211 migrantes acadêmi-
cos, sendo 110 do sexo masculino e 101 do sexo feminino, 
falaram de si, da sua trajetória, do olhar e do sentimento 
sobre os outros. 

No primeiro capítulo, intitulado Indivíduo, socieda-
de e identidade, é estabelecida a fundamentação teórica 
do trabalho, calcada nas teorias de Norbert Elias, Pierre 
Bourdieu e Stuart Hall. O primeiro autor citado dá o su-
porte à pesquisa com a sua discussão sobre estabelecidos e 
outsiders, que delineia a análise sobre identidade, conceito 
utilizado na tese, não buscando a conotação de superiori-
dade de um grupamento sobre o outro, mas analisando a 
característica de antiguidade, que é bem consubstancia-
da por Elias nos estudos sobre Winston Parva, vilarejo de 
nome fi ctício dado pelo autor em sua pesquisa. Em Bour-
dieu, a teoria do habitus e do campo reforça as discussões 
sobre os espaços e atores da pesquisa, e com o Homo aca-
demicus auxilia a identifi cação da realidade da academia e 
dos atores sociais. Os conceitos de tradição, tradução e hi-
bridismo são fundamentados em Stuart Hall, presente nas 
discussões sobre a identidade na pós-modernidade.

No segundo capítulo, intitulado Sobre migração e 
a construção da realidade regional, é realizado um levan-
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tamento histórico sobre o período do apogeu da mono-
cultura, quando o centro de poder estava referenciado no 
capital econômico cacau. A formação da sociedade, bem 
como as levas de migrantes que chegavam em função da 
monocultura, o contexto da luta pela terra e da identida-
de que norteava a elite regional são aspectos explicitados 
com a intenção de levar o leitor  a entender essa trajetória 
e sua relevância até os dias atuais. Ainda nesse capítulo 
fi guram a realidade da crise e todo o panorama que se 
efetiva com o estabelecimento das perspectivas do cacau 
evidenciados por instituições e produtores.

O terceiro capítulo, intitulado Os espaços da pes-
quisa – descreve a universidade como vetor de cresci-
mento regional, evidenciando a realidade de espaços 
que se transformaram em virtude do ensino superior. 
Apresenta a Universidade Estadual de Santa Cruz e o seu 
processo antes e durante a estadualização, evidenciando 
um crescimento interno em termos de espaço e números, 
ao mesmo tempo em que descreve as cidades de Ilhéus e 
Itabuna, cidades do entorno da instituição que abriga os 
atores sociais da pesquisa. 

No quarto capítulo, intitulado As duas condições 
dos atores da pesquisa: a de ser migrante e a de ser acadê-
mico, são delineados os aspectos teóricos do perfi l desses 
atores sociais na sua condição de migrante e na sua con-
dição de acadêmico, além do contexto atrativo que deter-
mina a opção por determinado espaço.

O quinto e último capítulo intitulado Os “novos 
baianos”– acadêmicos do sul da Bahia, apresenta a rea-
lidade dos atores sociais. Em depoimentos e percentuais 
são demonstrados os dados coletados nas entrevistas, 
bem como alguns fragmentos que expressam a história e 
memória dos atores nos seus espaços de origem e a nova 
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realidade do espaço de destino numa constante discussão 
com os principais conceitos que perpassam o referencial 
teórico de toda a pesquisa.

Por fi m, na conclusão, são apresentados os resul-
tados das análises feitas através dos depoimentos e en-
trevistas, identifi cando uma reconfi guração estrutural da 
região estudada que, apesar de ter orgulho, ser conheci-
da e reconhecida em função do cultivo do cacau, até em 
função da história e da literatura, avança e se desenvolve, 
de forma mais contundente que a propagada, através do 
ensino superior. A universidade recebe discentes e do-
centes de várias partes do país e do mundo, sujeitos que 
interagem com os profi ssionais locais, e promovem, jun-
tos, avanços na área do ensino, da pesquisa e da exten-
são, efetivam uma dinâmica própria ao ensino superior 
que se torna um dos novos vieses de representatividade 
da região sul da Bahia.



CAPÍTULO I 
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A identidade cultural é fator condicionante 
da relação indivíduo-sociedade, pois é através 
dela que o indivíduo se adapta e reconhece 
um ambiente como seu. Dessa forma, sem a 
identidade cultural seria impossível que as 
pessoas se encaixassem em uma sociedade 
com características próprias. Segundo a 
percepção de identidade, a cultura adquire a 
função de delimitar as diversas personalidades 
e formar diferentes grupos humanos (Jornal 
Sociológico, 2009)2.

2 Epígrafe retirada do editorial do Jornal Sociológico, de 17 de junho de 2009, uma 
publicação dos alunos do primeiro ano de jornalismo da Universidade Federal de 
Goiás (UFG), sob a orientação e colaboração do professor Nildo Viana.
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INDIVÍDUO, SOCIEDADE, IDENTIDADE

São dois os princípios teóricos que orientam o tra-
balho e sustentam a ideia de reconfi guração identitária 
de uma sociedade, auxiliada pelo fenômeno migratório. 
O primeiro é a relação dialética entre indivíduo e so-
ciedade, relação que está na base de todo o processo de 
identifi cação. O segundo é a identidade como processo 
cultural e relacional de identifi cação, categorização e 
classifi cação que pressupõe o outro para existir, vez que 
a autoidentifi cação ocorre através da identifi cação do ou-
tro. Outra questão que não se caracteriza como princípio 
teórico, porém se confi gura como elemento de destaque, 
é o tipo de movimento migratório relativo a esse trabalho 
especifi camente: a migração de mão de obra qualifi cada. 
A discussão sobre a reconfi guração, relação indivíduo 
e sociedade, classifi cação nós e eles ganham contornos 
diversos em virtude do contingente analisado. A plurali-
dade de questões dentro da temática sobre migrações faz 
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com que o referencial teórico da pesquisa perpasse por 
discussões entre autores que, além de trabalhar com o 
tema específi co das migrações e com as relações identi-
tárias, transitam por conceitos como cultura, alteridade, 
xenofobia, hibridismo, estilo de vida etc. além da carac-
terização do migrante que possui formação acadêmica e 
todas as peculiaridades que tal condição implica.

Norbert Elias é autor de fundamental importância 
para um trabalho que versa sobre migrações, identidades 
e cultura. Na maior parte de sua obra, esses temas são 
tratados de várias maneiras, em vários espaços e perío-
dos de tempo. O processo civilizador (1998), Mozart – 
sociologia de um gênio (1994), Os alemães (1997) são 
alguns exemplos que podem ser citados. Porém, três tex-
tos são de teor mais signifi cativo nos quesitos citados: Os 
estabelecidos e os outsiders (2000), A sociedade dos in-
divíduos (1994) e Introdução à sociologia (1999). Em Os 
estabelecidos e os outsiders – Elias trabalha com a reali-
dade através de uma pesquisa etnográfi ca, de uma cidade 
e sua composição social, a condição dos seus habitantes 
frente aos outros e a eles mesmos, e as diferenças em ter-
mos de vivências e relacionamentos. A realidade laboral, 
a hierarquia social, a condição de chegante para alguns, 
os estereótipos desenvolvidos, os preconceitos perpassa-
dos dão a clara noção de uma realidade confortável para 
alguns e de extrema difi culdade para outros. Nesse tex-
to, o autor discute as relações de dominação distante do 
tipo clássico que se faz de capital e trabalho. O status da-
queles que estão na condição de estabelecidos pressupõe 
uma relação de dominação através da estigmatização dos 
outsiders, ou “daqueles que vêm de fora”, distanciados 
das tradições do grupo estabelecido, ou “daqueles que 
são de dentro”. 
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Na apresentação da edição brasileira do livro Os 
estabelecidos e os outsiders (ELIAS, 2000), Frederico Nei-
burg explica os conceitos de establishment e established 
em inglês, e que tais termos são utilizados para designar 
indivíduos que ocupam posições de prestígio e poder, algo 
como o entendimento da formação de uma “boa socieda-
de” construída com base na tradição, autoridade e infl uên-
cia. A contrapartida ou o contrário de quem é estabelecido 
são os outsiders, ou seja, aqueles que estão fora da forma-
ção daquela sociedade. É um conjunto heterogêneo, difu-
so, de pessoas unidas por laços menos intensos do que os 
que unem os estabelecidos (ELIAS, 2000).

O princípio que distingue esses dois grupos e que 
interessa sobremaneira a esse trabalho é o princípio da 
antiguidade. Apesar de a cidade descrita, de nome fi ctício 
Winston Parva, ser relativamente homogênea quanto ao 
trabalho nas fábricas, não era assim que eles se percebiam. 
Para eles, o povoado estava dividido entre aqueles que 
eram considerados locais e os outros que chegaram pos-
teriormente, denominados outsiders. Essas categorias e 
essas formas de percepção são signifi cativas para a análise 
da região cacaueira na perspectiva dos novos migrantes. 
A percepção do como se veem e do como são vistos os ato-
res em Winston Parva dá uma noção de como essa análise 
pode ser realizada em outros espaços, com as suas devidas 
peculiaridades. Superioridade social e moral, autoper-
cepção e reconhecimento, pertencimento e exclusão são 
elementos de tensão trazidos por Elias. Alguns deles não 
aparecem nesta pesquisa, outros irão aparecer de forma 
subjacente, outros de forma mais explícita.

O que interessa da obra de Elias para este trabalho 
são as formações das identidades, as imagens construídas 
e estereotipadas de grupos sociais que convivem de forma 
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próxima e ao mesmo tempo tão distanciadas dentro de uma 
mesma localidade. Na análise de Elias sobre Winston Par-
va, um grupo de habitantes se sentia superior a outro grupo. 
No que concerne aos padrões habitacionais, as diferenças 
não eram evidentes; não havia diferença de nacionalidade, 
ascendência étnica, cor ou raça entre os residentes das duas 
áreas. Também não havia diferenciação quanto ao tipo de 
ocupação, renda e nível educacional. Eram ambas as áre-
as de trabalhadores. A diferença consistia em um grupo de 
antigos residentes e o outro de recém-chegados, questão 
pontual para se analisar o tempo e o sentimento de per-
tencimento ao lugar e principalmente como veem o outro 
e se relacionam com ele e com a condição diferente da sua, 
condição que gera uma nova perspectiva ao se defi nir os mi-
grantes sujeitos da pesquisa. São migrantes de mão de obra 
qualifi cada, pertencentes ao mundo acadêmico e que pos-
suem, portanto, características próprias dessa condição, 
mesmo não existindo uma vivência e uma história comuns 
entre essas pessoas que chegam.

O tempo de convivência cria um grau de coesão 
grupal, de identifi cação coletiva e normas comuns que 
legislam sobre um grupamento que possui tempo de resi-
dência no lugar. Esse sentimento de pertencimento, por 
vezes, gera outro sentimento, que é o de superioridade 
frente àqueles que não estão coesos ou que ainda estão 
em fase de formação. Esse sentimento, além de ser senti-
do pelo grupo estabelecido, pode ser também sentido pe-
los migrantes das primeiras gerações, consequentemen-
te é também externado e sentido pelo grupo de outsiders. 
Esse sentimento de superioridade gerado pela condição 
de pertencimento dá origem a uma relação potencial de 
poder que reforça a coesão existente e exclui de algumas 
posições membros de outros grupos. Essa realidade se 
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traduz em convites, participação em clubes e associa-
ções, integração em trabalhos, pois a opção irá versar pri-
meiramente sobre quem é de dentro, podendo ser apenas 
“pra quem é de dentro”.

Tal condição pode ser descrita como condição típica 
dessa relação, e o próprio Elias admite isso: “um exemplo 
das constantes estruturais nas relações entre estabeleci-
dos e outsiders poderá ajudar os leitores a descobrir outras 
por si mesmas, à medida que forem avançando” (ELIAS, 
2000, p. 22). Em Winston Parva, o grupo estabelecido 
tende a atribuir ao conjunto do grupo outsiders as carac-
terísticas “ruins” ou “piores”, tendendo ao próprio grupo 
assim qualifi cado assumir essa imagem facultada (ELIAS, 
2000). O contrário também pode ser verdadeiro, pois ao 
mesmo tempo em que se pode falar do sentimento de su-
perioridade dos nativos de uma região em relação aos que 
chegam, pode se caracterizar também o sentimento de 
superioridade daqueles que possuem um lugar conside-
rado privilegiado em dada sociedade, como, por exemplo, 
os que são “homens da ciência” em relação aos “comuns 
e mortais”. Como bem retrata Bourdieu no seu texto Le 
Champ Scientifi que, o campo científi co é um espaço de lu-
tas competitivas. Há um monopólio da autoridade científi -
ca que se traduz em poder social, permitindo a capacidade 
de se falar e agir em nome da ciência, fato que o torna so-
cialmente reconhecido (BOURDIEU, 1976). Tal reconhe-
cimento pode subentender uma diferenciação ou estigma-
tização para grupos que não pertençam a essa categoria. 
No texto acima citado, pode ser lido o trecho abaixo, onde 
Bourdieu fala da diferenciação:

O que é percebido como importante e interessan-
te é o que tem chance de ser reconhecido como 
importante e interessante pelos outros, portanto, 
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aquilo que tem a possibilidade de fazer aparecer 
aquele que produz como importante e interes-
sante aos olhos dos outros (1976, p. 91).

Elias, ao discutir o problema da estigmatização, 
lembra que tal conceito não pode ser classifi cado como 
conceito anteriormente atribuído, não pode ser conden-
sado apenas no plano individual. A estigmatização é feita 
em termos de grupo. Não se atribui, nesse sentido, crí-
ticas ou qualidades a pessoas, mas a um grupo coletiva-
mente considerado como diferente. Porém, essa estigma-
tização só gera efi cácia “quando está bem instalada em 
posições de poder das quais o grupo estigmatizado é ex-
cluído. Mas vale ressaltar que aparência física, sotaque, 
fl uência de línguas diferentes podem funcionar como 
reforço ao grupo estigmatizado” (ELIAS, 2000, p. 23).

O estigma ou estereótipo existente frente àqueles que 
não fazem parte de um grupo não existe em si ou por si, é 
construído e cultivado socialmente, a cada tempo, lugar, a 
depender dos modos de interação. “O normal e o estigma-
tizado não são pessoas, mas pontos de vista socialmente 
produzidos” (KHELLIL, 1997, p. 47). Elias, corroborando 
Khellil, descreve a realidade de nações outrora poderosas:

Seus membros podem sofrer durante séculos, 
porque o ideal do nós carismático coletivo, mol-
dado numa auto imagem idealizada dos tempos 
de grandeza, permanece por muitas gerações 
como um modelo ao qual eles creem dever con-
formar-se, sem ter a possibilidade de fazê-lo. O 
brilho de sua vida como nação extinguiu-se, sua 
superioridade de poder em relação a outros gru-
pos, efetivamente entendida como um sinal de 
seu valor humano superior em relação ao valor 
inferior desses outros, está irremediavelmente 
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perdida. Não obstante, o sonho de seu carisma 
especial mantém-se vivo de diversas maneiras – 
através do ensino da história, das construções 
antigas, das obras primas da nação em seus 
tempos de glória ou de novas realizações que 
pareçam confi rmar a grandeza do passado. Por 
algum tempo o escudo fantasioso de seu caris-
ma imaginário, como grupo estabelecido e do-
minante, pode dar a uma nação em declínio for-
ças para seguir em frente. Nesse sentido, pode 
ter um valor de sobrevivência (2000, p. 43).

Independente do poder aportado à nação ou região 
estudada, as interações com os que chegam se estabele-
cem. Há, portanto, na interação ocorrida entre os conta-
tos, um grupamento de atores sociais que vem socializa-
do da origem e que é ressocializado no destino, trazendo 
consigo uma bagagem que é reelaborada a cada experi-
ência interativa. Estes atores, em meio à mudança de es-
paços, vivem a busca de simetria entre duas, ou até mais 
realidades. Dessa busca e nesse momento de adaptações 
podem surgir problemas de coerência entre interioriza-
ções primitivas e novas, tanto no ambiente social como 
profi ssional e que passam pela dimensão da identifi ca-
ção. Berger e Luckmann registram:

A realidade já interiorizada tem a tendência a 
persistir. Sejam quais forem os novos conteú-
dos que devam agora ser interiorizados, preci-
sam de certo modo sobrepor-se a esta realidade 
já presente. Há, portanto, um problema de co-
erência entre as interiorizações primitivas e as 
novas. O problema pode ser de solução mais ou 
menos difícil, conforme o caso (2002, p. 187).
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O olhar sobre o grupo que chega é, em um primeiro 
momento, do entendimento de que suas histórias e estilos 
se tratam de os “de dentro” e os “de fora”, denominação 
que Elias chama de “opostos estereotipados” (ELIAS, 
1994, p. 55). Deve-se lembrar que os recém – chegados, 
em sua maioria, são desconhecidos não apenas dos anti-
gos residentes, mas também entre eles. Só aos poucos é 
que essas pessoas vão se dando conta e se percebendo na 
sua nova condição. Consequentemente, é a partir daí que 
eles poderão perceber e inferir sobre a condição do outro, 
do estabelecido. O indivíduo identifi ca-se agora não so-
mente com os outros concretos, mas com uma generalida-
de de outros, isto é, com uma sociedade. Nesse movimento 
dialético entre sociedade estabelecida e aqueles que vêm 
de fora, o migrante, na sua condição de quem chega, vai 
identifi cando, sendo identifi cado e identifi cando-se. Inte-
rage e constrói imagens de si e do outro que se refl etem nas 
suas sociabilidades. Cria vínculos, busca reconhecimento 
e acumula pertenças sobre as quais ancora a sua autoiden-
tidade, que irá refl etir na identidade do espaço. 

Vale salientar que essa relação, por demais discu-
tida entre estabelecidos e outsiders, não pode ser vista 
como uma relação estática. É mutável. A depender da 
sociedade estudada, vários movimentos poderão aconte-
cer: ascensão e declínio dos grupos ao longo do tempo, 

dos grupos estabelecidos que se tornam out-
siders ou desaparecem por completo como 
grupos, e dos representantes dos grupos de 
outsiders que passam a fazer parte de um novo 
establishment, integrando posições que antes 
lhe eram negadas ou que, conforme o caso, são 
paralisadas pela opressão (ELIAS, 2000, p. 36). 
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Apesar de o tempo todo estar se falando de grupo, 
esses grupos são compostos de seres humanos individuais 
e a riqueza ou o interessante de uma análise entre pessoas 
que estão e que chegam é saber como e porque os indivíduos 
percebem uns aos outros como pertencentes a um mesmo 
grupo e se incluem mutuamente dentro das fronteiras que 
se estabelecem ao dizer “nós”, enquanto, ao mesmo tempo, 
excluem outros seres humanos a quem percebem como per-
tencentes a outro grupo e a quem se referem como “eles”. 

O conjunto relativo ao “nós” da academia, indepen-
dente da condição de migrante, está pautado, além de, na 
condição de grupo, na participação nas várias posições ocu-
padas na hierarquia institucional, uma vez que a excelência 
científi ca estabelecida pelas distinções se apresenta como 
diferencial dentro e fora do espaço acadêmico. Bourdieu 
(1988) , em seu livro Homo Academicus, caracteriza a aca-
demia como uma instituição fundamentalmente conserva-
dora que reproduz e reforça as distinções das classes sociais. 
Este aspecto relativo à distinção, trazido por Bourdieu, re-
mete a outra discussão conceitual nos estudos de Elias, sig-
nifi cativa para esse estudo, que é o da relação indivíduo/so-
ciedade. Tal discussão encontra-se no livro A sociedade dos 
indivíduos (1994), no qual Elias trata, também, do reper-
tório de padrões sociais de autorregulação que o indivíduo 
desenvolve dentro de si ao crescer dentro de uma sociedade. 
Refl ete, através do seu conceito de habitus, sobre as mudan-
ças que ocorrem dentro dessa sociedade, sua autoimagem e 
a composição social, chamando atenção para uma das con-
dições fundamentais da existência humana, que é a presen-
ça simultânea de várias pessoas interrelacionadas. Outro 
elemento essencial trazido pelo autor é o que ele chama de 
balança nós – eu – que indica que a relação da identidade 
eu com a identidade nós, não se estabelece de uma vez, mas 



46

está sujeita a transformações muito específi cas (ELIAS, 
1994), uma vez que as histórias individuais são, como o 
próprio nome já diz, singulares. Cada uma parte de uma po-
sição única em sua rede de relações e atravessa, ou por que 
não dizer, constrói a história social.

No âmbito desta dialética entre indivíduo e socie-
dade, destacam-se algumas teorias que privilegiam a di-
mensão interativa e adaptativa da socialização: Grafmeyer 
(1995) concebe a socialização sob duas perspectivas: num 
primeiro sentido, o conjunto dos mecanismos de apren-
dizagem que fazem com que os indivíduos interiorizem 
valores e normas de uma sociedade ou de um grupo social 
particular. Num segundo sentido, as diversas interações 
que se estabelecem entre os indivíduos que formam deter-
minadas relações. Com elas, constroem-se, confortam-se, 
desfazem-se e reconfi guram-se maneiras de coexistência 
e sistemas de atitudes que podem evoluir no decorrer das 
experiências individuais. Percheron (1981), por sua vez, 
diz que a socialização é produto de todas as experiências 
de cada um, o que não signifi ca que seja a simples adição 
de experiências sucessivas ao indivíduo. Cada informação, 
cada nova experiência pode trazer uma reestruturação 
completa do conjunto. Boudon e Bourricaud (1982) pro-
põem o paradigma da interação, concebendo a socializa-
ção como processo adaptativo. Dão assim conta do grau 
de interiorização das montagens normativas e cognitivas, 
uma vez que certas estruturas profundas da personalidade 
são altamente irreversíveis, enquanto certos tipos de atitu-
des ou certas opiniões são mais facilmente alteráveis.

Os estudos citados no parágrafo acima são anali-
sados no texto de Khellil, autor que busca a compreensão 
das relações sociais e que explicita a interdependência 
existente nas representações socioeconômicas e cultu-
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rais civilizacionais (KHELLIL, 1997). Na perspectiva 
acadêmica, sobressai o “status quo” dos campos de ten-
são em relação aos postos e às hierarquias que defi nem 
os sujeitos no espaço social e científi co. Na perspectiva 
das migrações, as mudanças de contextos mais a sociali-
zação dão origem às reconstruções identitárias.  Pode-se 
falar, a partir daqui, do conceito de confi guração social 
discutido no livro Introdução à sociologia, de Norbert 
Elias. O conceito perpassa por uma abrangência das re-
lações atrelada às emergências do cotidiano: um espaço 
de síntese, de caráter sempre provisório que se desenvol-
ve através do método dialético. O dialético é pontuado no 
sentido da interdependência que as pessoas estabelecem 
umas com as outras, “o exame e interpretações de forças 
compulsivas específi cas que agem sobre as pessoas nos 
seus grupos e sociedade” (ELIAS, 1999, p. 18). 

Essa ação desenvolvida no interior da confi gura-
ção é de equilíbrio instável, não sendo possível um con-
trole absoluto das trocas e das relações. Não se trata de 
um pressuposto estruturado para se entender um mundo 
ordenado, no sentido mais tradicional da palavra, porque 
as confi gurações confundem, não são planejadas, permi-
tem a análise de uma existência social não ordenada. Ao 
mesmo tempo em que se fala de um não ordenamento ou 
de um não planejamento no interior de uma confi gura-
ção, fala-se também de um maior grau de dependência 
recíproca – indivíduos ou grupos mais dependentes de 
um maior número de pessoas. Evidencia-se o fato de que 
as estruturas ou confi gurações construídas cotidiana-
mente pelos indivíduos são também transformadas coti-
dianamente por indivíduos. Portanto, apesar de se falar 
em não ordenamento, se aposta no princípio da plausibi-
lidade ou de uma ressocialização na sociedade receptora.
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O novo mundo do indivíduo encontra o seu 
foco cognoscitivo e afetivo na estrutura de 
plausibilidade em questão. Socialmente isto 
signifi ca uma intensa concentração de toda 
interação signifi cante dentro do grupo que 
corporifi ca a estrutura de plausibilidade e, 
particularmente, no pessoal a quem é atribuí-
da a tarefa de re-socialização (BERGER; LU-
CKMANN, 2002, p. 209).

Também em Bourdieu fi ca clara a indissociabili-
dade da relação indivíduo e sociedade. Na sua noção de 
campo, o objetivo é compreender a constituição de um 
espaço comum à autonomia relativa das demais áreas da 
sociedade, com uma lógica particular, mas que se relacio-
na com os outros campos. Campo, portanto, irá aparecer 
como uma ferramenta de pesquisa que quebra os limites 
entre a análise interna e a externa das estruturas. Quan-
do associado ao conceito de habitus, permite a quebra 
do distanciamento entre o homem e o seu meio (BOUR-
DIEU, 2002). Sob esse ponto de vista, que é também o 
ponto de vista de Elias, a separação entre indivíduo e so-
ciedade é inefi caz, uma vez que, na pesquisa empírica, 
não se consegue separar o homem de seu tempo.

No que concerne às trajetórias dos migrantes, somen-
te depois de realizado determinado grau de interiorização é 
que o indivíduo se torna membro da sociedade. Nesses ca-
sos não seria mais o que Berger e Luckmann defi nem como 
o processo de socialização: “a ampla e consistente introdu-
ção de um indivíduo no mundo objetivo de uma sociedade 
ou de um setor dela” (BERGER; LUCKMANN. 2002, p. 
175), mas a ressocialização e mudança cultural relativa ao 
quadro de origem. Machado trata dessa ressocialização 
chamando atenção para as representações futuras sobre a 
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sociedade. Sobre a memória descrita, com ou sem as pre-
senças das pessoas não consideradas autóctones: “a imigra-
ção representa, sem dúvida, um processo de ressocialização 
e mudança cultural relativamente ao quadro de origem das 
populações” (MACHADO, 2002, p. 13). A permanência 
das populações migrantes nos países onde se instalam é 
sempre uma experiência de ressocialização alargada. 

Nas formações contemporâneas, o pressuposto a ser 
considerado é o de um espaço plural de múltiplas relações 
sociais. As relações são adjetivadas como dinâmicas e a ca-
racterização vai além dos indivíduos ou grupos, passando 
também pela relação de interdependência entre indivíduos e 
instituições, podendo se apresentar na forma de continuida-
de ou de ruptura, amistosa ou adversária. O processo deve 
ser sempre entendido como fl exível e passível de permanen-
tes transformações. O indivíduo recebe infl uências e transi-
ta em diferentes contextos, integrando pertenças múltiplas 
e desempenhando papéis que se interrelacionam. 

Essa percepção heterogênea dentro da análise identi-
tária pode ser analisada através da teoria do habitus (BOUR-
DIEU, 1974), uma vez que tal conceito auxilia o entendimen-
to dos condicionamentos sociais exteriores e a subjetividade 
dos sujeitos, além do que os fenômenos migratórios, cada vez 
mais visíveis nas sociedades contemporâneas, constituem, 
assim, objetos privilegiados para a análise dos processos de 
(re)construção de identidades, na medida em que as próprias 
categorias identitárias que erradamente se poderiam pensar 
como universais, se movem aqui entre pelo menos duas cultu-
ras diferentes: uma cultura global e as especifi cidades locais, 
numa constante adaptação e reconstrução das identidades 
que as caracterizam. Os fenômenos migratórios trabalhados 
como processos produzidos através da conjugação das iden-
tidades primeiras e das estratégias inerentes à construção de 
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novas identidades pressupõem que se refl ita sobre tais fenô-
menos embasados no conceito de habitus. Setton registra:

Habitus não é destino. Habitus é uma noção que 
me auxilia a pensar as características de uma 
identidade social, de uma experiência biográ-
fi ca, um sistema de orientação ora consciente 
ora inconsciente. Habitus como uma matriz 
cultural que predispõe os indivíduos a fazerem 
suas escolhas. Embora controvertida, creio que 
a teoria do habitus me habilita a pensar o pro-
cesso de constituição das identidades sociais no 
mundo contemporâneo (2002, p. 61).

 
Esse registro se fundamenta na teoria que surge da 

necessidade empírica de apreender as relações de afi nida-
de entre o comportamento dos agentes e as estruturas e os 
condicionamentos sociais. A noção de habitus adquire um 
alcance universal, tornando-se um instrumento conceitual 
que permite examinar a coerência das características mais 
diversas dos indivíduos dispostos às mesmas condições de 
existência (Pinto, 2000:86). A ideia contida no conceito de 
habitus3 propõe identifi car a mediação entre indivíduo e 
sociedade, conciliando a oposição aparente entre realida-
de exterior e as realidades individuais, analisando o diálo-
go, a troca constante e recíproca entre o mundo objetivo e 
o mundo subjetivo das individualidades. Sob essa ótica, o 
individual, o pessoal e o subjetivo são simultaneamente so-
ciais e coletivamente orquestrados, tendo em vista que as 

3 "A exposição repetida às condições sociais defi nidas imprime nos indivíduos um 
conjunto de disposições duráveis e transferíveis, que são a interiorização da reali-
dade externa, das pressões do seu meio social inscritas no organismo – essa noção 
dá origem ao conceito de habitus. O habitus constitui um sistema de esquemas de 
percepção, de apreciação e de ação, quer dizer, um conjunto de conhecimentos prá-
ticos adquiridos ao longo do tempo que nos permitem perceber e agir e evoluir com 
naturalidade num universo social dado" (BOURDIEU, 2002, p. 68).
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conjunturas de um campo o estimulam. “O habitus é uma 
subjetividade socializada” (BOURDIEU, 2005, p. 21).

Ao se trabalhar com a noção de habitus no contexto do 
homem acadêmico, Bourdieu destaca algumas característi-
cas próprias desse grupamento, evidenciando o conceito de 
capital cultural que, nessa perspectiva, está atrelado ao prestí-
gio relativo aos bens culturais produzidos dentro das institui-
ções, a exemplo das universidades. Suas análises perpassam 
pelas resistências próprias das elites acadêmicas frente às 
mudanças e pressões constantes no ensino superior.

A ideia de uma continuação do status quo dentro da 
academia é enfatizada quando Bourdieu defende a ideia 
de que os membros desse grupo vêm de famílias de classe 
social de elite e têm interesse de manter a mesma condição 
dentro da cultura universitária. A ideia defendida pelo au-
tor é a de que existe uma correspondência mais ou menos 
direta entre o prestígio disciplinar e a classe social, na qual 
o corpo docente tem origem. O ponto de vista de Bourdieu 
sobre a academia, no que toca a esse estudo, é de uma ins-
tituição fundamentalmente conservadora, que reproduz e 
reforça as distinções de classe social. Ao se referir à ques-
tão das capacidades (BOURDIEU, 2011), salienta a pos-
se, dos professores universitários, sobre o capital cultural. 
Esse “bem” irá determinar o lugar do status profi ssional 
em determinado tempo e espaço social. 

As relações de poder presentes nos diversos segmen-
tos da sociedade são percebidas no espaço universitário, 
reproduzindo uma estrutura de seleção observada em tais 
segmentos. O conservadorismo é atestado nos mecanis-
mos de controle para aceitar novos docentes e a necessida-
de de moldar esses novos profi ssionais se confi gura em um 
exercício de poder no cotidiano da academia. Fixam-se aí 
dois polos: o dos professores com infl uência, e os demais, 
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que são “apenas professores”, se confi gurando, portanto, 
outro dado relevante para essa pesquisa que se constitui na 
crise das hierarquias da universidade, cristalizada na opo-
sição entre professores, que se a princípio perpassa pela 
oposição daqueles que possuem ou não possuem poder 
institucional. A condição de ser imigrante também irá se 
constituir numa nova forma de analisar e de ser analisado.

A noção de campo, do mesmo autor, passa também 
a ser necessária por analisar a relação de interdependên-
cia com o conceito de habitus. Como registra Bourdieu, 

A existência de um campo especializado e relati-
vamente autônomo é correlativa à existência de 
alvos que estão em jogo e de interesses específi -
cos: através dos investimentos indissoluvelmen-
te econômicos e psicológicos que eles suscitam 
entre os agentes dotados de um determinado 
habitus. O campo e aquilo que está em jogo nele 
produzem investimento de tempo, de dinheiro, 
de trabalho etc. Todo campo, enquanto produ-
to histórico, gera o interesse, que é condição do 
seu funcionamento (1999, p. 190).

Para Bourdieu, a maior parte dos agentes sociais é 
produto de um encontro entre um habitus e um campo 
(conjuntura). São ações práticas inconscientes estimula-
das por uma determinada situação histórica que se ajus-
tam como um sentido prático às necessidades impostas 
por uma confi guração social específi ca. Da mesma forma 
que o campo social, o campo universitário também é ca-
racterizado pelo autor (BOURDIEU, 2011) como lugar 
de uma luta das classifi cações que trabalha para conser-
var ou transformar o estado da relação de força entre os 
diferentes critérios e poderes que elas designam.
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Por ser um instrumento conceitual que auxilia a apre-
ender certa homogeneidade nas disposições, nos gostos 
e nas preferências de grupos e ou indivíduos, produtos de 
uma mesma trajetória social, é conceito fundamental para 
trabalhar grupos autóctones ou estabelecidos, no dizer de 
Elias (2000), bem como grupos de migrantes tanto em re-
lação às suas características trazidas dos campos de origem, 
como a construção social grupal na sociedade de destino, 
uma vez que, como o próprio Bourdieu (2002) ressalta, o 
conceito não deve ser visto como sinônimo de uma memória 
sedimentada e imutável, mas construído continuamente, 
aberto e constantemente sujeito a novas experiências. 

Está se falando de um conceito que indica movimen-
to, que interpreta o sujeito como um ser ativo e produto da 
história, com experiências acumuladas no curso de uma 
trajetória individual, ligado a uma trajetória social. Não se 
trata de expressar uma ordem social embasada numa ló-
gica de reprodução e conservação, mas uma ordem social 
em que os agentes reagem, adaptam-se e contribuem no 
fazer social. Mais uma vez, vale lembrar que se está postu-
lando uma relação dialética entre indivíduos pertencentes 
ao segmento acadêmico e uma sociedade receptora esta-
belecida. Está se falando de um movimento que pode se 
caracterizar, em alguns períodos, como um estilo de vida.

Estilo de vida pode ser defi nido como a forma pela 
qual uma pessoa ou um grupo de pessoas vivem, se com-
portam e fazem escolhas. Bourdieu diz ainda: “as diferen-
tes posições que os grupos ocupam no espaço social cor-
respondem a estilos de vida, sistemas de diferenciação que 
são a retradução simbólica das diferenças objetivamente 
inscritas nas condições de existência” (BOURDIEU, 
1983, p. 82). Essa lógica própria calcada nas condições 
sociais e econômicas de um grupo permite entender o que 
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Maffesoli (1987, p. 34) chama de “cultura vivida no co-
tidiano ou cimento essencial de uma vida societal”. Essa 
cultura vivida se traduz no gosto, na aptidão e na tendência 
à apropriação de certa categoria de bens que se expressa na 
lógica do microespaço simbólico que evidencia um “prin-
cipio de unidade de estilo” (BOURDIEU, 1983, p. 82).

Essas “estilizações da vida” são fatores de agrupa-
mento que são identifi cados nas formas de comunicação 
e no desenvolvimento de limites que ao mesmo tempo 
sofrem dois movimentos: o de aglutinação e o de diferen-
ciação. Bourdieu identifi ca esse espaço como campo de 
forças que visa transformar ou conservar as relações es-
tabelecidas. Há um investimento do capital adquirido em 
lutas anteriores nessas relações de força.

Pelo fato de que condições diferentes de existência 
produzem habitus diferentes, as práticas engen-
dradas pelos diferentes habitus apresentam-se 
como confi gurações sistemáticas e funcionam 
como estilos de vida (BOURDIEU, 1983, p. 164).

Em se tratando de uma sociedade contemporânea, 
híbrida, plural, versada nas grandes e pequenas trajetórias 
individuais, o habitus do indivíduo, na atualidade, é também 
produto de uma pluralidade de estímulos e referências não 
homogêneas. Setton, falando do indivíduo moderno, registra:

creio poder pensar o habitus do indivíduo moder-
no sendo forjado pela interação de distintos am-
bientes, em uma confi guração longe de oferecer 
padrões de condutas fechados. Assim abre-se a 
possibilidade de pensar o surgimento de um ou-
tro sujeito social, abre-se espaço para se pensar 
a constituição da identidade social do indivíduo 
moderno a partir de um habitus híbrido, constru-
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ído não apenas como expressão de um sentido 
prático incorporado e posto em prática de ma-
neira 'automática', mas uma memória em ação e 
construção (2002, p. 66, grifo do autor).

Entendendo esse habitus híbrido no contexto de 
uma região em processo de reconfi guração identitária, 
atesta-se uma maior circularidade de socializações e 
projetos, caracterizando, assim, a diversifi cação social. 
A construção desse novo sujeito social não está infl uen-
ciada apenas pelas instâncias e histórias tradicionais de 
uma região, mas faz emergir novas formas de interação, 
apoiadas também em novas frentes econômicas, cul-
turais e sociais: “habitus como trajetória, mediação do 
passado e do presente; habitus como história sendo fei-
ta; habitus como expressão de uma identidade social em 
construção” (SETTON, 2002, p. 66).

A defi nição do habitus híbrido (SETTON, 2002), 
defendida e apreendida nessa pesquisa para falar da re-
confi guração da Região Cacaueira e dos novos migrantes 
acadêmicos, remete, por fi m, às concepções discutidas 
por Hal (2000), quando fala do hibridismo como pode-
rosa fonte criativa, produzindo novas formas de cultu-
ra, mais apropriada à contemporaneidade que às velhas 
identidades do passado. Citando Rushdie e seu livro Ver-
sos Satânicos (1989), o autor fala da mistura e das trans-
formações que vêm de novas e inesperadas combinações 
de seres humanos. Celebra os cruzamentos e teme o ab-
solutismo do puro, reverenciando, inclusive, o movimen-
to estabelecido com as migrações.

Com os conceitos de hibridização – que Hall (2000, 
p. 94) defi ne como a mescla entre diversas culturas, de 
tradição, que o autor compreende como um conjunto de 
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símbolos e comportamentos que sinalizam alguma rela-
ção com um costume que se perpetuou por algum tempo e 
de tradução – que adquire o signifi cado de uma transmis-
são de características culturais de um lugar para outro, o 
autor discute o trânsito de pessoas, aspecto evidente nos 
processos migratórios. A pontuação e a observação pelos 
entrevistados dos elementos indicadores de uma identi-
dade local, com base nos preceitos teóricos relativos às 
evidências das referidas tradição, tradução, e hibridiza-
ção, sustentam a possibilidade de se efetuar uma discus-
são acerca dos aspectos de uma reconfi guração regional.

Essa proposta de mudança de concepção surge em 
virtude de se reconhecer as diferenças como parte do todo. 
A diferença – colocada aqui como elemento em contrapo-
sição à unidade imaginada ou idealizada pelas sociedades 
de um modo geral – é evidenciada, por conseguinte, como 
um exemplo de diversidade constatada, que é comumente 
construída através de um dispositivo discursivo que re-
presenta a diferença como unidade ou identidade (HALL, 
2000). A relação entre sujeitos de culturas e saberes dife-
rentes pode trazer consequências benéfi cas para ambas as 
partes, desde que ocorra a partir de preceitos fundamen-
tados no respeito mútuo. A interlocução entre diferentes 
contingentes migrantes e a sociedade já estabelecida tor-
na-se importante, já que “os sujeitos não são autônomos 
e auto sufi cientes, mas as relações com outras pessoas im-
portantes para eles mediam seus valores, sentidos e sím-
bolos da cultura” (HALL, 2000, p. 37). 

É possível que ocorra, então, o incentivo à interação 
entre os sujeitos que chegam e os sujeitos que já estão, am-
bos contribuindo com seus conhecimentos, respeitando a 
socialização primária e promovendo novos movimentos 
de ressocialização que irão dar origem a uma nova identi-
dade cultural ou a uma reconfi guração identitária.



CAPÍTULO II
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'Coronel do Cacau': fi gura poderosa ou apenas 
lenda [...] daquelas que povoam as mentes dos 
grapiúnas, nascidos e criados nas terras do fruto 
de ouro? De acordo com o historiador Adelindo 
Kfoury, o Coronel do Cacau foi um desses ousa-
dos homens que se dedicaram a desbravar terras 
na região cacaueira, no sul da Bahia. Foram os 
mesmos que enfrentaram desafi os, conheceram 
a fartura e fi zeram a história da região. Ainda 
de acordo com o historiador, o Coronel do Cacau 
é uma mistura de lenda e realidade, ora nos livros 
de Jorge Amado, como um libertino, ‘tocaieiro’ e 
forte, ou nas obras de Adonias Filho, sagaz des-
bravador, caçador ou um ambicioso calculista. 
Para o próprio historiador, ele foi um desbravador. 
'Muito antes de atingir as pompas do "coronelis-
mo", o homem que aqui se fi xou lutou e desbravou' 
(Adelindo Kfoury,  2010, grifos do autor)4.

Chocolate! Quanto um tablete?5 E nele vêm ca-
brucadores, machadeiros, derrubadores suados, 
sofridos, cansados. Maltrapilhas mulheres, pa-
cientes plantadoras, tiradeiras efi cientes e sua 
prole; Magros tropeiros de-cacau-mole, burros su-
ados pisados, do trabalho; Cangalhas, panacuns. 
E vêm barcaceiros gingando na dança do pisoteio, 

4 Epígrafe retirada de ensaio publicado no site <http://www2.uol.com.br>.
5 Epígrafe retirada do poema da obra Saga do Cacau, de Clodomir Xavier.
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e de permeio estufeiros abrasados, molhados da 
fauna na faina da estufa [...]. E vem ainda a saga 
da diferença do peso-exportação. Também nele 
motoristas vêm num vai-vem de caminhões carre-
gando navios de porões ávidos de sacos engolidos e 
sacudindo caroços por mares além. E vêm fi gurões 
barões e mais 'barões'. Partidistas, comerciantes, 
seus fi gurantes exploradores da mercadoria. Lus-
trosos carros, casas de luxo, clubes, suntuosidade 
da majestade de seus prazeres, Quantos haveres 
nascem do nada![...] Um córrego marrom corre 
calado, quente, lerdo, fumegante, líquido denso, 
manso, que se multiplica num delta metálico e vira 
tábua que se reparte e se esfacela [...]. 

E vêm mais máquinas cortando lâminas, enro-
lando, 'enrolando', dourado, enfeitando colorido 
o doce. Vêm mocinhas, arrumadinhas. Cestas 
de vime. [...] Da fl or lilás à lâmina azul há suor, 
lágrimas, sofrimento, tudo envolvido num violen-
to lamento, bruto trabalho pra resultar no doce 
momento. E vêm os gringos daqui e de lá, de lá 
prá cá e de cá prá lá, fofas poltronas de aviões 
particulares. Gente fi na, coisa granfi na muito 
bonita, que parasita. Taxas e taxadas, se vão. E 
há pelegos gordos, macios, passeando, velejan-
do, cantando ao violão. Cientistas herméticos, 
propagandistas doutores, técnicos, em profusão. 
Não conto aqui o que aconteceu ao produtor, o 
que padece, o que planta, o que colhe, o que paga: 
Ao abandono, muda a roça de dono (Claudemir 
Xavier de Oliveira, 1983, grifos do autor).
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SOBRE MIGRAÇÃO E A CONSTRUÇÃO 
DE IDENTIDADE                                                       

 

A análise referente à construção social e identitá-
ria de uma região que tem sua formação atrelada a fl uxos 
migratórios pressupõe o entendimento de alguns concei-
tos básicos referentes ao assunto. O termo migração, na 
acepção própria das ciências humanas, reúne uma varie-
dade de signifi cados que apresenta como ponto comum 
a mobilidade dos homens. A migração implica de forma 
concreta a vida entre dois universos, aquele no qual se 
está inserindo, mas também aquele que se deixou defi ni-
tivamente ou por um lapso de tempo. Apesar de estar sen-
do um tema bastante debatido na contemporaneidade, o 
fenômeno migratório não é característico apenas dos úl-
timos séculos. Pode ser observado desde os tempos mais 
remotos; uma vez que a história apresenta os primeiros 
seres humanos exercendo atividades nômades, conclui-
se que o deslocamento em busca de melhores condições 
de vida tem sido uma constante desde os primórdios. 



62

Cada período histórico e cada espaço social apresentam 
características que lhes são peculiares. Existem espaços 
onde os fatores de atração são fortes, mas a possibilida-
de de fi xação nem tanto; noutros espaços a exigência da 
expulsão é iminente, mas o lugar do destino é provisório; 
em outros, o que se percebe é uma escolha de destino e 
não uma realidade de expulsão. São vários os contextos, 
ricos em possibilidades de análise e estudo.

Numa perspectiva recente, haja vista que esse 
trabalho evidencia migrações contemporâneas, tem-se 
o exemplo dos séculos XIX e XX, período em que fi cou 
bem caracterizado o movimento “Fazer a América”, onde 
contingentes de vários países vieram povoar ou se unir 
aos que já se encontravam nas Américas. Como eviden-
cia Fausto,

Grande parte dessa imigração era a tradicio-
nal, composta em sua maioria de jovens e adul-
tos do sexo masculino em busca de emprego 
temporário ou permanente no país de recep-
ção. ‘Fazer a América’ era o lema de quase to-
dos os imigrantes que cruzavam o Atlântico. 
Para eles, a prioridade básica consistia em acu-
mular poupança com a qual esperavam poder 
desfrutar de uma vida melhor em seus países 
de origem (2000, p. 24, grifo do autor).

Mas a própria defi nição do que seria um imigrante 
não foi tarefa simples no Brasil. Sempre que se trabalha 
com essa temática, aparecem as imprecisões que envol-
vem o conceito. O ponto mais polêmico gira em torno da 
identifi cação da condição de migrante. “Seria por com-
paração entre o lugar onde reside e o lugar de nascimen-
to? Ou o lugar da última residência? Ou ainda o lugar da 
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residência anterior numa data fi xa?” (RIGOTTI, 2008)6. 
As defi nições diversas tornaram confusas as próprias es-
tatísticas. As primeiras discordâncias são registradas em 
relação ao termo turista, pois

As autoridades brasileiras antes de 1934 defi -
niam como imigrantes todos os estrangeiros de 
terceira classe que desembarcavam em portos 
brasileiros. Estrangeiros viajando na primeira 
e segunda classe eram considerados turistas 
ou visitantes (KNOWTON, 1960, p. 35).

A partir desse período, é acrescida a classifi cação, 
o argumento do exercício profi ssional. As leis redefi nem 
assim os termos imigrantes e não imigrantes: “Imigran-
tes passam a ser as pessoas entradas no Brasil para exer-
cer um ofício ou profi ssão por mais de trinta dias. Não 
imigrantes eram indivíduos que permaneciam no Brasil 
até trinta dias” (KNOWTON, 1960, p. 35). Tal classi-
fi cação, contudo, não era considerada satisfatória, pois 
havia quem entrasse no país para executar atividade 
profi ssional cujo período ultrapassava o limite dos trinta 
dias e, ao mesmo tempo, não aspirasse a fi xar residência. 
Mais uma vez, foram redefi nidos os termos e atribuíram-
se duas novas categorias em substituição aos termos 
imigrantes e não imigrantes representados pelos termos 
permanentes e temporários.

Indivíduos classifi cados como temporários são 
turistas, viajantes comerciais, passageiros em 

6 SEMINARIO-TALLER “LOS CENSOS DE 2010 Y LA MIGRACIÓN INTERNA, 
INTERNACIONAL Y OTRAS FORMAS DE MOVILIDAD TERRITORIAL” CE-
LADE – División de Población de la CEPAL Conferencia Estadística de las Américas 
– CEA CEPAL Fondo de Población de las Naciones Unidas 10-12 de diciembre de 2008 
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trânsito, técnicos, cientistas, etc., que entram 
no Brasil por vários períodos sem a intenção 
de residência defi nitiva. Permanentes são pes-
soas vindas ao país em busca de um lar defi -
nitivo. Só esses são considerados imigrantes 
(KNOWTON, 1960, p. 36).

Vale ressaltar que essa classifi cação não alcan-
çou uniformidade em todos os estados, verifi cando-se 
variações quanto à sua aceitação, adoção e ao entendi-
mento. Cada um dos conceitos possui vantagens e limi-
tações, sendo mais adequados a algumas situações que 
a outras, pois o número de migrantes é diverso segun-
do cada um deles. Hoje, uma acepção clara e adequada 
a esse trabalho é de Rocha-Trindade, que distingue os 
termos emigração, imigração e migrações. O primei-
ro designa a saída de alguém com ausência suposta de 
duração signifi cativa. Consiste em deixar o seu país, ou 
sua terra, por motivos que podem ser dos mais variados 
para estabelecer residência em outro lugar. Os atores 
dessa ação são chamados de emigrantes. Em contra-
partida, surge o termo correlato, imigração, para desig-
nar aquelas pessoas que chegam de outros países ou de 
outros espaços que não o seu lugar de origem. Assim, 
um mesmo indivíduo recebe as duas denominações, a 
depender do ponto de vista ou do lugar de onde está sen-
do analisado (ROCHA-TRINDADE, 1995). “As duas 
faces de uma mesma realidade” (SAYAD,1998: 14). No 
intuito de condensar os dois conceitos, devido ao gran-
de fl uxo de deslocamentos, impõe-se uma terceira de-
nominação – migração. Migração descreve a existência 
de movimentos sem distinção explícita entre origem e 
destino, entre quem parte e quem chega.

A migração implica sempre o fenômeno do deslo-
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camento da sociedade de origem para um novo espaço, 
constituindo o terceiro elemento da dinâmica populacio-
nal, atrás dos fenômenos da natalidade e mortalidade de 
uma população. Nos trabalhos realizados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), os concei-
tos de domicílio, população residente, situação do domi-
cílio, características das pessoas, tempo de permanência 
no local e deslocamento não devem deixar dúvidas, pois 
irão refl etir na análise posterior de uma comunidade. No 
relatório do censo do ano 2000, no comentário da sessão 
de resultados encontra-se:

O Censo Demográfi co 2000 abordou três 
aspectos da migração: o lugar de nasci-
mento, o lugar de residência anterior se-
gundo o tempo ininterrupto de residência 
atual e o lugar de residência anterior há 
exatamente cinco anos antes da data de 
referência da pesquisa. A complexidade da 
obtenção de informações sobre movimen-
tos migratórios, bem como a especifi cação 
da área geográfi ca, do tempo em que se de-
seja que estas informações sejam referidas 
e a avaliação das respostas oriundas do 
campo são fatores fundamentais para tor-
nar este tema um dos mais ricos em termos 
de possibilidades de medição e de análise 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA, 2000, p. 29).

Em quaisquer dos casos, permanecem sempre 
as duas “pontas” da relação: os lugares de emissão e os 
lugares de recepção, lugares que, muitas vezes, podem 
apresentar comportamentos e costumes bastante di-
versos daqueles do seu local de origem. Essa mudança 
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estrutural, em termos individuais e mais precisamente 
nos descendentes, suscita a construção de novas identi-
dades e a integração com espaços receptores. As novas 
identidades oscilam no contexto da tradição e da tradu-
ção, como referenda Hall (2000), fazendo emergir iden-
tidades que não são fi xas, ao contrário, estão suspensas 
ou em transição entre diferentes posições, pois “retiram 
seus recursos, ao mesmo tempo, de diferentes tradições 
culturais, que são o produto desses complicados cruza-
mentos e misturas culturais que são cada vez mais co-
muns no mundo globalizado” (HALL, 1997, p. 95).

Uma questão que se coloca constantemente no 
campo dos estudos migratórios é: por que as pessoas mi-
gram? Vários podem ser os fatores de atração ou expul-
são7, ou até de equilíbrio entre eles. Segundo Lee (1996), 
o fenômeno sempre implicará um lugar de origem, um 
lugar de destino e uma série de obstáculos intervenien-
tes. Qualquer lugar na perspectiva do migrante apresen-
taria fatores positivos (pull), capazes de atrair os migran-
tes; negativos (push) responsáveis pela expulsão. Para 
o indivíduo optar pelo deslocamento o saldo em favor 
do mesmo deve ser sufi cientemente forte (LEE, 1996). 
Fausto, acentuando as inferências de Lee, apresenta a se-
guinte constatação: “A migração não começa até que as 
pessoas descubram que não conseguirão sobreviver com 
seus meios tradicionais em suas comunidades de ori-
gem” (Fausto, 2000, p. 13). Nesse quesito, sobrevivência 
refere-se às necessidades realmente vitais relacionadas à 
perseguição política e religiosa, difi culdades econômicas 
e confl itos em termos de etnicidade e/ou nacionalidade 

7 Os termos “fatores de atração” e “fatores de expulsão”, tão comumente utilizados 
na literatura especializada e nos meios de comunicação em geral, são creditados a 
Everett Lee em 1996 (Pereira, 2000). 
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que apontam na direção da expulsão. Hoje, século XXI, 
o lastro está mais aberto e pessoas que apostam numa 
condição de trabalho mais vantajosa ou uma qualidade 
de vida pessoal ou familiar também fazem parte dessa 
categoria. Nesse segundo momento, falar de condições 
vitais poderia ser considerado exagero. O mais correto, 
então, seria, uma nova opção de vida movida pela atração 
do novo espaço. Esses lugares, portanto, devem apresen-
tar características capazes de fazer com que as pessoas 
possam acreditar que é possível viver de forma tranquila, 
onde exista a possibilidade de obter empregos e onde a 
mão de obra para atividades específi cas seja escassa, as-
pectos signifi cativos nas migrações mais recentes.

De acordo com a perspectiva das migrações não 
contemporâneas, os imigrantes que deixam seus lugares 
originários em função de aspectos relativos à sobrevi-
vência aceitam qualquer trabalho, mesmo que esta ocu-
pação não seja de prestígio, desde que os salários sejam 
superiores àqueles pagos em seus lugares de origem, ou 
que outros fatores, quaisquer que sejam, a segurança ou 
a própria sobrevivência, estejam assegurados. Elias, no 
seu livro Os estabelecidos e os outsiders, relata a chegada 
de migrantes nessas condições:

Quando começaram pra valer os bombardeios 
da Inglaterra, chegaram os desabrigados. Uma 
fábrica de Londres, que produzia equipamen-
tos para as forças armadas e cuja sede fora des-
truída, transferiu-se para Winston Parva com 
armas e bagagens [...] essa súbita imigração 
em massa teve um forte impacto nos residen-
tes e nos imigrantes. As pessoas da parte mais 
antiga relembram a afl ição em que haviam 
chegado os desabrigados. Eles tinham perdi-
do suas casas e quase todos os seus pertences 
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familiares nos bombardeios [...] os níveis sala-
riais dos recém – chegados não fi cavam sensi-
velmente abaixo dos das famílias residentes da 
classe trabalhadora. Mas os recém – chegados 
diferiam delas consideravelmente, em seus 
costumes, tradições e estilo de vida (2000:63).

Em função da tentativa de juntar recursos, muitos 
conseguem retornar aos seus lugares de origem; outros, 
mais preocupados com a acumulação para investimento, 
ou seja, tentando um processo de prosperidade, terminam 
por se inserir na teia de uma nova cultura, integrando-se à 
respectiva economia, e decidem pela permanência. 

Numa condição de fl uxos mais contemporâneos, 
ligados à mão de obra qualifi cada, os aspectos listados 
não são tão rigorosos. Uma realidade de escolha tam-
bém se faz presente, o que caracteriza, em alguns casos, 
a exemplo de alguns dessa pesquisa, um peso maior nos 
fatores de atração do que na realidade de expulsão que 
não se apresenta tão defi nitiva quanto no período do “Fa-
zer a América”. São ações mais ponderadas e estudadas, 
analisadas sob a ótica da qualidade de vida e do interesse 
nem tanto individual, mas, muitas vezes, de uma estrutu-
ra familiar ou visando à construção da mesma.

Esses movimentos de idas e vindas descritos no 
parágrafo anterior, norteados pela escolha e pela atra-
tividade do local de destino, no que tange às atividades 
profi ssionais e à qualidade de vida, são, talvez, o que 
mais atenção chame neste trabalho. Ocorrem devido ao 
deslocamento efetuado entre os migrantes, que trazem 
consigo experiências, costumes e tradições, mesclando 
culturas e realçando o entendimento do hibridismo entre 
os espaços. No decorrer desse processo de hibridização e 
transformações, pode ser percebido outro processo, o da 



69

construção de identidades (IANNI, 2000; HALL, 1997). 
O espaço se modifi ca, as trocas sociais e culturais pas-
sam a fazer parte da dinâmica da sociedade, em um mo-
vimento que oscila entre aceitação, deslumbre, rejeição, 
acomodação, preconceito e assimilação, modifi cando 
além do espaço o comportamento social. 

A sociedade não é, como os sociólogos pensaram 
muitas vezes, um todo unifi cado e bem delimitado, uma 
totalidade, produzindo-se através de mudanças evolucio-
nárias a partir de si mesma, como o desenvolvimento de 
uma fl or a partir de seu bulbo. Ela está constantemente 
sendo ‘descentrada’ ou deslocada por forças fora de si 
mesma (HALL, 1997, p. 18, grifo do autor).

Nada melhor para trabalhar com a ideia de descen-
tramento e exemplifi car o fenômeno da migração, tanto 
em contextos remotos como no contemporâneo, como a 
realidade de um país como o Brasil. A história do povo 
brasileiro é uma história de deslocamentos e migrações. 
Diferente do que foi pontuado anteriormente sobre guer-
ras ou perseguições religiosas, a realidade das migrações 
no Brasil se apresenta com outro formato. Estão associa-
das, como nota-se ao longo da história, a fatores econô-
micos, desde o tempo da colonização pelos europeus. 

São retratados os ciclos da cana de açúcar no Nor-
deste, do ouro em Minas Gerais, do café no interior de 
São Paulo, bem como da industrialização no sudeste, 
fenômenos que registram a realidade do deslocamen-
to de pessoas em busca de melhores condições de vida, 
que se confi rma com o fenômeno do êxodo rural no país. 
São culturas agrícolas, atividades extrativistas e, poste-
riormente, industriais, que movimentaram o fl uxo de 
pessoas no Brasil, ressaltando o caráter positivo do des-
locamento que “desarticula as identidades do passado, 
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abrindo possibilidade de novas articulações e a produção 
de novos sujeitos” (HALL, 1997, p. 19). Tais evidências 
podem ser constatadas tanto nas migrações de estrangei-
ros para o país quanto nas migrações internas. Zamber-
lan discorre sobre a migração no espaço brasileiro defi -
nindo os seguintes tipos: 

Na origem desse processo histórico, vamos en-
contrar a migração brasileira, onde o imigran-
te que veio dos países do norte foi visto dentro 
de diferentes óticas pelo Estado e pela socieda-
de brasileira. No período colonial, só era aceita 
a 'imigração forçada' de escravos africanos. 
Após a Independência prevaleceu a ótica da 
'imigração estimulada', ou seja, de imigrantes 
destinados à colonização. Nas primeiras dé-
cadas do século XX e após 1945, ocorreu um 
desdobramento da imigração estimulada com 
a busca de imigrantes qualifi cados para aten-
der demandas de serviços urbanos, especial-
mente quando da modernização da economia 
brasileira. Após o Golpe de 1964, o imigrante 
passou a ser categorizado como 'potencial 
subversivo', como 'trabalhador indesejável'. 
Nas duas últimas décadas do século XX, sem 
haver mudança legal e ideológica frente ao imi-
grante, teve início a emigração brasileira, de-
safi ando o Estado a desempenhar a proteção 
dos cidadãos residentes no exterior (2004, p. 
22, grifos do autor).

São muitas as formas e as caracterizações que per-
passam o tempo e os espaços regionais brasileiros. Cada 
região com sua construção social, algumas delas trazen-
do no seu bojo várias infl uências externas, aspectos que 
se refl etem na riqueza cultural do Brasil. A nação brasi-
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leira é identifi cada por seus indivíduos e suas caracterís-
ticas que, na verdade, “não são coisas com as quais nas-
cemos, mas são formadas e transformadas no interior da 
representação” (HALL, 1997, p. 53). O registro do autor 
refl ete a ideia das pessoas não apenas como cidadãos 
legais de uma nação, mas de pessoas que participam 
da ideia da nação tal como representada em sua cultura 
nacional. “Uma nação é uma comunidade simbólica e é 
isso que explica seu poder para gerar um sentimento de 
identidade e lealdade” (SCHWARZ,1986, p. 106). Po-
rém, apesar da identifi cação que as pessoas têm com seu 
lugar de origem, assumindo a caracterização veiculada 
pela referência do lugar, uma multiplicidade de identifi -
cações começa a ser entendida como natural. É a identi-
dade se construindo de forma permanente, sendo cons-
tantemente (re) moldada a partir do contato com o outro, 
contato que se efetiva entre migrantes e residentes, entre 
a cultura das pessoas nativas e a cultura dos que chegam, 
desencadeando contradições, curiosidades, tensões e o 
fortalecimento da identidade oriunda dessas trocas. 

A Bahia, estado da região nordeste, dividido em suas 
mesorregiões, (FIGURA 1), é um desses espaços, repleto 
de infl uências e de um contexto multifacetado, onde den-
tro de um mesmo estado se apresentam grandes variações 
climáticas e de vegetação, culturas diversas, a exemplo das 
variações de sotaques, comportamentos, gostos, culinária 
e até aspectos fenotípicos. A diversidade de aspectos atra-
tivos para o estado também impressiona: dendê (Recônca-
vo até os tabuleiros do sul da Bahia), seringa (extensa faixa 
costeira do estado da Bahia, especialmente nas regiões su-
deste e extremo sul), café (no Cerrado, Planalto e Oeste), 
soja (no extremo oeste baiano), sisal (região semiárida no 
nordeste do estado), fruticultura (região do São Francisco 
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e no centro norte baiano) cacau (sul baiano), agroindús-
tria, polo de informática, turismo, comércio, pecuária, 
preservação ambiental, educação superior, dentre outros, 
têm sido apontados como fatores de atração por alguns 
contingentes migratórios que hoje fazem parte da forma-
ção social do estado. No sul da Bahia, principalmente na 
região que compreende as cidades de Ilhéus e Itabuna, a 
monocultura do cacau se constituiu em alicerce da forma-
ção não só econômica, mas também social e identitária. 
Vigoraram, durante várias décadas, uma política e aspec-
tos culturais que centraram a fi gura do cacau como ícone 
principal, uma vez que infl uenciava todos os segmentos 
da sociedade, que perpassava os fl uxos migratórios, a eco-
nomia e a política, a hierarquização social, a literatura e o 
artesanato. 
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FIGURA 1 – Mesorregiões da Bahia

Fonte: IBGE
Legenda:  Microrregião Itabuna – Ilhéus. Região conhecida como Região Cacaueira, 

onde está situada a Universidade Estadual de Santa Cruz  (Uesc).

  
Foram décadas denominando a região de cacaueira, 

em virtude do fruto que fazia o dinheiro girar e da classe de 
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produtores, em alguns casos latifundiários tão poderosos 
que organizaram uma estrutura própria em razão das ca-
racterísticas dessa lavoura. Esse contexto identifi ca o que 
Hobsbawm (1983) caracteriza como mito fundacional, 
uma estória que localiza a origem da nação, do povo e de seu 
caráter nacional num passado distante, não do tempo real, 
mas de um tempo mítico. Hall se aproxima ainda mais do 
contexto estudado quando registra que “algumas culturas 
são tentadas, algumas vezes, a se voltar para o passado, a re-
cuar defensivamente para aquele ‘tempo perdido’, quando 
a ‘nação era grande’; são tentadas a restaurar as identidades 
passadas” (HALL, 1997, p. 61, grifos do autor). 

Falar sobre as cidades de Itabuna e Ilhéus e os mo-
vimentos migratórios contemporâneos exige, para um 
melhor entendimento do contexto atual, uma retomada 
histórica da realidade e da visão mítica do cacau que vice-
jou durante muitas décadas e ainda é referência da econo-
mia regional, porém não mais a única. É a percepção do 
movimento ou da mudança de uma estrutura cujo centro 
é deslocado, não sendo substituído por outro, mas por 
“uma pluralidade de centros de poder” (HALL, 1997).

2.1  A migração e a formação da Região Cacaueira

A confi guração econômica das ‘Terras do Cacau’ é 
um outro aspecto de extrema relevância na representa-
ção desse território. Com a implantação da monocultura 
cacaueira entre 1890 e 1940, a lavoura e o comércio se 
confundem com a produção cultural dessa região. A mo-
nocultura do cacau se entrelaça à conformação da cultu-
ra grapiúna. O cacau, seus altos e baixos, sua ascensão e 
decadência, é o sujeito principal das narrativas dessa re-
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gião. Essa constatação, além de historicamente percebi-
da, também se faz evidente na observação da elocução de 
outras vozes, como na produção literária local (SOUSA, 
2005, p. 1, grifo da autora)8.

O fortalecimento de identidades locais relacionado à 
conformação de uma região está estreitamente ligado à in-
fl uência exercida pelos grupos dominantes. Esses grupos 
funcionam como o retrato de uma região que identifi ca e 
é identifi cada numa perspectiva unifi cada. A identifi cação 
dominante de origem se desenvolve numa signifi cação 
simbólica, alternando o efeito de contestar e deslocar as 
identidades fechadas mediante as possibilidades de novas 
identifi cações. Essas novas identifi cações estão sujeitas ao 
plano da história, da representação, dos deslocamentos 
e da diferença, entretanto o efeito pode ser contraditório 
quando remetido ao entendimento da tradição e à recupe-
ração da “pureza anterior” (HALL, 1973, p. 94), pois ao 
mesmo tempo em que se deseja, se percebe improvável, 
devido à transição das diferentes tradições e dos cruza-
mentos culturais advindos do trânsito entre pessoas.

Falar da região cacaueira numa perspectiva históri-
ca e, por vezes, fi ccional, se fundamenta por ser, o cacau, 
um ícone da tradição regional e pelo poder atrativo que 
se constituiu, por várias décadas, e que desencadeou mi-
grações na formação inicial dessa região. Essa realidade 
foi transformada em estórias veiculadas por várias partes 
sobre o “fruto de ouro”, que impressionavam os habitan-
tes da região, bem como aqueles que aqui chegavam ou 

8 SOUSA.Mari Guimarães, COSTA.Moabe Breno Ferreira, OLIVEIRA. Adailson 
Henrique Miranda de - Narrativas Históricas e Literárias como Elementos Iden-
titários da Região Cacaueira Sul-Baiana.  Trabalho apresentado e publicado no III 
Encontro de Estudos Multidisciplinares em Cultura – ENECULT, UFBA, maio de 
2007, Salvador BA.
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que daqui tinham notícias, pessoas que ouviram falar so-
bre a monocultura cacaueira, que leram um romance de 
Jorge Amado ou que assistiram à novela Gabriela Cravo 
e Canela, além das que, atraídas pela história se remetem 
a assuntos relacionados às capitanias hereditárias, den-
tre as quais está Ilhéus, se mostrando curiosas sobre a 
formação social e cultural da região cacaueira. No sécu-
lo XXI, os fatores de atração são outros, porém a cultura 
tem se encarregado de mitifi car a história, eternizando 
aspectos emblemáticos da cultura do cacau, ao mesmo 
tempo em que se dinamizam outras áreas da economia.

Do ponto de vista de quem nasceu e se desenvolveu 
na região, falar do “fruto de ouro” (FIGURA 2) parece 
discurso óbvio. Discorrer sobre as histórias de menino, 
quando passava férias nas fazendas, embrenhados nos 
cacaueiros (FIGURA 3), dos fi lhos dos fazendeiros que 
iam estudar nas grandes capitais, da administração das 
roças muitas vezes exercida pelo capataz da fazenda e 
não pelo seu proprietário, dos processos de secagem e pi-
sagem das amêndoas nas barcaças (FIGURA 4), da eco-
nomia registrada na caderneta dos armazéns das gran-
des propriedades, da política centrada no coronelismo, 
do relato de sangrentas emboscadas na luta pelo poder, 
ou do cálculo do preço de qualquer mercadoria em ter-
mos de arrobas de cacau era linguagem corrente, não só 
no meio rural, mas também no comércio das cidades e no 
ambiente familiar.
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FIGURA 2 – Fruto cacau

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.

FIGURA 3 – Cacaueiros

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.
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FIGURA 4 – Barcaças de cacau

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.

São registros de uma região que sempre teve papel 
de destaque no contexto do estado da Bahia, principal-
mente no período em que a atividade cacaueira era o sus-
tentáculo da economia. Entender o processo de formação 
da sociedade regional implica o conhecimento, através 
dos tempos, de como se formou a sua base econômica, 
suas relações internas e com o mundo social e a exterio-
ridade dos elementos que a compõem. É o espaço social 
refl etindo o campo de forças:

Os seres aparentes, diretamente visíveis, quer 
se trate de indivíduos, quer de grupos, existem 
e subsistem na e pela diferença. Isto é, enquan-
to ocupam posições relativas em um espaço de 
relações que, ainda que invisível e sempre di-
fícil de expressar empiricamente, é a realidade 
mais real e o princípio real dos comportamen-
tos dos indivíduos e dos grupos (BOURDIEU, 
2005, p. 48-49).
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 O perfi l emblemático da região cacaueira subsiste 
na diferença que é registrada e utilizada não só nos da-
dos estatísticos e na bibliografi a científi ca, mas também 
nas obras de fi ccionistas como Jorge Amado e Adonias 
Filho que, através de seus romances, deram visibilida-
de à região, embasados em situações cotidianas de uma 
sociedade real. Pólvora, fazendo referência aos autores, 
pontua que:

Os autores que mais se dedicaram a contar 
estórias e a historia sobre a cultura desse pro-
duto e sua infl uência na formação da região 
cacaueira da Bahia, na vida social, política 
e econômica foram Jorge amado e Adonias 
Filho. Enquanto Jorge Amado escreve de for-
ma coloquial, imprimindo o linguajar de seus 
personagens ipsis literi, Adonias Filho o faz de 
forma mais rebuscada, utilizando o vernáculo 
da academia. Ou seja, enquanto o primeiro é 
mais preocupado com o que dizer, o segundo, 
em como dizer (PÓLVORA, 2001, p. 6).

Na literatura de Adonias Filho, mais precisamen-
te em Sul da Bahia: chão de cacau, o autor apresenta um 
panorama histórico do cacau no sul da Bahia a partir do 
ano de 1746 por meio de ciclos: o primeiro ciclo é datado 
de 1746 a 1820, quando começaram o desbravamento 
das terras do sul da Bahia e as tentativas de colonização 
e penetração portuguesa fracassaram; o segundo ciclo 
vai de 1820 a 1895, quando a exportação atinge mais de 
100 mil sacos. A fase é conhecida como dos desbravado-
res que conquistam as terras a fogo, pólvora e machado. 
Nesse período erguem-se os povoados, arruados e vilas. 
No terceiro ciclo, que vai de 1895 a 1930, o cacau é a base 
econômica de todo o estado da Bahia, e o Brasil um dos 
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maiores produtores mundiais. Inicia-se a fase lendária 
dos coronéis, remanescentes ou descendentes dos des-
bravadores. Há a transformação dos povoados em vilas 
e a consolidação de Ilhéus como “capital” da região. O 
quarto ciclo vai de 1930 a 1957, e nele ocorrem a estag-
nação e o declínio da produção e, como resposta, há a 
criação da Ceplac, visando ao apoio técnico da produção. 
Essa fase é chamada de fase de superação dos coronéis 
do cacau. Há o desenvolvimento regional e a transforma-
ção dos distritos em municípios. O quinto ciclo começa 
em 1957, sem data limite, e é descrito como o tempo em 
que os métodos de produção se modernizam e novas ba-
ses agrícolas e tecnológicas são infl uenciadas pela revo-
lução verde (ADONIAS FILHO, 1976). 

Os registros sobre o percurso do sul da Bahia como 
região cacaueira surgem no século XIX. As discussões 
sobre a vida nacional brasileira a partir de 1868 atingiu 
âmbitos regionais nos seus aspectos políticos e econômi-
cos. Essas análises perpassavam temas como a extinção 
do tráfi co negreiro, a escassez da força de trabalho, o au-
mento do mercado interno e a urbanização. Era a busca 
de soluções para os problemas nacionais e regionais que 
se impunham. No caso da Bahia, a solução estava atrela-
da a uma atividade agrícola que demonstrava potenciali-
dade em termos de plantio e se apresentava favorável no 
circuito da exportação: o cacau. A lavoura aparecia como 
solução para os problemas na balança de pagamentos vi-
vidos pela Província, além de se apresentar como opção 
para os excedentes de mão de obra livre das zonas açu-
careira, algodoeira e de pecuária. Simultaneamente, se 
apresentava uma solução econômica, política e social. 
Trabalhadores ociosos dos setores acima citados se en-
gajariam em atividades voltadas para o mercado externo. 
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O governo provincial, no intuito de estimular a 
vinda de pessoas para as nascentes zonas de cacau, vei-
culava informações acerca do progresso individual, das 
terras como um bem ilimitado e apropriável por qualquer 
um que assim desejasse. Uma região privilegiada para 
quem se dispusesse a ir para lá ou a enfrentasse, pois teria 
recursos iniciais para sua manutenção. Toda essa propa-
ganda era feita através dos jornais, das falas do presiden-
te da Província, das correspondências ofi ciais, bem como 
da correspondência dos imigrantes, que era um fator 
efi caz de comunicação na divulgação dessas propostas. 
Porém, nem tudo se realizou dentro do previsto; apesar 
de toda a propaganda e das benesses oferecidas, a planta 
não foi considerada, inicialmente, como atrativa em ter-
mos comerciais. A difi culdade passava pela não inserção 
do cacau no circuito de comercialização interna, pois não 
havia tradição do seu consumo. O início da produção em 
grande escala decorreu de estímulos no mercado exter-
no, no qual o novo produto foi se inserindo lentamente.

A partir do momento em que o cacau se consolidou 
como produto de exportação, profundas alterações ocor-
reram no sistema produtivo regional. Da agricultura fa-
miliar para a produção comercial, basicamente monocul-
tora e gradativamente assalariada. Inicialmente, aqueles 
que chegavam se instalavam em terras devolutas na espe-
rança de ter sua situação fundiária regularizada, se trans-
formando em proprietários e produtores de cacau. Con-
tudo, as difi culdades, principalmente quanto ao sistema 
de crédito, à rede de comercialização do produto, além da 
demora da primeira colheita, a interiorização das roças 
e a arbitrariedade da ocupação do solo terminavam por 
transformá-los em assalariados. Por vezes, em situações 
extremas perdiam as suas pequenas roças ou “buraras”, 
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que eram incorporadas às grandes propriedades. 
Mesmo com todas as difi culdades, pois foram tem-

pos marcados por fenômenos de várias ordens, demográ-
fi cos, sociais, políticos e culturais, a região passou a ser re-
conhecida e a ser objeto de curiosidades e questionamen-
tos. Tempo de chegada de levas de imigrantes, de desmata-
mento e plantio de roças, do surgimento de comerciantes e 
exportadores e da montagem de uma nova ordem política 
e administrativa. Começa, então, o surgimento da identi-
dade da região cacaueira, visto que o cacau passa a ser des-
taque como produto de exportação, suplantando o fumo. 
Nessa concepção sociológica de identidade, é construído 
um elo entre o mundo interior e exterior do indivíduo. Os 
signifi cados culturais e os valores sociais são internaliza-
dos, “tornando-se parte de nós e contribuindo para alinhar 
os sentimentos subjetivos com os lugares objetivos ocupa-
dos no mundo social e cultural. A identidade então costura 
o sujeito à estrutura” (HALL, 1997, p. 12).

A posição de liderança da cultura cacaueira per-
passa as fl utuações conjunturais, a exemplo das duas 
grandes guerras mundiais e da crise econômica de 1929, 
eventos de grande impacto sobre o comércio exterior. Po-
rém, mesmo com esse destaque, não havia uma política 
de apoio, nem signifi cativa representatividade política, 
mesmo com a conjuntura existente. Foram necessários 
longos anos de presença ativa do cacau para surgirem as 
primeiras medidas de apoio. Os produtores reclamavam 
dizendo estar sempre, o produto, a mercê da natureza: 
variações climáticas, enchentes, inundações, falta de 
chuvas, pragas e moléstias. Os fenômenos naturais e as 
oscilações de mercado repercutiam sobre a produção e os 
valores das transações comerciais. Outra realidade era a 
falta de mão de obra e a escassez de braços na época da 
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colheita, fato que, nessa época, ainda não comprometia a 
produção, uma vez que as informações propagandeadas 
sobre terra fácil já tinham sido construídas em função 
das arbitrariedades nas posses das terras, o que provoca-
va então, nesse momento, a chegada de mão de obra em 
períodos cíclicos, por ocasião da safra e do cacau tempo-
rão (fora de época), pois as fazendas ainda não tinham 
outras ofertas a fazer durante a entressafra.

Apesar das insatisfações, quando se reivindicava 
o apoio governamental não se discutia melhoria dos ser-
viços agrícolas, nem introdução de novas tecnologias; a 
questão passava sempre por dar respostas às pressões 
externas, num viés característico de um espaço que prio-
rizava mais para o individualismo e não o coletivo. Não 
se identifi ca, no espaço, o trabalho simbólico de consti-
tuição ou de consagração, necessário para criar um gru-
po unido que teria mais possibilidade de ser bem suce-
dido caso “os agentes sociais estivessem inclinados a se 
reconhecerem mutuamente e a se reconhecerem em um 
mesmo projeto político ou econômico” (BOURDIEU, 
2005, p. 51), característica que posteriormente faria fal-
ta ao grupo dos produtores. O fato é que, mesmo com as 
intercorrências, o cacau fi rmou-se como o principal pro-
duto baiano de exportação, contribuindo de forma cres-
cente para a receita estadual. Promoveu uma revolução 
transformando a estrutura socioeconômica baseada na 
policultura de subsistência na monocultura cacaueira. 
O processo foi desorganizado e não associativo, porém, 
com uma dinâmica própria que interessava, pois apre-
sentava retorno imediato de forma garantida. 

Além dos nascidos na terra, chegavam milhares de 
pessoas de várias partes do país, principalmente de Ser-
gipe, atraídos pela fama de riqueza atribuída à árvore de 
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frutos de ouro. Silva registra, no texto As Origens de Ita-
buna – o mito e a história, que

A narrativa segue conferindo o mérito de des-
bravamento aos primeiros imigrantes sergi-
panos e suas famílias: Félix do Amor Divino 
e José Firmino Alves. ‘A estes dois caboclos e 
aos demais membros da família Severino, deve 
Itabuna o início do seu desbravamento’. Nesta 
narrativa, se consolida o mito de fundação de 
Itabuna, que tem base na construção de uma 
memória local voltada para a formação de uma 
identidade (SILVA, 2002, p. 18, grifo do autor).

É o momento da formação da burguesia cacaueira, 
com os seus grandes produtores, comerciantes exporta-
dores e a mão de obra dos trabalhadores. São os atores da 
chamada civilização do cacau, atores que fi caram conhe-
cidos através da fi cção, mas que são reais na formação da 
civilização cacaueira. Eles cultivaram e conviveram com 
o cacau como um signo regional de expressão e de iden-
tidade. “As sociedades têm histórias no curso das quais 
emergem particulares identidades. Estas histórias, po-
rém, são feitas por homens com identidades específi cas” 
(BERGER; LUCKMANN, 2002, p. 228).

No livro A região cacaueira da Bahia – dos coronéis 
à vassoura-de-bruxa: saga, percepção, representação, 
Rocha (2008) descreve os perfi s mais emblemáticos, 
constantes nas obras literais e fi ccionais dos homens 
que compuseram o sul da Bahia. Perfi s que, a depender 
do ponto de vista, são considerados estereótipos, pois 
conferem adjetivos, nem sempre consensuais, quando se 
analisa uma das pontas nas relações de poder, mas que, 
na literatura regional, foi o viés de destaque, principal-
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mente em autores como Jorge Amado e Adonias Filho.
Os desbravadores – homens de pouca instrução, 

mas muita coragem e persistência. Lutaram diretamente 
com a mata e com os índios visando a sua ocupação. Algu-
mas pesquisas indicam que não se utilizaram de recursos 
como a escravidão, nem do negro, nem do índio, o que o 
diferencia do senhor de engenho, porém essa informação 
não é consenso, pois outros estudos indicam a existência 
de alguns poucos pertencentes a três ou quatro famílias. 
Faziam o desbravamento pegando na foice e no facão, vi-
viam em casebres e com o tempo e sua coragem foram ad-
quirindo o respeito dos demais habitantes do lugar.

Os coronéis – a representação das elites locais. Seu 
poder não tem origem no tamanho da propriedade, mas 
na produção de cacau e no dinheiro conseguido com a sua 
venda. Entre os coronéis da região cacaueira existia uma 
hierarquia constituída: os que faziam parte do topo da 
pirâmide social, política e econômica e o das escalas infe-
riores. No sul da Bahia o coronel não era necessariamente 
um homem rural, apesar de ter propriedades rurais. Vivia 
nas cidades da região onde, normalmente, era um político 
que decidia os destinos de sua cidade, sendo que a patente 
era importante para a vida político - partidária local. Fazia 
das vilas e das cidades palco dos seus mandos, elegia re-
presentantes e criava partidos políticos Em muitos casos 
o desbravador tornava-se coronel, porém nem todos os co-
ronéis do cacau foram desbravadores.

Os jagunços – capangas armados mantidos por 
grupos rivais. Tinham a função de defender o seu patrão. 
Homens perigosos, fortes e durões. Atuantes tanto na 
zona rural como na zona urbana, sempre a postos para 
dar proteção ao seu patrão. Em geral não precisava nem 
tomar conhecimento do assunto, pois a sua característica 
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principal era a obediência cega. Vinha de outras regiões 
da Bahia ou de outros estados, muitas vezes era um fora-
gido da justiça.

Os caxixeiros ou contratistas – eram uma catego-
ria de lavrador, contratados por um fazendeiro para fazer 
uma roça de cacau em uma determinada área da fazenda. 
Esse contrato era por tempo determinado. As obrigações 
do lavrador passavam por plantar e cuidar, e quando a ár-
vore começava a frutifi car, a safra era repartida em partes 
iguais e fi ndava-se o contrato. No período do contrato, o 
lavrador podia plantar produtos para sua subsistência. 
Algumas vezes os proprietários não honravam os contra-
tos e outras vezes o contrato se prolongava muito mais do 
que o previsto. Ambos os casos eram sinônimos de pro-
blemas. Havia, ainda, a fi gura do alugado, que era con-
tratado para atividades diversas, não só da roça de cacau.

Pode-se acrescentar a essas categorias apresenta-
das por Rocha (2008) a fi gura do comerciante mascate 
e do comerciante exportador. O comerciante mascate 
exercia papel de relevância no trânsito entre as fazendas, 
tanto para os proprietários de terras como para os traba-
lhadores rurais. Eram geralmente migrantes que anda-
vam nas propriedades vendendo artigos de armarinho 
e levando as notícias das cidades e de outras fazendas. 
Transportavam seus artigos em caixas:

A caixa era denominada de cachi e o itinerário 
era realizado por bairros afastados, até a zona 
rural. Quando acabavam as vendas no centro, os 
mascates buscavam os subúrbios até chegar às 
cidades do interior e de lá as fazendas e até os ser-
tões. Houve mascates que empreendiam viagens 
com caixas pesando mais de 80 kg, na medida do 
crescimento do negócio, alugavam carregadores 
e até burros de carga. A prática da venda a prazo 
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também foi introduzida e em alguns casos não 
recebiam dinheiro e sim parte da safra referente 
à colheita da região onde estivessem. Aos poucos 
esse quadro vai se alterando e o mascate passa a 
vendeiro, e desse para comerciante, e até proprie-
tário de terras (SANTOS, 2006, p. 74).

Os comerciantes ligados à exportação eram os 
próprios comerciantes do cacau, alguns estrangeiros e 
outros ligados a empresas multinacionais que, ao mes-
mo tempo em que lidavam com as exportações, também 
faziam transações com os pequenos produtores rurais – 
geralmente ligados à produção familiar que, por não ter 
quantidade signifi cativa nem condições de armazena-
gem do fruto, fi cavam submissos ao fazendeiro e ao co-
merciante de cacau.

O grau de submissão do burareiro ao comer-
ciante, decorrência dessa dependência integral 
e do vínculo quase que estável, amplia-se e se 
desdobra entrando no terreno dos favores mú-
tuos e da amizade instrumental que são o pas-
so para o clientelismo político, que se expres-
sa em fi éis eleitores a serviço do comerciante 
(BAIARDI, 1984, p. 38).

Trata-se da estruturação da hierarquia, da história 
e das narrativas fi ccionais da região cacaueira que, basi-
camente, começam a ser contadas a partir da época em 
que o cacau passa a ser o principal produto econômico 
da região. São os espaços históricos e literários refl etindo 
as tensões e relações presentes no campo de poder sim-
bólico ditado pela monocultura. A explicação passa pelo 
pressuposto de que, num primeiro momento, a saga do 
cacau foi capaz de equacionar as diferenças entre a elite 
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conservadora e os imigrantes que aqui chegaram; e a ou-
tra hipótese é a de que a história passa a ter maior ênfase 
a partir dessa época, quando é associada à noção de cres-
cimento econômico. O espaço urbano é uma demonstra-
ção inequívoca de tal evidência. Quanto mais a região se 
desenvolvia economicamente, mais o espaço urbano se 
transformava. Em Ilhéus, a réplica do Palácio do Catete, 
o prédio da Associação Comercial, o palacete Misael Ta-
vares, a construção do porto, as edifi cações com facha-
das regulares, as praças, o alinhamento e alargamento de 
ruas, bem como a construção da catedral de São Sebas-
tião, construída em estilo eclético, com “colunas gregas 
e abóbadas românicas misturadas a elementos góticos” 
(RIBEIRO, 2001, p. 27), representam símbolos do poder 
e da riqueza regional.

A memória, elemento essencial para caracterizar a 
identidade de uma região, buscava fi xar o mito composto 
através da imagem formada pelo trabalho assalariado e li-
vre de homens humildes, ao mesmo tempo em que descre-
ve o perfi l do coronel do sul da Bahia com características 
distintas de outros perfi s existentes em outros lugares. O 
traço mais diferenciado é de que não se tratava apenas de 
um coronel e sim de vários coronéis. Eram considerados 
os principais agentes de progresso e, muitas vezes, encar-
navam simultaneamente o papel de produtores e exporta-
dores. Uma curiosidade relatada por Falcon é que

O status dos coronéis era legitimado pela ob-
tenção do título efetivo da Guarda Nacional, 
que representava um número signifi cativo, se 
comparado a qualquer outro município baia-
no. Entretanto, vale lembrar que o termo co-
ronel era utilizado para designar todo grande 
fazendeiro de cacau que tinha prestígio junto 
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à população local, sendo assim, praticamente 
impossível diferenciar aqueles que realmente 
detinham a patente dos que de fato não a pos-
suíam (1995, p. 56).

Independente da patente militar, o que sempre mo-
tivou discussões para os pesquisadores que buscaram 
entender a região foram às relações estabelecidas entre 
produtores e comerciantes. O que aparentemente pode-
ria ser traduzido em um antagonismo ou confl ito pro-
fi ssional entre os dois grupos, permitiu, numa dinâmica 
própria regional, a formação de um grupo misto que ape-
sar de originariamente ter interesses distintos, a partir de 
determinado momento passou a desempenhar funções 
comuns, funcionando como uma só classe. Sobre essa 
união Freitas pontua:

A burguesia cacaueira composta por uma elite 
de fazendeiros e comerciantes exportadores, for-
mou-se da síntese produção, comércio e fi nan-
ciamento da lavoura e comercialização do cacau 
e derivados. Os comerciantes exportadores já 
chegaram à região com essa condição e viam a 
mesma como mais um espaço a ser explorado. 
Quanto aos produtores, ou seja, os grandes pro-
prietários, sua maior preocupação era a amplia-
ção da posse e da propriedade da terra. As rela-
ções sociais na produção, caracterizadas por uma 
intensa exploração da força de trabalho, aliadas 
ao enriquecimento rápido, onde havia fortunas 
de mais de mil contos de réis, em menos de 12 
anos e a percepção da possibilidade de aumentar 
os lucros através da participação no comércio, 
motivou alguns desses coronéis a ingressar no 
comércio (2001, p. 125).
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Esse grupo unifi cado, em sua essência, era a repre-
sentação da elite ou burguesia cacaueira, apesar de conti-
nuar independente nas suas atividades autônomas. Atua-
va em dois planos diferentes: internamente mantinha um 
controle restrito de toda a sociedade regional, enquanto 
externamente tentava cooptar compradores, prestígio e 
dividendos para região. Tinha força dentro do espaço re-
gional, porém, sofria pressão dos consumidores estran-
geiros.  De aparência forte, essa burguesia carecia do “tra-
balho simbólico de constituição de grupo” (BOURDIEU, 
2005, p. 50), sendo incapaz de intervir de maneira decisiva 
nas diretrizes governamentais, característica que mais tar-
de também seria identifi cadora da região cacaueira.

A realidade começa a ser percebida de forma equi-
vocada. O comportamento de uma classe passa a ser 
confundido com as necessidades regionais. As ambi-
ções, vontades e gostos apareciam como manifestações 
comuns a toda a sociedade, prerrogativa que se estabe-
lecia como “não passível de discussão, para mostrar que 
as preferências ou julgamentos decorrem da posição do 
indivíduo no espaço social” (Bourdieu, 2002, p. 73). Po-
rém, essa supremacia apresentou efeitos limitados, pois 
não avançou nas tentativas de ampliar o poder em nível 
estadual. Cansada de exteriorizar para si esse poderio, 
surge uma nova tendência a partir da segunda metade do 
século XX: uma zona agrícola de onde a classe dominan-
te se ausentava. O que viria nas décadas subsequentes se 
traduzia no abandono da região por parte da sua elite so-
cial e política. Esse fenômeno foi bem característico das 
novas gerações, em primeiro lugar por razões educacio-
nais, e depois, por uma conjunção de motivos que passa-
vam por casamento, oportunidades profi ssionais, busca 
de outra cultura, lazer e ambição de poder. “Os maiores 
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donos dos frutos de ouro passariam a ser mais facilmente 
encontrados em alguma capital, principalmente Salva-
dor e Rio de Janeiro” (FREITAS, 2001, p. 131).

Na região surgem, então, as fi guras do capataz, 
do administrador e de delegados que efetivam uma re-
presentatividade, passando a externar as necessidades e 
reivindicações, porém, sem o mesmo interesse que deve-
riam ter os fazendeiros. Tais peculiaridades são defi nido-
ras de um entendimento próprio do conceito de região, 
em especial nas características que concernem a uma re-
gião de poderio monocultor. Para efeito comparativo, o 
conceito de região na visão tradicional é entendido como

Parte da superfície da terra dimensionada 
segundo escalas territoriais diversifi cadas e 
caracterizadas pela uniformidade resultante 
da combinação ou integração em áreas dos 
elementos da natureza: o clima, a vegetação, 
o relevo, a geologia e outros adicionais que di-
ferenciam ainda mais cada uma dessas partes 
(CORREA, 1995, p. 22-23).

Em se tratando de história de uma região monocul-
tora, onde estão imbricadas relações sociais e relações de 
poder, o entendimento acima citado contempla apenas 
os aspectos físicos, não privilegiando, talvez, os contex-
tos mais signifi cantes do espaço social. Numa perspec-
tiva sociológica, a dimensão do espaço social tende a 
passar pela realidade vivenciada e pela produção da vida 
humana. Milton Santos (1997, p. 45) ressalta que “estu-
dar uma região signifi ca penetrar num mar de relações, 
formas, funções, organizações, estruturas, etc. com seus 
mais distintos níveis de contradição”.  

Claudio Costa, historiador local, se pergunta como 
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poderíamos entender tal conceito, como o mesmo pode 
ser classifi cado. E afi rma que são questões que ainda 
hoje desafi am geógrafos e historiadores. Porém, indo à 
etimologia da palavra, Costa explica que região é uma 
palavra derivada do latim regere, cujo radical reg indica 
comando, domínio ou poder. Dessa forma, o conceito de 
região associa-se à ideia de poder político, ou melhor, aos 
mecanismos de dominação que têm por base a manuten-
ção hegemônica de um determinado modo de produção 
(COSTA, 2010), entendimento que se coaduna com a 
descrição de Bourdieu no que se refere à região como 
construção mediada por lutas de forças entre sujeitos de 
um dado espaço, que confi gura atos, práticas, objetivos 
que fazem ver e fazem crer e que se dão a conhecer e a ser 
reconhecidos como região. “Produto de uma imposição 
arbitrária, quer dizer de um estado anterior de relações 
de forças no campo das lutas pela delimitação legítima” 
(BOURDIEU, 2007, p. 115).

Analisado dessa forma, vê-se que não só os aspec-
tos geográfi cos são preponderantes, mas também os as-
pectos históricos e sociológicos, principalmente no que 
concerne à cultura desenvolvida que, no caso específi co, 
a monocultura do cacau, impôs. No registro de Costa,

A cacauicultura no sul baiano foi o fator predo-
minante para a formação do conceito de região 
cacaueira. E ainda: impulsionada pela litera-
tura amadiana e pela massifi cação da mídia, 
estabeleceram-se relações e sentimentos tão 
genericamente difundidos (nacional e interna-
cionalmente) que acabaram por diluir outros 
aspectos (culturais, sociais, econômicos, po-
líticos, etc.) também presentes nesse espaço 
geo-histórico ao qual comumente chamamos 
de região cacaueira (2010, p. 1).
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2.2 A realidade da crise e as perspectivas do 
cacau

Desde 1986, a região cacaueira amarga os impac-
tos de uma longa crise de preços devido a uma super-
produção mundial de cacau. Para agravar a situação, em 
1989, teve início o alastramento do fungo moniliophtora 
perniciosa, popularmente conhecido como “vassoura-de
-bruxa” (vide fotos 4 e 5), doença que atinge os pés de 
cacau e inviabiliza a produção. A região, cuja economia 
estava centrada numa monocultura de exportação, viu a 
combinação preços baixos com fungo tomar proporção 
expressiva. A crise se aprofundou, os produtores se endi-
vidaram, houve abandono das plantações e aumento do 
desemprego rural e do urbano. Para a realidade regional, 
com consequências de âmbito mundial, o resultado não 
poderia ser mais desastroso: queda da safra, baixa renta-
bilidade da atividade econômica, baixo poder aquisitivo 
dos fazendeiros de cacau, aumento das dívidas comer-
ciais e bancárias e o desemprego de milhares de trabalha-
dores. Na Folha de São Paulo de 19 de agosto de 2000 um 
artigo de Antonio Carlos Pimenta registra
 

Embora a região cacaueira da Bahia tenha so-
los de muito boa qualidade, clima úmido com 
boa distribuição de chuvas, aeroportos, ener-
gia elétrica, telefonia, rede bancária, estradas 
de rodagem, porto de boa calagem, universi-
dade, boas instalações de pesquisa com impor-
tante acervo de conhecimentos agropastoris, 
empresariado dinâmico e empreendedor, nada 
disso corresponde à sua real situação. A região 
patina e continua atolada na maior crise de sua 
história (PIMENTA, A. C. 2000, 09 ).



94

FIGURAS 5 e 6 – Cacaueiros com vassoura-de-bruxa

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.

Os espaços urbanos se constituíram em polos de 
atração de populações pobres de áreas rurais, criando a 
ilusão de que nas cidades existiriam oportunidades iguais 
para todos. Com esse pensamento, muitos trabalhadores 
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rurais deixaram suas casas em busca de emprego em ci-
dades próximas. Dona Joveci Santos, trabalhadora rural, 
entrevistada no Sindicato dos trabalhadores rurais, em 
abril de 2009 relata que: 

Essas pessoas quando chegaram aqui (Itabu-
na) e não tinham experiência com o trabalho 
da cidade se prestavam a fazer favores ga-
nhando 50 centavos ou um real. Essas pessoas 
fi cavam viciadas em ganhar assim, às vezes se 
tornavam avião pra bandido. Muitas meninas 
também engravidaram e vivem na miséria. O 
que bem tem aqui é gente que chega procuran-
do emprego. Como ta difícil pra todo mundo, 
tem universitário que ta fazendo trabalho de 
quem não tem instrução. Como em São Paulo, 
as pessoas têm um sonho de ir pra Itabuna por-
que lá tem muito emprego. Mas é só um sonho. 
Eu adoro um programa chamado ‘De volta pra 
minha terra’. Teve uma moça daqui que passou 
na televisão, ela foi espancada e o fi lho queima-
do de cigarro, ainda bem que conseguiu voltar.

A insistência do cultivo do cacau como economia 
monocultora e o relativo conforto que era trazido com 
essa cultura deixou, de certa forma, uma população des-
preparada frente a obstáculos não esperados. Momentos 
difíceis em função de confi gurações climáticas vinham e 
terminavam por ser, de certa forma, superados, porém 
deixando saldos negativos na economia agrícola. Mas, 
com o aparecimento do fungo, a débàcle foi sentida em 
larga escala numa abrangência que atingiu todos os se-
tores e classes da sociedade, de âmbito urbano e rural. 
Pinheiro (2006) registra
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Nosso saudoso pai, aqui chegou com 27 anos e 
comendo farinha seca com rapadura, em cima 
de lombo de animal: nos deixou uma proprie-
dade que produzia em média 32 mil arrobas de 
cacau, havendo piques de 36. Houve na década 
de 1970 preços altos, chegou a sustentar digna-
mente 420 trabalhadores. [...] Desde o dia 29 de 
outubro de 1999, estamos vivendo no inferno, 
motivado pela invasão do MST, decorrente da 
entrada da vassoura-de-bruxa desde 19889.

Vai-se presenciar, a partir daí, todo um movimento 
de produtores rurais que passam a ter necessidade de ne-
gociar suas dívidas com os bancos, a recorrer a projetos de 
recuperação da lavoura e a enxugar o seu quadro de tra-
balhadores, e de trabalhar efetivamente em suas proprie-
dades. “A vassoura-de-bruxa foi terrível para a Região Ca-
caueira, mas, por trás de todo o mal que causou, tem algo 
de bom, pois fez com que o produtor conhecesse melhor 
sua propriedade” (GESTEIRA, 2004, p. 1). Discurso se-
melhante ao do Presidente do Sindicato dos Produtores de 
Cacau de Ilhéus é o do Sr. Silvan, trabalhador rural, reti-
rado da dissertação de ANDRADE, Maria Luiza Nora de. 
Um estudo cultural do cacau com perspectivas para o turis-
mo (2004) que descreve essa realidade da seguinte forma: 

Há 40 anos, o proprietário da roça onde eu tra-
balho estaria em Miami, telefonava para o ad-
ministrador e dizia: eu quero tantas arrobas de 
cacau no pé em fl or. Hoje é diferente, hoje ele tá 
dentro, mete a mão no arado, ele sua a camisa 
para manter o padrão.

9 Depoimento de Miguel Pinheiro (<migpinheiro@acserv.com.br> 9 jul. 2006) re-
tirado da tese de ROCHA. Lurdes Bertol. A REGIÃO CACAUEIRA DA BAHIA - 
UMA ABORDAGEM FENOMENOLÓGICA.  UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SERGIPE ARACAJU – SERGIPE 2006.
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Os trabalhadores que foram obrigados a se deslocar 
das roças em busca de alternativas de sobrevivência so-
freram grande impacto com a nova realidade. Costa Mata 
(2006) destaca que a população da região cacaueira tem 
tradição cultural acumulada para trabalhar e dominar ta-
refas agrícolas nas fazendas, desenvolver as atividades 
extrativas, porém, já há algum tempo, ante o processo de 
mudança de trabalho e das características desse mercado, 
começa a deslocar-se para as mais diversas ocupações. No 
entanto, a mão de obra utilizada nas novas frentes de tra-
balho não tinha sido preparada para as novas alternativas. 
Começa a se construir um novo discurso sobre o domínio 
e a competência na prestação de serviços que exigem, des-
ses novos residentes urbanos, os migrantes das roças de 
cacau, a “prestação de um bom serviço”.

Mesmo que a nova confi guração da região tenha 
apostado também em produtos e serviços que se apoia-
ram na vida rural, a exemplo do artesanato, turismo rural 
e de aventura nas fazendas, produções semi-industriali-
zadas do fruto e seus derivados, “deslocando simbolica-
mente o cacau da fazenda para o ambiente do litoral, nas 
praias, áreas de lazer, hotéis, talvez com a visão de que 
a região volte a ganhar prestígio e outorgue sustentabili-
dade ao negócio” (COSTA MATA, 2006, p. 2), a mão de 
obra utilizada nas novas empreitadas não tinha sido pre-
parada para as novas alternativas.

O trabalho, já citado, Um estudo cultural do ca-
cau com perspectiva para o turismo (ANDRADE, 2004) 
expressa, de forma contundente, a voz do trabalhador 
rural. Nele a autora descreve várias percepções do traba-
lhador rural da Região Cacaueira sobre si mesmo e sobre 
a realidade regional vivenciada antes e durante a crise. 
A autora, em seu texto, defende a visibilidade da ótica e 
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da voz desses trabalhadores sobre a sua história e sobre 
a história da região. Citando Hall, fala da ruptura neces-
sária com o discurso ofi cial quando “velhas correntes de 
pensamento são rompidas, velhas constelações desloca-
das e elementos novos e velhos são reagrupados ao redor 
de uma nova gama de premissas e temas” (HALL, 2000, 
p. 71). Muitos dos depoimentos encontrados nesse tra-
balho retratam os sentimentos de medo e incerteza, ci-
tados anteriormente, da angústia frente às perspectivas 
que se apresentam. Esses depoimentos assinalam, em 
sua maioria, a vassoura-de-bruxa como vilã, e como re-
fl exo da crise, o desemprego para o “lado da parte mais 
fraca”. Esses trabalhadores verbalizam sua preocupação 
com aqueles que foram obrigados a migrar, acreditam 
que muitos possam estar vivendo em condições subuma-
nas, “vivendo debaixo de viadutos”, sentem, pelos pais 
de família que tiveram que deixar mulher e fi lhos e que 
desejam voltar a trabalhar na terra. A sazonalidade tam-
bém foi comentada em alguns depoimentos do trabalho 
de Nora. Algo aceito por falta de opção pelos trabalhado-
res. “Alguns fazendeiros contratam um número de tra-
balhadores maior entre junho/julho e novembro/dezem-
bro e nas outras épocas eles fazem bicos” (ANDRADE, 
2004, p. 158).

Esses agricultores se transformam, para sobrevi-
ver, em ajudantes de pedreiro, sapateiro, trabalham na 
feira e esperam que o serviço na roça aumente para que 
sejam de novo absorvidos. Aparece, dessa forma, a lógica 
do “menos mal”. Quando se percebem nesse momento 
de fragilidade, aceitam trabalhar seis meses, parar seis e 
voltar para trabalhar mais seis meses.

Em linhas gerais, esse pode ser considerado o retra-
to da chamada Região Cacaueira a partir do início dos anos 
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1990, quando o Brasil, até então, respondia pela segunda 
maior produção mundial, atrás apenas da Costa do Mar-
fi m. A realidade do fungo que causa problema, a priori, no 
âmbito rural, se alastra pelos diversos segmentos da socie-
dade criando uma nova realidade: a realidade da crise.

A evidência dessa realidade foi encontrada também 
em um trabalho de Rocha (2008), que fez levantamento 
com vários segmentos da população através de questio-
nários, entrevistas, e-mails, poesias, telas, utilizando a 
linguagem verbal e não verbal. Foram consultados es-
tudantes, fazendeiros, trabalhadores rurais, advogados, 
comerciantes, gerentes de banco etc. De cada grupo, a 
análise foi relativizada. Enquanto para os estudantes o 
cacau representa chocolate (20,5%), para os fazendei-
ros (32%), trabalhadores rurais (32,2%) e comerciantes 
(61,6%) ele remete a dinheiro. Se para 57% dos geren-
tes de banco o cacau signifi ca meio para se ter capital de 
giro, para 50% dos advogados signifi ca manutenção das 
atividades de seus escritórios, e para os outros 25%, ri-
queza para a região, o que resulta, de qualquer forma, na 
continuidade de suas atividades (ROCHA, 2008).

Segundo os dados analisados no trabalho acima ci-
tado, a visão sobre o cacau ainda se relaciona com rique-
za e dinheiro circulante. Alguns aproximam a monocul-
tura a sua história de vida, falando de seus pais e avós e de 
toda uma origem nas roças de cacau. Outros depoimen-
tos se aproximam quase que de uma cultuação, falando 
da adoração pela terra, pela natureza, falando do prazer 
ao encontrar uma árvore carregada de frutos e o signi-
fi cado que isso tem para a subsistência familiar, para a 
criação e educação dos fi lhos. É citado com emoção, por 
vezes, idolatria. É um signo que continua sendo amado, 
mesmo que não seja o único sustentáculo econômico. 
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Essa adoração, muito atrelada à história, pode ser busca-
da nos registros literários. Jorge Amado, em seus livros, 
publicados num só volume, O país do carnaval, cacau  e 
suor registra “No sul da Bahia cacau é o único nome que 
soa bem. As roças são belas quando carregadas de fru-
tos amarelos. Todo princípio de ano os coronéis olham o 
horizonte e fazem as previsões sobre o tempo e sobre a 
safra” (AMADO, 1976, p. 131).

Sobre as situações de crise ou da vassoura-de-bru-
xa, a percepção veiculada pelos entrevistados acima cita-
dos é de prejuízo, desemprego, inchaço da zona urbana, 
tragédia e problemas que atingem não só fazendeiros e 
o meio rural, mas a sociedade de modo geral. No meio 
urbano, as oscilações do cacau, em termos de preço e co-
mércio, são refl etidas na sociedade e nos postos de traba-
lho. Alguns outros, distanciando-se desse pensamento, 
falam da crise como um sinal de alerta, não como um mal 
em si. Uma situação que funcionou como uma tomada de 
consciência para pessoas que tinham que mudar a forma 
de pensar a lavoura cacaueira, para que se enxergasse a 
necessidade de modernização, de investimento em tec-
nologia, de maior aproveitamento do solo e de maior di-
versifi cação de culturas (ROCHA, 2008).

Nessa linha de pensamento, os pragmáticos acre-
ditam que a cultura do cacau sai do empirismo para a uti-
lização de tecnologias mais avançadas, que tira a socie-
dade de um estado de dormência e exige pessoas de men-
talidade mais empreendedora e afi nada com as novas 
tecnologias no trato da lavoura. Grande parte dos entre-
vistados espera ou aposta em um futuro promissor. Estes 
esperam a saída da crise através do cacau, demonstrando 
que este produto ainda é de vital importância para a vida 
econômica dos produtores e para a região. A relação de-
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monstrada pelos entrevistados com a cultura cacaueira 
é tão emblemática que, quando se fala na política de di-
versifi cação com a possibilidade da introdução de novos 
produtos agrícolas, a aquiescência é imediata, desde que 
não seja para substituir o cacau, mas para conviver com 
ele. Tal entendimento é característico da fase de transição 
que permeia a tradição e a tradução numa região. A pos-
sibilidade das inovações respaldadas nas culturas híbri-
das é atraente, ao mesmo tempo permite que sobressaia 
a resistência em se negociar com o novo e o “temor de ser 
assimilado por ele, perdendo completamente suas iden-
tidades” (HALL, 1997, p. 96). Em matéria intitulada O 
cacau no sul da Bahia, Paiva registra:

Nos dias atuais, os produtores de cacau preci-
sam, antes de mais nada, ser, também, amantes 
e idealistas, para voltarem a acreditar que vamos 
vencer a batalha contra a ignorância governa-
mental e o mercado cruel. Seguimos teimosos, 
alimentados pelos sonhos de várias gerações, 
e acreditando em dias melhores onde teremos 
nossos méritos reconhecidos. Enquanto pro-
dutores, temos consciência que também somos 
protetores de um grande patrimônio ambiental 
e ecológico; também sabemos que nosso produ-
to é o melhor do mundo, como comprovaram as 
sementes de João Tavares, as melhores em Pa-
ris, concorrendo com 150 produtores de 20 pa-
íses.Temos muito que fazer, e a primeira coisa é 
obter o apoio do governo federal, que precisa ser 
mais sensato com a gigantesca dívida acumula-
da, e acreditar junto com a gente, unindo todos 
os esforços para que as sementes de cacau do sul 
da Bahia não sejam vendidas a 70 reais por arro-
ba, um custo que não paga a produção.Os fi lhos 
do cacau não abandonam essa causa, mas pre-
cisam de reconhecimento. O cacau precisa ser 
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reconhecido como patrimônio cultural do Bra-
sil e do Bahia, e precisa de suporte e propaganda 
para ser reconhecido no mercado internacional 
como produto da fl oresta, com seu devido valor 
socioambiental agregado10  (PAIVA, 2011).

Uma prova de que os habitantes da região, prin-
cipalmente os produtores ou ligados ao comércio do 
cacau, não desejam abrir mão da cultura agrícola que 
nomina a região é que a produção baiana de cacau con-
tinua reagindo. No site da Comissão Executiva do Pla-
no da Lavoura Cacaueira (Ceplac), a informação é que, 
se na safra de 1999/2000 foram produzidas somente 
96.038 toneladas, na safra de 2003/2004 o aumento foi 
signifi cativo, chegando a 144.195 toneladas (ZUGAIB; 
SANTOS; SANTOS FILHO, [200-]). As informações 
sobre a safra 2010/2011, segundo o presidente da Asso-
ciação de Produtores de Cacau (APC) da Bahia, Henri-
que Almeida, foi excelente para a Bahia: “nós colhemos 
151 mil toneladas” (SAFRA..., 2011, p. 1). Para o pró-
ximo ano a perspectiva é de 115 mil toneladas na safra 
que se encerra em março. Isso, ainda segundo o presi-
dente, é natural nas plantas que produziram muito, pois 
há uma tendência de diminuição no ano seguinte. Além 
disso, no período de preparação para a safra de outubro 
até dezembro, choveu muito na região e houve baixa lu-
minosidade. 

Uma observação pertinente pesquisada, em rela-
ção à produção11, é a de que as iniciativas para o aumento 
e o retorno da estabilidade econômica passam pela ten-

10 Paulo Paiva é jornalista, ambientalista e editor do blog Acorda Meu Povo. Artigo 
publicado em 25 de abril de 2011.

11 http://agricultura.ruralbr.com.br/noticia/2011/12/safra-2011-2012-de-cacau
-registra-perdas-de-ate-40-3613012.html
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tativa de conter o êxodo rural que foi muito signifi cativo 
nos primeiros anos da década de 2000, realidade que im-
pactou a urbanização das cidades sul baianas. Do ponto 
de vista rural, o fenômeno da emigração foi representati-
vo do declínio da lavoura, mas grande parte desse fl uxo 
se concentrou nas cidades de Ilhéus e Itabuna, provocan-
do desconforto nos homens da terra que, em busca da so-
brevivência, tiveram que se estabelecer na zona urbana.

Como alternativas para o desenvolvimento e a fi xa-
ção do homem no campo, surgem iniciativas como, por 
exemplo, projetos como a Cabruca12, que produz 200 to-
neladas de cacau orgânico por ano, chamando a atenção 
principalmente pelo uso do método de plantio conserva-
cionista. Segundo Correa et al., esse sistema

Contribui para a preservação ambiental da Mata 
Atlântica, assegurando, a nível local e regional, 
funções de interesse global na conservação da 

12 "Completando 10 anos, a CABRUCA – Cooperativa de Produtores Orgânicos 
do Sul da Bahia – surgiu da união e parceria entre o IESB (Instituto de Estudos 
Socioambientais do Sul da Bahia) e produtores rurais preocupados não somente 
com a conservação da fauna e fl ora, mas também com a preservação dos solos e 
recursos hídricos que compõem a Mata Atlântica do sul da Bahia. Atualmente a 
CABRUCA é representada por 39 cooperados engajados na agricultura orgânica, 
que contribuem diretamente com a preservação do meio ambiente e a produção de 
alimentos mais puros e saudáveis. Promovendo a certifi cação orgânica em grupo, a 
CABRUCA auxilia e facilita o processo de certifi cação de todos os seus cooperados 
através do Instituto Biodinâmico – IBD, garantindo ao consumidor a aquisição de 
produtos livres de insumos sintéticos, agrotóxicos e modifi cações genéticas, que 
não só são prejudiciais à saúde, como também ao meio ambiente; - produzidos com 
a preocupação na preservação ambiental, no sentido de realizar um processo cons-
tante de adequação ambiental dos cooperados com a averbação das suas reservas 
legais e recomposição de áreas de fl oresta de preservação permanente; – produzi-
dos sob condições trabalhistas justas em todo o processo produtivo. Atualmente a 
CABRUCA tem como produto principal cacau certifi cado orgânico. Nestes últimos 
anos vem se desenvolvendo um forte trabalho visando à produção de um cacau de 
alta qualidade. Além da produção do cacau orgânico de qualidade, a CABRUCA 
incentiva a diversifi cação dos sistemas agrofl orestais através do cultivo de palmei-
ras como açaí e pupunha, especiarias como pimenta-do-reino, cravo e baunilha, e 
frutíferas como o cupuaçu, cajá, banana, entre outras" (A CABRUCA, 2012, p. 1).
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biodiversidade, por suas características de cul-
tivo do cacau, sendo importante para a manu-
tenção e crescimento da economia local e para 
a sobrevivência da população do meio rural e 
algumas questões relacionadas à construção do 
mercado de produtos oriundos do sistema ca-
bruca (2010, p. 1).

Esse sistema de cultivo contrasta com os sistemas 
convencionais de monocultivo. É defi nido como um sis-
tema ecológico que se baseia na substituição de extratos 
fl orestais por uma cultura de interesse econômico, im-
plantada de forma descontínua e circundada por vegeta-
ção natural (LOBÃO, [200-]). São cultivadas no mesmo 
espaço culturas agrícolas com espécies lenhosas perenes, 
o que aperfeiçoa a produção agrícola, conservando o bio-
ma mata atlântica. Além de ser um sistema voltado para a 
preservação, objetiva, também, introduzir as crianças no 
conhecimento do cultivo orgânico. A parceria estabelecida 
com multinacional coloca, hoje, crianças participando do 
projeto de permacultura. “Elas passam a se alimentar me-
lhor e, segundo nos dizem as mães e professoras, prestam 
mais atenção nas aulas” (HOFFMANN, 2008, s/p)13 

Outra vertente que vem ganhando espaço no mer-
cado baiano é o cacau fi no. Trata-se de um cacau que gera, 
para quem o produz, o dobro do lucro obtido com o fruto 
tradicional. Hoje, dez produtores estão nesse mercado, e 
por conta da alta rentabilidade, a produção do chamado 
cacau fi no cresceu, entre 2005 e 2007, 130%, e chegou a 
70 toneladas, (segundo a Associação dos Produtores de 

13 Artigo - Empresa suíça apóia produtores de cacau orgânico no Sul da Bahia - swis-
sinfo, Geraldo Hoffmann 29. Janeiro 2008
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Cacau Fino - APCF)14. A diferença entre o cacau comum e 
o chamado “fi no”, certifi cado pela APCF, está na seleção 
dos frutos e na maneira como ele e suas amêndoas são 
manipulados. Os custos desse manejo são maiores que 
os do tradicional, mas a arroba do cacau fi no é vendida 
pelo dobro do preço do comum. Já o quilo do chocolate 
produzido com a semente selecionada chega a custar R$ 
120,00, cerca de quatro vezes o valor do chocolate fabri-
cado com cacau não selecionado15. No manejo, há um 
cuidado todo especial na remoção das sementes. A que-
bra do fruto é feita com facão e precisa ser cautelosa para 
não cortar as sementes. As amêndoas sem cotilédone, ou 
seja, que só têm casca são descartadas. O mesmo acon-
tece com as que germinaram. No processo de manejo do 
cacau comum, todas essas sementes são levadas para a 
secagem e fermentação.

Os cochos utilizados para a fermentação do cacau 
fi no são menores do que os normalmente usados pelos 
produtores. Comportam cerca de 500 quilos de semen-
tes, ao invés de 900 quilos. Com menos sementes no 
recipiente, é possível controlar melhor a fermentação 
e permitir que a temperatura seja mais homogênea. O 
tempo de fermentação é maior: entre cinco e sete dias. 
Na produção tradicional, feita por cerca de 25 mil ca-
cauicultores do estado, o tempo é de dois a três dias.  O 
cacau fi no está longe de ser a solução para os problemas 
da cultura na Bahia, mas pode ajudar alguns fazendeiros 
aumentando sua renda com a lavoura. “É a mesma histo-
ria do vinho. Nem todos vão conseguir fazer um cacau de 

14 Produção de cacau fi no ganha espaço na Bahia - ASSESSORIA DE COMUNI-
CAÇÃO DA CEPLAC .Clipping - Valor Econômico -25 de março de 2008.

15 Revista Bahia Agrícola vol 09, 2011 ISSN 1414 2368. Edição especial 15 anos. 
(http://www.seagri.ba.gov.br).
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qualidade, é preciso dedicação. Mas é uma alternativa”, 
diz João Tavares, produtor e incentivador da produção do 
cacau fi no16 .

O exemplo citado traz a mudança de uma perspec-
tiva da monocultura, porém, com a mesma matéria-pri-
ma: o cacau. A ideia de uma evolução regional não precisa 
perpassar apenas por outros cultivos, mas importa estar 
atento às possibilidades de mudanças. A ideia fechada de 
evolução linear segundo leis que as ações humanas não 
possam modifi car não procede nos dias atuais. “As leis 
sociais são regularidades limitadas no tempo e no espa-
ço, que duram enquanto durarem as condições institu-
cionais que as sustentam” (BOURDIEU, 2005, p. 82). 
As lutas em função da crise, que se refl etem nas lutas por 
posições que são travadas permanentemente na região, 
a reconfi guração nos mecanismos de dominação, aliada 
às ações sociais em prol da abertura de novas frentes na 
economia são estratégias de mudanças.

O cacau é um importante produto de expor-
tação para diversos países. Com frequência, 
regiões inteiras de um país dependem do seu 
cultivo – como o sul da Bahia, durante pratica-
mente todo o último século e meio. Com o Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC) do 
Cacau, o Governo tenta, nesse Estado, revitali-
zar a cultura cacaueira, depois da grande crise 
ocasionada pela vassoura-de-bruxa’, por meio 
de apoio aos produtores e da construção de fá-
bricas de processamento de cacau. Ao mesmo 
tempo, iniciativas de comercialização são esti-
muladas, por exemplo, através da presença da 
Bahia no Salão do Chocolate de Paris no ano 

16 Produção de cacau fi no ganha espaço na Bahia - ASSESSORIA DE COMUNI-
CAÇÃO DA CEPLAC . Clipping - Valor Econômico - 25 de março de 2008.
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passado, e da intenção do governo de promo-
ver um ‘Salão’ semelhante na Bahia. Porém, na 
Bahia e no Brasil, o cacau não tem apenas uma 
importância econômica. Ele também infl uen-
ciou profundamente a sociedade e a cultura. 
Aqui, o cacau torna-se tema (por exemplo, de 
toda uma série de romances de Jorge Amado) 
ou também material (como no exemplo da arte 
de Vick Muniz) de importantes testemunhos 
culturais. Além disso, podemos verifi car que, 
na última década, produtos nobres deriva-
dos do cacau foram fi cando cada vez mais em 
moda em toda a Europa, conferindo aos seus 
consumidores status e distinção (GOETHE 
INSTITUT, 2011, p.1, grifos do autor)17.

Por mais tradicional que seja a maneira de caracte-
rizar um espaço, com suas disposições e habitus, o per-
manente contato com as novas experiências desestabi-
liza as estruturas fi xas, criando ou resultando em novas 
possibilidades. Com esses exemplos se atesta as tentati-
vas de grupos para o soerguimento da economia pelo vér-
tice cacau, porém, com a abertura de novas frentes que 
passam também a caracterizar a região, a universidade, 
consequentemente, o ensino superior, foi a possibilidade 
escolhida para ser analisada.

17 http://www.goethe.de/ins/br/sab/ver/kao/pan/ptindex.htm 
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A Uesc hoje é a instituição de maior credibili-
dade na região cacaueira. Eu digo sempre que 
o maior legado do cacau para essa Região foi a 
construção da Universidade. Nós não podemos 
deixar de reconhecer o quão importante foi a 
criação dessa Instituição, na década de 1970, 
quando seus idealizadores pensaram em criar 
uma universidade no sul da Bahia. Ao longo 
desse período, a Uesc cresceu, se consolidou 
em muitas ações, em outras ainda precisa pas-
sar pelo processo de consolidação, mas, com 
certeza, a Uesc hoje é a Instituição de maior 
credibilidade existente na região cacaueira. 
Temos o reconhecimento não só nacional, mas 
somos reconhecidos por uma série de insti-
tutos internacionais, como uma Instituição 
altamente qualifi cada no desenvolvimento de 
uma série de ações e isso faz com que tenha-
mos mantido essa região respirando depois 
da crise do cacau. A partir da década de 1990, 
com o acontecimento da vassoura-de-bruxa, 
se essa região não tivesse a Uesc estaria numa 
situação muito mais difícil do que se encontra 
hoje. Não só pelo movimento fi nanceiro que 
a Universidade faz circular anualmente, mas 
acima de tudo, pelas possibilidades de reco-
nhecimento e de ações que são feitas através 
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da Universidade para a região. Então, enten-
do que a Uesc passou da fase não só de fazer a 
integração regional, a construção dessa massa 
crítica regional e ter uma interação muito forte 
com a sociedade, mas tem, hoje, uma série de 
planos e programas estabelecidos para a Re-
gião que passam pela própria Universidade 18  

Segundo Bourdieu, a história do campo é a 
história de suas lutas, ou seja, os agentes e 
agências se encontram numa competição con-
tínua para determinar as regras responsáveis 
por regê-lo, e a vitória nessas contendas im-
plica acumular, mormente bens simbólicos, 
como o prestígio, o reconhecimento e o suces-
so, atributos que garantirão... ao vencedor, as 
batatas! Quais sejam, a hegemonia no campo19

18 Trecho da entrevista concedida por Antônio Joaquim Bastos da Silva, reitor da 
Uesc, entre 2004 - 2011, ao site da Uesc em 23/12/2011.

19 Trecho do artigo JOGOS HABITUAIS – SOBRE A NOÇÃO DE HABITUS EM 
PIERRE BOURDIEU E NORBERT ELIAS, deTatiana Savoia Landini – Doutora 
em Sociologia pela Universidade de São Paulo (USP) e docente do curso de ciên-
cias sociais da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). 04/2007.
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OS ESPAÇOS DA PESQUISA

3.1 A universidade como vetor de crescimento 
regional

A implantação do ensino superior em determinado 
espaço ganha referência de desenvolvimento, sinalizando 
novas perspectivas nos contextos econômico, político, e 
cultural do seu entorno, assumindo importância singular 
na dinâmica dos processos internos e externos de cresci-
mento, articulados com as demais instituições nos espaços 
regionais. As posições ocupadas por tais instituições com-
preendem a formação acadêmica sistematizada, as ações 
de inovação tecnológica, de produção e difusão da ciência 
e cultura, além de qualifi car os diferentes níveis de ensino 
do próprio sistema educacional, alavancar as iniciativas 
de pesquisa, fomentar os resultados nos espaços onde se 
insere a instituição e lidar com os efeitos que o próprio 
desenvolvimento imprime sobre a vida social, o meio am-
biente e as pessoas. Estão classifi cados em três tipos:
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instituições (faculdades, cursos) orgânicas, 
que surgem de determinadas necessidades 
práticas e desaparecem quando essas mudam; 
instituições (faculdades, cursos) tradicionais, 
que mantêm com o desenvolvimento econô-
mico uma relação indireta, perdurando em to-
das as fases econômicas; um terceiro tipo, que 
chamaríamos de mista: orgânico-tradicional 
– pois abriga cursos tradicionais e orgânicos 
(BUFFA, 2005, p. 172).

Para referendar a aplicabilidade dos estudos de insti-
tuições tradicionais, mais precisamente de uma universida-
de, relacionando-a ao espaço onde está inserida, e ao mes-
mo tempo trabalhar com os efeitos que o desenvolvimento 
imprime, faz-se necessária a articulação entre universidade 
e contexto regional, pois tal articulação constitui-se em im-
portante indicador da interrelação existente entre os fatores 
que particularizam as instituições universitárias, quando 
analisadas nos seus contextos locais. O sentimento recí-
proco de pertencimento que se estabelece nessa articulação 
confere, à universidade e ao seu entorno, um estreitamento 
de relações benéfi co a ambas as partes, um movimento de 
alimentação e retroalimentação constante, sem, em absolu-
to, perder seu caráter de universalidade.

 Não há, entretanto, como negar que as articula-
ções que perpassam as relações da instituição e do seu 
entorno estão alicerçadas em um conjunto de interesses 
onde estão em jogo relações de poder e hegemonia, sob 
o ponto de vista político e econômico. Esses interesses 
estão relacionados com a respeitabilidade que uma ins-
tituição de ensino superior imprime, por ser um lugar de 
produção de verdades científi cas. Sobre a importância 
concedida à cientifi cidade, Bourdieu registra:
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Se a cientifi cidade socialmente reconhecida é 
uma aposta tão importante é porque, embora 
não haja uma força intrínseca da verdade, há 
uma força da crença da verdade, da crença que 
produz aparência da verdade: na luta das repre-
sentações, a representação socialmente reco-
nhecida como científi ca, isto é, como verdadei-
ra, contém uma força social própria e, quando 
se trata do mundo social, a ciência dá ao que a 
detém, ou que aparenta detê-la, o monopólio do 
ponto de vista legítimo (2011, p. 53).

Sob o pano de fundo das relações socias, entram 
em diálogo as produções da academia e sua aplicabili-
dade na comunidade que, a priori, podem ser analisadas 
numa perspectiva bastante localizada, mas que se am-
pliam devido ao caráter universal que detém uma insti-
tuição universitária. Requisitos, pois, são necessários 
para a instalação de uma instituição universitária:

Dada a sua natureza, são levados em consi-
deração aspectos infra estruturais materiais e 
sociais, composição dos orçamentos públicos, 
estrutura de gastos públicos, impactos sobre 
comportamentos individuais e coletivos, sobre 
a economia, cultura, política e história locais. 
Isto porque esses espaços detêm a representa-
tividade política e econômica e concentram os 
setores mais dinâmicos de infl uência no seu 
entorno, podendo gerar um fl uxo multidimen-
sional do 'vivido' territorial pelos membros da-
quela localidade (MIDLEJ, 2003, p. 9).

 
Nesse sentido, a região de infl uência contribui para 

a sustentação das ações da universidade, à qual cabe a 
função precípua de articulação entre o saber científi co e 
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a realidade social, pois, apesar de ser atribuída à ciência 
“uma efi ciência social que vai crescendo à medida que os 
valores científi cos são mais reconhecidos, ele só pode re-
ceber sua força social do exterior” (BOURDIEU, 2011, 
p. 97). A implantação, o desenvolvimento, a expansão 
e consolidação de uma instituição do porte de uma uni-
versidade estão atrelados ao seu espaço, bem como ao 
corpus que a compõe e à dinâmica empregada nas várias 
áreas do conhecimento. 

Duas vertentes podem ser elencadas quando se 
pensa a dinâmica que uma instituição de ensino imprime 
à sua região. A primeira remete diretamente ao foco do 
desenvolvimento em que ela se traduz. Com a descentra-
lização administrativa, os municípios passam a ter a cor-
responsabilidade quanto às políticas desenvolvimentis-
tas municipais, e a preocupação com o setor secundário 
como impulsionador do desenvolvimento econômico co-
meça a ser ampliado pelo fato de se perceber que o cresci-
mento de instituições de ensino superior também é fator 
impulsionador de desenvolvimento. Numa pesquisa so-
bre a região de Vitória da Conquista, no sudoeste baiano, 
pesquisadores partiram da hipótese de que

se as Instituições de Ensino Superior em Vitó-
ria da Conquista atraem recursos e excedentes 
externos e se formam um arranjo produtivo 
local, então essas possuem características que 
podem impulsionar ou contribuir para um de-
senvolvimento local (SANTOS, 2007, p. 14). 

A relevância da pesquisa se apresenta nos resulta-
dos que corroboram a hipótese enunciada, pois os levan-
tamentos realizados demonstraram que as “IES possuem 
características de atividade econômica impulsionadora 
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de crescimento econômico local, uma vez que atraem 
recursos de outras esferas governamentais e excedentes 
externos. Tais recursos mostraram grandes impactos na 
economia do município de Vitória da Conquista, apesar 
da aglomeração formada por elas não poder ser conside-
rada como um arranjo produtivo local (SANTOS, 2007). 
Em entrevista intitulada O ensino superior não pode ser 
de elite, o professor Elias Lins  (2012, p.1)20 respalda a 
pesquisa de Vitoria da Conquista quando diz:

– A Universidade dentro da sua missão, como 
já ressaltei, tem o dever e a responsabilidade 
social de possibilitar o desenvolvimento regio-
nal. E como é que isso acontece? Criando, ges-
tando tecnologias, produzindo conhecimento, 
formando mão de obra qualifi cada para aten-
dimento das demandas do mercado. 

A segunda dinâmica está atrelada ao deslocamen-
to de pessoas para esses espaços, à realidade quanto à 
atratividade de imigrantes para uma região diferente 
no que se refere a espaços diversos na nação brasileira. 
Em se tratando de migrantes de mão de obra qualifi cada 
que têm como fator de atração o ensino superior, alguns 
exemplos podem ser citados, pois tiveram como elemen-
tos signifi cativos no seu desenvolvimento a implantação 
e o dinamismo do ensino superior. Ainda na década de 
1970, o estado de São Paulo viveu o movimento de inte-
riorização do ensino superior, movimento que, a partir da 
década de 1990, ganha contorno nacional tanto no âmbi-
to público como no particular. Fora dos grandes centros 

20 O ensino superior não pode ser de elite Entrevista do Professor Elias Lins Guima-
rães, em 25/09/2012 para o site da Uesc.
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foram sendo descobertas excelentes opções, fator que se 
traduziu nas diversas instituições de ensino superior e no 
oferecimento de cursos adequados às realidades locais. 
“Quando uma cidade apresenta uma economia interes-
sante e próspera, as universidades se interessam pelo 
local e passam a investir na região”21 diz Danilo Igliori, 
professor de economia da USP.  O reitor da Universida-
de Federal de Roraima, Roberto Ramos, corrobora o que 
afi rma o professor da USP, quando afi rma que:

Os campi em locais afastados ou até mesmo 
em regiões menos populosas são extremamen-
te importantes para o desenvolvimento econô-
mico local, e principalmente, para a sociedade 
ao redor da instituição. Os conhecimentos 
científi cos e tecnológicos dão à comunidade a 
possibilidade de ampliar a visão de mundo em 
que vivem. Os benefícios vão além do saber, 
uma vez que a instituição pode articular a alo-
cação de recursos para obras e pesquisas que 
vão transformar a vida da região 22  

As análises sobre os benefícios da interiorização 
perpassam por vários fatores, que vão da necessidade de 
ampliar o acesso ao ensino superior, à preocupação com 
o inchaço das grandes metrópoles, bem como com o cus-
to de vida nas cidades interioranas que é bem mais aces-
sível que o das grandes cidades. O reitor da Universidade 
Federal do Semiárido (Ufersa) lembra que “Outro ponto 
que contribui para o desenvolvimento regional é que a 
universidade é um exemplo de instituição que aproveita 

21 Revista Ensino Superior Unicamp - Edição nº 10 | Janeiro-Março de 2010
 http://www.revistaensinosuperior.gr.unicamp.br/artigos
22 Revista Ensino Superior Unicamp - Edição nº 10 | Janeiro-Março de 2010
 http://www.revistaensinosuperior.gr.unicamp.br/artigos
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as características geográfi cas locais”23. As estatísticas 
apontam que, no ano 2000, havia no interior do país 745 
instituições de ensino superior, entre públicas e privadas. 
Em 2005 esse número chega a 1396 instituições fora dos 
grandes centros, segundo o Censo de Educação Superior 
realizado no mesmo ano.

A cidade de Montes Claros, em Minas Gerais, pode 
ser apresentada como exemplo do que se está falando. 
A região tem sido analisada sob a ótica da educação su-
perior, considerada elemento potencializador para a 
dinâmica da economia atual. Em um artigo intitulado 
Cidade média, polarização regional e setor de educação 
superior: estudo de Montes Claros, no norte de Minas Ge-
rais, a doutora em geografi a, da Universidade Federal 
de Uberlândia, Beatriz Soares (2010), registra que até o 
fi nal dos anos 1980 Montes Claros era conhecida como 
uma região industrial. A partir da década de 1990, os in-
vestimentos nesse setor sofreram uma regressão, pois 
algumas indústrias fecharam, faliram ou mudaram para 
outras regiões. A alternativa foi buscar outros caminhos 
(SOARES, 2010).

A evolução do segmento educacional na região jus-
tifi cou o levantamento feito por Soares (2010) nas princi-
pais instituições de ensino superior existentes na cidade, 
identifi cando a quantidade e os cursos oferecidos, o núme-
ro de alunos matriculados de graduação e pós-graduação, 
bem como a procedência dos acadêmicos. Essa variável 
remete à realidade migracional destacada nessa pesqui-
sa, pois trata-se de um registro sobre cidade média que se 
tornou atraente para migrantes que procuravam melhores 

23 Revista Ensino Superior Unicamp - Edição nº 10 | Janeiro-Março de 2010
 http://www.revistaensinosuperior.gr.unicamp.br/artigos
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condições de vida e emprego e que contribuiu para o redi-
recionamento dos fl uxos migratórios no Brasil.

De acordo com o PIB de Montes Claros, no período 
de 1998 a 2007, a educação superior foi considerada um 
dos principais vetores do crescimento econômico para a 
cidade. O ensino superior atraiu pessoas de outras regi-
ões do estado e de outros estados do país, refl etindo no 
aumento dos fl uxos e na organização espacial da cidade. 
Essa atração é decorrente da infraestrutura que a cidade 
possui nesse setor: 

13 instituições de ensino superior, sendo a 
IFNMG, a UFMG e a UNIMONTES públicas, 
e as demais privadas, além de instituições no 
formato de ensino a distância. Algumas EaD 
possuem prédio próprio, onde oferecem parte 
de seus cursos (SOARES, 2010, p. 65). 

Com essa realidade, Montes Claros tem sido con-
siderada polo universitário, pois além dos fl uxos motiva-
dos pela oferta do ensino, também promove mudanças 
nas demais áreas da sociedade, a exemplo da economia e 
da cultura, pois insere novas dinâmicas no modo de vida 
urbano e na funcionalidade espacial.                                          

Em outro estado, São Paulo, a cidade de São Car-
los, que tem população estimada em 220 mil habitan-
tes, é apresentada também como região desenvolvida, 
principalmente por ser um polo de atração em função da 
educação superior. É denominada de Capital da Tecno-
logia, pois suas universidades e seus centros de pesquisa 
são reconhecidos por sua excelência e diversidade. São 
dois campi da USP, a Universidade Federal de São Car-
los, dois centros de atividades da Embrapa, o Centro de 
Pesquisa de Pecuária do Sudeste e o Centro Nacional de 
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Pesquisa e Desenvolvimento de Instrumentação Agrope-
cuária, além da fundação ParqTec que promove o desen-
volvimento do polo tecnológico de São Carlos.

Diante dessa realidade, há uma grande concentra-
ção de professores, pesquisadores e cientistas na região, 
o que contribui para o desenvolvimento de outros seto-
res da sociedade, realidade que reforça o que Bourdieu 
(2011, p. 256) traduz como “indicador do capital de po-
der e prestígio científi co”, que são as ligações efetivadas 
entre professores e pesquisadores do ensino superior 
com os centros de pesquisa. A atividade industrial é um 
exemplo, pois em função da alta tecnologia produzida, 
empresas como a Volkswagen, Tecumseh, Faber Castell, 
Eletrolux se instalaram na região. Como efeito positivo, 
o comércio atende às necessidades da região oferecendo 
produtos e serviços de qualidade. Em artigo intitulado 
Educação Superior e o estado de São Paulo, a interação 
entre os diversos setores da cidade que tem como resulta-
do o desenvolvimento é evidenciado:

No estado de São Paulo a relação universidade 
e desenvolvimento econômico, sobretudo tec-
nológico, sempre esteve presente. Se nos anos 
30 e 50 as escolas superiores traziam a marca 
da economia cafeeira e da incipiente industria-
lização, nas últimas décadas a tecnologia de 
ponta e o aumento do tempo livre têm determi-
nado a criação de cursos superiores diferentes 
dos tradicionais tais como: jornalismo, comu-
nicação, imagem e som, computação, turis-
mo, ecologia, hotelaria, design, tecnologia de 
alimentos, etc. A própria ideia dos parques tec-
nológicos surgiu nas universidades paulistas 
nos anos 80 com a colaboração do CNPq. Ain-
da hoje o estado defende a idéia de criar qua-
tro grandes parques tecnológicos com focos 
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temáticos, onde as universidades ou institutos 
de pesquisa interajam com empresas privadas. 
Campinas estaria voltada para a tecnologia de 
comunicação e informação, São José dos Cam-
pos para a tecnologia aeroespacial, São Carlos 
biotecnologia e São Paulo nanotecnologia e 
novos materiais (BUFFA, 2005, p. 174).

Os dois exemplos, Montes Claros, Minas Gerais,  
e São Carlos, São Paulo, dão visibilidade e identifi cam o 
desenvolvimento em espaços que anteriormente tinham 
a sua construção histórica ligada a outros fatores que não 
a educação superior. Montes Claros era defi nida como 
cidade industrial, e a cidade de São Carlos diretamente 
atrelada à cultura do café, no entanto hoje se tornaram 
referência tanto na esfera das faculdades particulares 
como das instituições públicas, ramifi cando seu desen-
volvimento e seus investimentos também na área empre-
sarial. A realidade foi alterada, ampliando a diversifi ca-
ção dos setores, modifi cando ou reconfi gurando a iden-
tidade regional.

Também na construção da identidade regional do 
sul da Bahia, especifi camente das cidades de Ilhéus e 
Itabuna, o emblema que norteou durante muitos anos a 
atração e identifi cação dessas cidades foi a monocultu-
ra cacaueira. Esse contexto não se refere a um passado 
remoto, mas faz parte do presente, porém diluído em 
tantos outros fatores de atratividade que passam a com-
por a região nas décadas fi nais do século XX e início do 
século XXI. Dentro da perspectiva de outros cultivos 
agrícolas, indústria do turismo e avivamento e expan-
são de um comércio local, a presença de uma universi-
dade pública se constitui em um diferencial que exerce 
atração signifi cativa para o fenômeno de uma migração 
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contemporânea. A Universidade Estadual de Santa 
Cruz, reconhecida como universidade a partir da déca-
da de 1990, se consolida e expande suas áreas, ancoran-
do a criação de quatro faculdades particulares. Duas na 
cidade de Itabuna: Faculdade de Tecnologia e Ciência 
(FTC) e  União Metropolitana de Educação e Cultura 
(Unime) (FIGURAS 7 e 8), e duas na cidade de Ilhéus: 
Faculdade Madre Taís e Faculdade de Ilhéus (FIGURAS 
9 e 10), onde encontra-se também a Unopar,  Faculda-
de a distância (FIGURA 11); além da implantação de 
um Instituto de Ensino Superior, o Instituto Federal da 
Bahia (IFBA), em Ilhéus, na mesma rodovia onde está 
situada a Uesc (FIGURA 12).

FIGURA 7 – FTC

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.
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FIGURA 8 – Unime

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.

FIGURA 9 – Faculdade Madre Taís

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.
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FIGURA 10 – Faculdade de Ilhéus

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.

FIGURA 11 – Unopar

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.
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FIGURA 12 – IFBA

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.

Existe, o projeto de instalação da Universidade 
Federal do Sul da Bahia (UFSBA) para o ano de 2014, 
construindo assim um espaço atrativo de migrantes de 
mão de obra qualifi cada, mais precisamente, migrantes 
acadêmicos. Abaixo, dois registros, o primeiro da vice 
reitora da Uesc – Adélia Pinheiro e o segundo do Deputa-
do Josias Gomes sobre a chegada da instituição federal:

Ao falar para empresários e convidados espe-
ciais na última reunião da Associação Comer-
cial de Itabuna, realizada na segunda-feira (26) 
à noite, a vice-reitora da Universidade Estadual 
de Santa Cruz, Adélia Pinheiro, voltou a defen-
der a tese de que a vinda de uma universidade 
federal para o sul da Bahia não representa qual-
quer ameaça à Uesc.’Pelo contrário, as duas 
juntas se complementam. Tanto uma como 
outra terão papéis importantíssimos em nossa 
região, onde a Uesc já atende a 72 municípios. 
Na prática, com a chegada da UFESBA estare-
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mos avançando na ideia da complementação, 
porque estaremos ampliando capacidades, com 
mais tecnologia, mais pesquisa, mais ações de 
extensão, enfi m, com muito mais elementos ca-
pazes de contribuir para o avanço e as transfor-
mações de que a sociedade necessita’, declarou 
(FEITOSA, 2011, p. 1, grifos da autor)24.

A Bahia vive uma experiência acadêmica da 
maior importância. Na região cacaueira está sen-
do implantada, não sem difi culdades, a Univer-
sidade Federal do Sul da Bahia. A nova institui-
ção nasce com o objetivo de priorizar o ingresso 
de estudantes do Sul e do Extremo Sul baianos. 
Segundo levantamento realizado pela equipe que 
coordena o projeto da UFSBA, cerca de 17.000 
jovens concluem anualmente o Ensino Médio, na 
área abrangida pela futura instituição, e não têm 
acesso à universidade pública, e, portanto, gra-
tuita. E é isto o que ocorre, mais uma vez, neste 
fi nal de ano (GOMES, 2012, p. 1)25.

3.2 Entre as cidades de Ilhéus e Itabuna: a 
Universidade Estadual de Santa Cruz

A Universidade Estadual de Santa Cruz - Uesc (FI-
GURAS 13 e 14) está localizada na cidade de Ilhéus, no sul 
da Bahia. Situa-se entre os polos urbanos de Ilhéus e Ita-
buna, a quase 500 quilômetros da capital, Salvador, tendo 
como área de abrangência, além da região centrada nesses 
polos, a região do extremo-sul da Bahia. É uma das prin-
cipais instituições de ensino superior nesse vasto espaço 

24 http://www.politicosdosuldabahia.com.br/v1/2011/09/28/adelia-pinheiro-diz-
na-aci-que-ufesba-e-uesc-se-completam

25 http://www.pimenta.blog.br/2012/12/20/ufsba-milhares-de-jovens-de-itabuna
-e-da-regiao-cacaueira-nao-podem-continuar-sem-opcao-universitaria-publica/
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do território baiano. Na página de abertura do site institu-
cional, ao descrever sua localização e a aposta no ensino 
superior para a região, registra-se também a importância 
da cacauicultura para a região sul da Bahia.

A Uesc se localiza numa área privilegiada his-
toricamente, conforme referido, ou seja, na 
biosfera do Descobrimento o berço do Brasil. 
Ilhéus e Itabuna, municípios dessa grande re-
gião cacaueira, têm uma história de lutas em 
seus primórdios, profundamente marcadas 
pela implantação da cultura do cacau, o “fruto 
de ouro”. Esta grande região, hoje, face ao pe-
ríodo crítico que atravessa a lavoura cacaueira 
desde 1987, entra num momento de fortes re-
fl exões e busca de alternativas e soluções, in-
clusive na área técnico-científi ca, que suscitam 
outras formas de produção e de riqueza. Nesse 
contexto, emerge a Universidade Estadual de 
Santa Cruz - Uesc que, pelo suporte científi co 
que se lhe impõe, aponta e orienta para a diver-
sifi cação da produção agrícola, para a forma-
ção de mão de obra especializada, para a cria-
ção de novas áreas de estudo e trabalho. A Uesc 
faz-se, portanto, o grande centro irradiador de 
cultura e, mais que isso, de esperança para o 
desenvolvimento regional de todo o sul baiano 
(www.uesc.br – acesso em 05/052011).
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FIGURA 13 – Vista panorâmica da Universidade Estadual de Santa Cruz

Fonte: ASCOM/ Uesc, 2011

FIGURA 14 – Entrada do campus da Uesc

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2012.

No Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), 
um resumo histórico da conformação da Universidade 
Estadual de Santa Cruz também registra a infl uência da 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ce-
plac) na criação da universidade:
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[...] teve sua origem nas escolas isoladas criadas 
no eixo Ilhéus/Itabuna, na década de 60. Em 
1972, resultante da iniciativa das lideranças re-
gionais e da Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira (CEPLAC), as escolas isola-
das (Faculdade de Direito de Ilhéus, Faculdade 
de Filosofi a de Itabuna, e Faculdade de Ciências 
Econômicas de Itabuna) congregaram-se, for-
mando a Federação das Escolas Superiores de 
Ilhéus e Itabuna – FESPI. Reunidos em Campus, 
na Rodovia Ilhéus/Itabuna, no município de 
Ilhéus, pelo Parecer CFE 163/74, os estabeleci-
mentos de ensino foram ganhando maturidade e 
competência, criando as condições para pleitear 
o status de Universidade. Mantida, entretanto, 
por uma fundação de natureza privada, o acesso 
a seus cursos tornava-se particularmente difícil, 
considerada a realidade regional. Assim, a Fede-
ração reorientou-se no sentido de tornar-se uma 
fundação pública. Em 1991, depois de muitas 
lutas, esse grande anseio tornou-se realidade, 
estadualizando-se a Federação. Em 05 de de-
zembro de 1991, o então Governador do Estado 
incorporou a FESPI, escola particular, ao quadro 
das escolas públicas de 3º grau da Bahia, pela Lei 
6.344 de 06/12/91. Em 1995, a Uesc teve seu 
Quadro de Pessoal aprovado pela Lei nº 6.898, de 
18 de agosto de 1995, publicado no Diário Ofi cial 
do Estado dos dias 19-20 seguintes, fi cando re-
organizada sob a forma de Autarquia. Emerge, 
portanto, a Uesc como a mais nova IES, das qua-
tro mantidas pelo Governo da Bahia, fortemente 
vinculada à sua região (2009, p. 1-3).

  
Em se tratando de origem, um registro de 1974 

(FIGURA 15) apresenta a estrutura espacial da Univer-
sidade Estadual de Santa Cruz e a construção dos seus 
primeiros pavilhões.
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FIGURA 15 – Vista panorâmica da construção da Uesc, em abril de 1974

 
Fonte: ASCOM/ Uesc, 2011

 A citação acima, retirada do PDI, é colocada para 
caracterizar o surgimento da instituição, porém os dados 
relevantes, para esse trabalho, estão centrados na im-
plantação dos novos cursos e dos concursos públicos que 
atraíram várias famílias para essa região. Com base nos 
relatórios anuais da instituição, mais especifi camente os 
do início da década de noventa, o organograma apresen-
ta as três faculdades que compunham a Federação das 
Escolas Superiores de Ilhéus e Itabuna: Faculdade de Di-
reito de Ilhéus, Faculdade de Filosofi a de Itabuna e Facul-
dade de Ciências Econômicas de Itabuna.

O tom da apresentação é característico do momen-
to de defi nição da crise regional:

Estruturas estagnadas, como é exemplo a re-
gião cacaueira, que vive ainda hoje de uma mo-
nocultura centenária, incapaz, nessa condição, 
de competir com outras regiões produtoras, 
diversifi cadas e organizadas no sentido da pro-
dutividade e da qualidade (UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE SANTA CRUZ, 1991, p. 8).

O texto vai além, pois evidencia a universidade como 
produto da crise, como uma necessidade de criar um centro 
de inteligência e produção de conhecimento capaz de gerar 



132

desenvolvimento. Em números, essa realidade se traduz 
em: nove cursos de graduação, quatrocentos e oitenta e um 
discentes, total de vagas preenchidas apenas em um dos 
cursos, o curso de Direito, e um total de duzentos e dez pro-
fessores, sendo, na sua maioria, da categoria de graduados.

As ações na busca de titulações ainda eram tími-
das e a pós-graduação começava a ser implantada com 
os cursos lato sensu e projetos de médio e longo prazos 
para titulações mais altas. O texto demonstra uma clara 
preocupação com a pesquisa quando registra que: “há 
nas universidades, uma correlação positiva entre o grau 
de desenvolvimento da pesquisa e o nível da qualidade 
do próprio ensino” (UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
SANTA CRUZ, 1992, p. 20). Nos relatórios dos anos 
subsequentes, o tom continua o mesmo, e os registros 
são das implantações de novos cursos, aumento grada-
tivo do alunado, incentivos à capacitação de professores, 
porém, numa dinâmica, considerada, nos dias atuais, 
bastante lenta. 

Em nova gestão administrativa, a partir do ano de 
1996, a tônica do discurso se apresenta de uma manei-
ra mais contundente, numa retórica de “inauguração de 
uma nova etapa da vida e história da universidade” (UNI-
VERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ, 1996, p. 
7). A etapa anterior é descrita como de transição em fun-
ção da estadualização que transforma uma federação de 
escolas em universidade.  Nas ações registradas a partir 
de 1996 como realizações efetivadas, já contempla: 

a expressiva ampliação do quadro de pro-
fessores através de concursos públicos. 
[...] O ano de 1996 foi de grandes realiza-
ções para a Uesc, investida em novo sta-
tus, enquanto universidade. Atendendo a 
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essa condição, a primeira ação da PRO-
GRAD, a qual dedicou quase todo primei-
ro semestre, em conjunto com os depar-
tamentos, esteve voltada para a formação 
do quadro permanente de docentes, sen-
do aprovado um total de 160 candidatos. 
Para tanto, num espaço de cinco meses 
realizou três concursos públicos (UNI-
VERSIDADE ESTADUAL DE SANTA 
CRUZ,1996, p. 28, 55).

Neste ano, portanto, o quadro de docentes já con-
tava com trezentos e vinte e oito professores. As ações 
voltadas para projetos de pesquisa e extensão são regis-
tradas como em crescimento, ao mesmo tempo em que 
se fala de captação de recursos, o que é pontuado como 
“uma ampliação da capacidade técnica e elevação do 
grau de auto estima e confi ança do professor e da uni-
versidade” (UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA 
CRUZ, 1996, p. 32).

A formação do professor passa ainda, na sua maio-
ria, pela categoria de graduados e pelos responsáveis por 
projetos de pesquisa e extensão. Essa informação sugere 
que, durante algum tempo, poucos eram os professores 
pesquisadores. Professores adjuntos somavam oito, e 
em nível de assistente, quarenta e seis. No quesito onde 
se registra os objetivos da pesquisa e pós-graduação, 
está escrito: “ampliar o quadro de doutores e mestres da 
Uesc, visando à formação de massa crítica” (UNIVER-
SIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ, 1996, p. 68). 
Cursos de especialização são reeditados e em se tratando 
da modalidade stricto sensu se inicia o Mestrado em Eco-
logia e Gestão Ambiental e o Mestrado em Educação em 
convênio com a Universidade Federal da Bahia.
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Nos relatórios de 1997 e 1998, a apresentação carac-
teriza a afi rmação da nova gestão, a ampliação dos cursos 
stricto sensu e a reedição dos cursos lato sensu. O tom de 
afi rmação evidenciado passa por fragmentos que dizem: 

A universidade deve ser entendida como uma 
comunidade plenamente engajada na criação e 
na disseminação do conhecimento, no avanço 
da ciência e na participação do desenvolvimen-
to social; um local onde governo e outras insti-
tuições possam obter informações científi cas, 
seguras, que deem suporte à realização dos 
seus objetivos. No contexto regional, nacional 
e mundial em que o homem precisa fazer-se, a 
cada dia, mais competente, criativo e obstinado, 
a universidade vem se credenciando como uma 
instituição capaz de oferecer um instrumental 
necessário a esse fi m (UNIVERSIDADE ES-
TADUAL DE SANTA CRUZ, 1997, p. 41).

 
Apesar do enfoque de um discurso mais globali-

zado, o apelo regional ainda é fortemente demonstrado 
quando, no quesito que fala da criação da sua home page, 
a observação que se coloca é: “da região cacaueira para o 
mundo”26. Expandem-se os cursos de graduação, neste 
ano em número de quinze, e o quadro de professores pas-
sa a contar com trezentos e setenta e nove, estando ainda 
o maior percentual de professores na classe auxiliar. Em 
1998, a pós-graduação conta com trinta e três cursos de 
especialização e três mestrados interinstitucionais. Em 
termos percentuais, o número de professores especialis-
tas ultrapassa o de professores em nível de graduação, 
porém, o número mais expressivo ainda se concentra na 
categoria de professor auxiliar.

26 Relatório Uesc 1997
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O ano de 1999 é um ano signifi cativo em relação à 
aquisição de novos professores para a universidade. Por 
constar, nos editais, a exigência da titulação de mestres e 
doutores, tal requisito se torna elemento impeditivo para 
pessoas residentes na região que ainda não tinham gal-
gado tais qualifi cações, ao mesmo tempo em que se torna 
vetor de atração para jovens profi ssionais de outras regi-
ões que buscam espaço profi ssional, mas que, por uma 
série de circunstâncias, a exemplo da enorme concorrên-
cia nas grandes cidades, apostam em novas perspectivas 
e novas regiões.

Os cursos de graduação já se apresentavam em 
número de treze: Pedagogia, Filosofi a, Letras, Ciências 
(que englobava Física, Química e Matemática), Direito, 
Agronomia, Enfermagem, Administração, Economia, 
História, Geografi a, Veterinária e Biologia. Tal abrangên-
cia e variedade demonstram que a instituição passa a ser 
atrativa para profi ssionais de diversas áreas. Ao mesmo 
tempo em que a chegada de novos profi ssionais se torna-
va uma realidade concreta, a política de capacitação dos 
professores, já existente, também se efetivava.

Foi consolidada a ajuda de custo, para apoio a 
docentes e técnicos, assegurando qualidade cien-
tífi ca. Também foram ampliados os convênios, 
que possibilitaram aos docentes fazer a pós-gra-
duação na própria Uesc (UNIVERSIDADE ES-
TADUAL DE SANTA CRUZ, 1999, p. 34). 

Nesse período, o número de professores com titulação 
de mestre começa a ser superior ao de professores com titula-
ção de auxiliar. Essa situação tende a impulsionar também a 
realidade da pós-graduação que, no ano de 1999, amplia para 
36 os cursos de especialização e passa de quatro para nove os 
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cursos de mestrado em convênio, bem como o doutorado em 
convênio com a Universidade Federal da Bahia. 

No início da segunda década desse estudo, o núme-
ro de departamentos permanece em dez, porém os cursos 
de graduação já somam 17. São 528 docentes, sendo 167 
na categoria de assistente e 144 na categoria de auxiliar, 
números que refl etem a capacitação dos professores já 
existentes e a entrada de professores com titulação, ambos 
capacitados e atuantes na expansão da pós-graduação.

Os anos de 2001 e 2002, consecutivamente, apre-
sentam o mesmo discurso nos relatórios:

A absorção de professores visitantes faz parte da 
estratégia utilizada pela universidade para ala-
vancar a pesquisa em algumas áreas e agregar 
profi ssionais titulados com experiência e inserção 
no ensino de graduação (UNIVERSIDADE ES-
TADUAL DE SANTA CRUZ, 2001, 2002: p. 11). 

Em números, tem-se em 2001: 59 doutores, 171 
mestres, 108 especialistas e 49 graduados. Em 2002: 83 
doutores, 230 mestres, 82 especialistas e 44 graduados.  
Essas rápidas pinceladas em números registram a inver-
são do quadro em relação à titulação dos docentes, o que 
propiciou paralelamente a expansão da instituição em di-
versas áreas.

A partir do ano de 2004, a política de capacitação e 
de atração de novos profi ssionais se intensifi ca. Uma de-
monstração dessa afi rmativa é a realização de concursos 
públicos em todos os anos. A TABELA 1, constante do 
Relatório da Pró-Reitoria de Graduação em 2010, mos-
tra as vagas declaradas e preenchidas nos concursos pú-
blicos.
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TABELA 1 – número de vagas declaradas e preenchidas em concursos 
públicos para professor – uesc, 2004 a 2010

Ano do
Edital

Vagas declaradas
Auxiliar Assistente Adjunto Titular Total 

2003 - 77 41 4 122
2004 21 32 20 - 73
2005 - 29 33 - 62
2006 - 24 12 3 39
2007 - 16 8 - 24
2008 5 16 25 - 46
2009 04 14 22 - 40
2010 04 31 57 - 92

Ano do
Edital

Vagas preenchidas
Auxiliar Assistente Adjunto Titular Total 

2003 - 54 18 3 75
2004 19 23 12 - 54
2005 - 21 19 - 40
2006 - 19 10 1 30
2007 - 14 7 - 21
2008 04 11 13 - 28
2009 - 04 03 - 07
2010 03 09 10 - 23

Fonte: Prograd/Uesc, 2010.

O tom das apresentações dos primeiros relatórios 
que falavam de “região monocultora”, “atraso”, “neces-
sidade de se formar uma inteligência regional” é modifi -
cado. Quando se fala na área geográfi ca e de atuação, o 
relatório da Uesc de 2010 (p. 7) registra:

A Uesc abrange, predominantemente, a re-
gião Litoral Sul da Bahia, o que inclui a faixa 
litorânea, segmentada, para efeito turístico na 
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Costa do Cacau, Costa do Dendê e Costa do 
Descobrimento, localizadas nas micro regiões 
de Ilhéus/Itabuna, de Valença e Porto Seguro, 
onde vive uma população de quase dois mi-
lhões de habitantes.

 
 A título de ilustração, a identifi cação abaixo (FI-

GURA 16) apresenta a divisão, em termos de costa, dan-
do visibilidade à área de atuação e abrangência da insti-
tuição, cabendo o registro em número maior de pessoas 
da Costa do Cacau.

FIGURA 16 – Regiões turísticas da Bahia

Fonte: IBGE
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Quanto ao aumento de cursos oferecidos no período 
de 2004 a 2009, o crescimento é perceptível tanto na gra-
duação como na pós-graduação. De 2004 a 2008, foram 
ofertados os cursos de bacharelado: Administração, Agro-
nomia, Biomedicina, Ciências Biológicas, Ciências Con-
tábeis, Ciência da Computação, Ciências Econômicas, 
Comunicação Social, Direito, Enfermagem, Engenharia 
de Produção e Sistemas, Línguas Estrangeiras Aplicadas 
a Negociações Internacionais, Física, Matemática , Me-
dicina e Medicina Veterinária. Entre 2009 e 2010, foram 
acrescentados Química e Geografi a. Os cursos de licen-
ciatura oferecidos pela Uesc entre 2004 a 2008 foram: Ci-
ências Biológicas, Educação Física, Filosofi a, Física, Geo-
grafi a, História, Letras, Matemática, Pedagogia, Química. 
Entre 2009 e 2010, é acrescentado Ciências Sociais.

No ano de 2004 foram implantados os cursos de li-
cenciatura do Programa de Formação de Professores nas 
áreas de Ciências Biológicas, História, Letras, Matemá-
tica, Geografi a e Pedagogia. A partir do ano de 2007 os 
cursos de licenciatura a distancia têm inicio com o curso 
de Ciências Biológicas, e a partir de 2009 também pas-
sam a constar os cursos de Pedagogia, Letras e Física.

A pós-graduação lato sensu amplia as suas ofertas e 
são reeditados alguns cursos, principalmente aqueles que 
dão ênfase ao contexto regional, tanto na sua perspecti-
va econômica e histórica como ecológica. São cursos que 
atendem não só à comunidade acadêmica, mas a toda a co-
munidade regional, e são ministrados por professores efe-
tivos e alguns visitantes. A título de exemplos, tem-se: His-
tória Regional, Oceanografi a, Planejamento de Cidades, 
Educação e Relações Étnico Raciais, Biologia e Florestas 
Tropicais, Combustíveis da Biomassa, com ênfase em bio-
diesel e biogás, Saúde Mental, História do Brasil etc. No 
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quesito pós-graduação stricto sensu, entre os anos de 2004 
a 2009 foram implantados os cursos de Cultura e Turismo, 
Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente, Genética e 
Biologia Molecular, Zoologia, Produção Vegetal, Sistemas 
Aquáticos Tropicais, Ciência Animal, Linguagem e Repre-
sentações, Biologia e Biotecnologia de Microorganismos, 
Ecologia e Conservação da Biodiversidade e doutorado em 
Genética e Biologia Molecular e em Desenvolvimento Re-
gional e Meio Ambiente. Foram construídos um pavilhão 
só para a pós-graduação (FIGURA 17), alguns laborató-
rios e um novo pavilhão para as Ciência Exatas (FIGURAS 
18, 19, 20,21 e 22), para dar suporte aos cursos de gradu-
ação e pós-graduação, reforçando a prática da pesquisa 
pelos discentes.

FIGURA 17 – Pavilhão Max de Menezes, Pós - Graduação, 2008/2012

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2013.
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FIGURA 18 – Laboratório de Microscopia Eletrônica, 2004/ 2008

Fonte: Foto Maria Luiza Silva Santos, 2013.

FIGURA  19 – Núcleo de Biologia Computacional e Gestão de 
Informações Biotecnológicas (NBCGIB), 2004/2008

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2013.



142

FIGURA 20 – Pavilhão de Ciências Exatas e Tecnológicas
 Ano 2011

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2013.

FIGURA 21 – Centro de Biotecnologia e Genética
 Ano 2008/2012

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2013.
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FIGURA 22 – Instituto Nacional de Pesquisa e Análises Físico-
Químicas, 2008/2012

Fonte:  Foto Maria Luiza Silva Santos, 2013.

Esse elenco de cursos evidencia a pluralidade das 
áreas que se desenvolveram a partir de 2004, criando de-
mandas para docentes de diversos campos do conheci-
mento, docentes que, através de editais, de informações 
de outros docentes e de busca em sites, se inscreveram e 
prestaram concurso e seleção para a Universidade Esta-
dual de Santa Cruz, escolhendo a cidade de Ilhéus ou a de 
Itabuna para fi xar residência. 

3.3 As cidades do entorno: Ilhéus e Itabuna - 
Localização e panorama demográfi co 

A cidade de São Jorge dos Ilhéus fi ca situada no Sul 
da Bahia a 400 km da capital, Salvador. Com área total 
de 1.760 km², sua área urbana está dividida em quatro 
partes, Zona Norte, Zona Oeste, Centro e Zona Sul, que 
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é a parte da cidade separada das demais pelo Rio Ca-
choeira, ligada pela ponte Lomanto Júnior. Faz limites 
a Leste com o oceano Atlântico, ao Norte com Aurelino 
Leal, Itacaré, Uruçuca, a Oeste com Buerarema, Coaraci, 
Itabuna, Itajuípe e Itapitanga. Itabuna tem uma área de 
432 km², e faz limite com os municípios de Ilhéus, Ita-
pé, Itajuípe, Buerarema, Barro Preto e Jussari. Ambas as 
cidades fazem parte da microrregião de Ilhéus-Itabuna 
pertencente à mesorregião Sul Baiana.

As cidades de Ilhéus e Itabuna, de acordo com o 
censo de 2010, são cidades de 184 e 204 mil habitantes, 
aproximadamente, ligadas uma à outra pela BR 415 com 
um trecho de 28 km. A primeira, uma cidade mais antiga, 
de forte apelo histórico, tem origem nas capitanias here-
ditárias. Situada no litoral, é rica em atrativos naturais 
que têm sido bastante destacados pelo turismo. Itabuna 
é considerada um centro regional de comércio, indústria 
e de serviços. Foi emancipada em 1910, sendo anterior-
mente parte de Ilhéus. Ambas têm seu desenvolvimento 
atrelado à monocultura cacaueira desde o fi nal do século 
XIX até o início do século XX.

Ambas as cidades, segundo a caracterização das 
cidades brasileiras, fundamentadas no Ipea, estão clas-
sifi cadas como cidades médias, pois possuem entre 100 
e 250 mil habitantes. Além do aspecto populacional de-
terminado pelo IBGE, Santos cita outros aspectos que 
caracterizam cidades médias que estão de acordo com as 
cidades de Ilhéus e Itabuna 

exercer função como centro regional numa 
determinada rede urbana, de acordo com o po-
tencial demográfi co, a situação, o raio de ação 
e o nível de especialização dos serviços e ativi-
dades produtivas. Além disso, ter a capacidade 
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de articular-se aos centros de decisões sem, 
necessariamente, depender das cidades dentro 
da sua unidade administrativa cuja ordem hie-
rárquica é superior (2009, p. 8).

O relatório do projeto Crescimento Econômico e De-
senvolvimento Urbano27, que analisa a dinâmica demográ-
fi ca das cidades médias brasileiras nas ultimas décadas, 
verifi ca de que forma esses centros urbanos têm contri-
buído para o processo de expansão da população do país. 
Fatores como mudanças nas localizações das indústrias, 
transformação no movimento migratório nacional, fenô-
meno da periferização das metrópoles28, política de atra-
ção de investimentos para regiões economicamente defa-
sadas e a expansão nas fronteiras agrícolas e de recursos 
minerais são elementos que caracterizam tal expansão.

Ressaltando o fenômeno migratório, o estudo indi-
ca que, na década de 1990, as cidades médias metropo-
litanas cumpriram o papel de porta de entrada de gran-
des fl uxos migratórios, principalmente no que concerne 
ao fl uxo rural-urbano. Alternativamente, os migrantes 
que a princípio buscaram as grandes cidades, incapazes 
de arcar com o custo de vida, optaram, em pouco tempo 
por municípios periféricos. Esse fenômeno é apresenta-
do por Martine (1994) como contrametropolização, pois 
está relacionado a uma escolha de local de moradia que 
leva em conta a qualidade de vida, mesmo que isso se re-
verta em uma redução dos rendimentos monetários das 
famílias.

27 Relatório preliminar de pesquisa desenvolvido na Diretoria de Pesquisa do Ipea 
pelo Núcleo de Estudos e Modelos Espaciais Sistêmicos- Nemesis, com o apoio do 
MCT/FINEP-CNPq/Pronex (N. da A.).

28 Municípios periféricos apresentando taxas de crescimento superiores em relação 
aos centrais (Martine, 1995).
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As cidades de Ilhéus e Itabuna são citadas no rela-
tório de forma agrupada, por se constituírem como uma 
microrregião. Os números somados de ambas apresentam 
como população urbana em 1970, 160.989 habitantes. Em 
1980, 218.465 habitantes, e em 1991, 321.793 habitantes, 
representando uma taxa anual de crescimento de 3,35%. 

No que se refere às regiões de destino da Bahia, o 
estudo indica que em todas ocorreu aumento do número 
de imigrantes. O Litoral Sul, região onde estão situadas 
as cidades desse estudo, além de outras seis regiões, re-
gistrou aumento na participação percentual. Ficou em 
segundo lugar, seguido da Região Sudeste do estado, 
com ganho absoluto de 8.412 imigrantes. Em 1991, a 
Bahia apresentou 14 municípios com populações de 
imigrantes registrando percentuais acima de1%. Oito 
desses municípios estavam distribuídos em três regiões 
econômicas: região metropolitana – Salvador e Camaça-
ri; litoral sul –Itabuna e Ilhéus, e extremo sul – Teixeira de 
Freitas, Eunápolis, Nova Viçosa e Porto Seguro.

Quanto às questões relativas aos motivos porque 
essas pessoas migram, as evidências dos estudos publi-
cados nos relatórios sempre indicaram a estreita relação 
com as questões econômicas, “um mecanismo de alívio 
a pressões ou contradições geradas pela aceleração do 
crescimento demográfi co de modo desproporcional com 
os meios de vida” (SOUZA; MURICY, 2001, p. 9). Além 
das oportunidades de trabalho, outras motivações vêm 
tomando corpo, a exemplo de uma vida mais tranquila, 
longe do stress e da violência dos grandes centros, sendo 
que a variável trabalho é sempre levada em consideração, 
demonstrando a sua centralidade.

O perfi l, portanto, se concentra nas idades entre 15-
64 anos, com a participação de crianças em muitos casos 
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que acompanham seus pais nos deslocamentos residen-
ciais. Para o estado a Bahia, nas últimas décadas, os seg-
mentos mais representativos foram os de 20-34 anos que, 
em termos percentuais, representaram 37,5% do total de 
imigrantes no período de 1995 – 2000. Os jovens de 15-19 
anos também tiveram participação signifi cativa, represen-
tando 10,9% do conjunto vindo para o estado nesse perío-
do. O estudo traz também uma participação expressiva de 
crianças nas faixas de 5-14, anos o que signifi ca a imigração 
de famílias, ou seja, crianças e adolescentes acompanhando 
seus pais. No que concerne à composição por gênero, a imi-
gração para o estado teve predominância masculina.

O estudo conclui que a Bahia, em relação ao nor-
deste e ao Brasil, até o ano 2000, mesmo recebendo imi-
grantes, continua ocupando o papel de perdedor nas 
trocas migratórias, embora o saldo negativo tenha sido 
reduzido no seu valor absoluto. Foi o sexto em imigração 
(era o nono entre 1986 a 1991). O crescimento é coloca-
do na ordem de 34%. 

Queiroz e Santos (2007), em artigo intitulado Prin-
cipais alterações nos saldos migratórios brasileiros, anali-
sam a realidade dos fl uxos nos estados no período de 1986 
a 2006 com base nas informações provenientes dos censos 
demográfi cos de 1991 e de 2000 e da Pesquisa Nacional por 
Amostragem de Domicílios (Pnad) entre os anos de 2001-
2006. Sobre o nordeste e o estado da Bahia, são corrobora-
das com as informações anteriores, pois indicam que

a Região Nordeste conserva a situação ini-
cial de se manter, em menor ritmo, como 
centro de expulsão, refl etindo pela dimi-
nuição nos saldos migratórios negativos 
(PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA-
GEM DE DOMICÍLIOS, 2006, p. 8).
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 O estudo, que compara os valores do quinquênio 
1986-1991, em que a redução de expulsão apresentou 
níveis em torno de 93%, registra o saldo migratório, em 
2006, ainda negativo, de 53.423 indivíduos, o que se tra-
duz numa tendência de reversão para um saldo positi-
vo. “No ano de 2006, destacaram-se os saldos positivos 
apresentados pelo estado da Bahia, Ceará e Rio Grande 
do Norte” (PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA-
GEM DE DOMICÍLIOS, 2006, p. 17).

Algumas das explicações para o índice de atração 
para a Bahia, segundo José Ribeiro Guimarães, pesqui-
sador do Ipea, é de que “a Bahia passou a absorver in-
vestimentos produtivos relativamente de porte, e alguns 
centros dinâmicos da sua economia passaram a exercer 
atratividade” (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMI-
CA APLICADA, 2008, p. 23). Esses dados evidenciam os 
fl uxos e as novas apostas feitas para o estado da Bahia e, 
mais especifi camente, para a região econômica denomi-
nada litoral sul. Dados novos surgem a partir do ano de 
2010 com a divulgação da sinopse do Censo em relação à 
região litoral sul da Bahia. O que já se tem registrado sobre 
o espaço da pesquisa em pauta é que, embora a Bahia fi gu-
re entre os estados mais populosos, juntamente com São 
Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e 
Paraná, algumas cidades do estado apresentam índices de-
crescentes de população, a exemplo de Ilhéus.

De acordo com o Comunicado n. 68 do IPEA,

Os estados do Nordeste, e principalmente 
aqueles localizados no Sul e Sudeste, apresen-
tam características já conhecidas como regi-
ões mais dinâmicas facilmente observadas em 
partes das duas últimas, e predominância de 
áreas de maior crescimento no litoral, no caso 
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do Nordeste, com uma clara exceção no litoral 
sul da Bahia, onde se encontra, por exemplo, 
Ilhéus, que perdeu quase 40 mil habitantes nos 
últimos 10 anos (2010, p. 12).

Algumas manifestações sobre esse resultado, por 
parte da Prefeitura Municipal de Ilhéus e de representa-
ções políticas e populares, já aconteceram, e as discus-
sões passam por várias defesas: alguns acreditam que 
existem espaços do entorno da cidade que não foram 
computados, mas que fazem parte da abrangência mu-
nicipal, outros levantam a bandeira de que em momento 
anterior foi computado espaço que não deveria ter sido 
contado, outros apelam para erros no recenseamento. 
O que está posto é que a cidade de Ilhéus apresentou 
contingente populacional bem menor do que o aponta-
do há 10 anos. Enquanto no Censo 2000 Ilhéus contava 
com 222.127 moradores, neste Censo 2010, caiu para 
184.231, um dado signifi cativo que pode ser atribuído ao 
êxodo ocorrido em função da crise na cacauicultura.

De maneira geral, o Censo 2010 detectou uma re-
dução na migração interna da população brasileira. Entre 
1995 e 2000, havia 30,6 migrantes para cada mil habi-
tantes, enquanto entre 2005 e 2010, eram 26,3 migran-
tes para cada mil habitantes. No Nordeste, os estados do 
Piauí, Alagoas, Rio Grande do Norte e Paraíba experimen-
taram um arrefecimento em sua capacidade de absorver 
população. Áreas antes consideradas de rotatividade mi-
gratória, como Piauí e Alagoas, se tornaram áreas de baixa 
e média evasão migratória, respectivamente; e os estados 
do Rio Grande do Norte e Paraíba reduziram sua capaci-
dade de absorver população. Bahia e Maranhão continu-
aram como regiões expulsoras de população, embora com 
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índice classifi cado como de baixa evasão migratória. Ser-
gipe, Pernambuco e Ceará foram classifi cados como áreas 
de rotatividade migratória.

As informações acima citadas explicitam que, em 
números, a realidade da migração de mão de obra qualifi -
cada, com ênfase na realidade acadêmica da região sul da 
Bahia não assumiu proporções que gerassem o aumento 
populacional na Região de Ilhéus e Itabuna, uma vez que 
o êxodo da mão de obra do trabalhador rural foi muito 
signifi cativo também numericamente, porém, um dado 
importante para essa pesquisa foi identifi cado pelo IBGE 
através do censo de 2010:

 
Segundo pesquisa do Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (IBGE), em 2010 mo-
ravam em Ilhéus 8.368 migrantes, sendo 7.081 
de São Paulo, Minais Gerais, Espírito Santo e 
Rio de Janeiro. Eram 3.800 homens e 3.281 
mulheres que nasceram no Sudeste do Brasil 
morando em Ilhéus. Os habitantes nascidos 
nas regiões Norte, Sul e Centro Oeste eram 
1.287. Os nortistas eram 354 e sulistas 467. 
Os nascidos no Centro Oeste eram 466. Além 
dos migrantes internos, em 2010, 612 estran-
geiros moravam em Ilhéus. Eram 379 pessoas 
do sexo masculino e 233 mulheres São pessoas 
que vieram trabalhar ou estudar e passaram a 
residir no município (2011, p.1). 

Os números acima citados estão de acordo com 
os relatórios anuais da Universidade Estadual de Santa 
Cruz, pois crescem ano após ano, tanto a categoria dos 
docentes como a dos discentes, dado que, individual-
mente, é signifi cativo, mas que evidencia maior relevân-
cia quando se atribui ao profi ssional da academia uma 
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realidade familiar, uma vez que a maioria deles se deslo-
ca acompanhado de cônjuge e fi lhos, ampliando, então, 
o contingente desse universo migracional, que já altera, 
em alguns segmentos, a realidade local. A discussão so-
bre identidade e mão de obra qualifi cada já se torna uma 
constante, daí poder-se buscar elementos da identidade 
e do estilo de vida desses novos ocupantes da região que 
são diversos dos que se referem às características dos 
produtores, fazendeiros, comerciantes em geral e comer-
ciantes do cacau.



CAPÍTULO IV 



Diferentemente do senso comum que coloca o 
migrante como vítima de forças estruturais do 
sistema, Mezzadra introduz o viés das ques-
tões subjetivas associadas a tais movimentos 
migratórios. Sendo assim, a globalização não 
teria o papel de criar um conjunto de processos 
estruturais desde cima, mas de criar um campo 
de tensões entre distintos processos que apon-
tam para outros espaços globais (para além dos 
mercados e do capital). Nesse sentido, Sandro 
Mezzadra defi ne migração como um espelho 
da construção social do migrante, que condi-
ciona as experiências subjetivas dos mesmos. 
Ela é, inclusive, defi nida como fato social total 
(conforme dizem os antropólogos). Para tal, e 
diferentemente de diversas correntes de pen-
samento, o pesquisador coloca um enfoque 
muito específi co sobre as próprias experiências 
dos migrantes, que vem sendo levado a cabo 
por meio de entrevistas e contato direto com os 
mesmos há muitos anos (desde o período de sua 
militância) (MEZZADRA, 2012, p. 1)29.

29 Trecho de palestra retirada do site do IRI – Instituto de Relações Internacionais da 
PUC - Rio http://www.iri.puc-rio.br em 22/11/2012. Sandro Mezzadra é profes-
sor na Universidade de Bolonha. Os seus estudos concentram-se na história das 
ideias políticas e na teoria política (N. da A.).
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AS DUAS CONDIÇÕES DOS ATORES 
DA PESQUISA: A DE SER MIGRANTE E 

A DE SER ACADÊMICO 

A escolha e o deslocamento de grupamentos de mi-
grantes pode se dar por atrativos diferenciados. Uma per-
gunta que se coloca nessa pesquisa é: quais seriam as ca-
racterísticas relevantes na tomada de decisão do migrante 
de mão de obra qualifi cada? Segundo Daniel da Mata, pes-
quisador do IPEA, “os migrantes ponderam, nas suas de-
cisões de migração, o espaço, principalmente as caracte-
rísticas da cidade de destino, e não as do estado de destino” 
(Da MATA et al.,p.503, 2007).30 As características mais re-
levantes transitam entre a dinâmica do mercado de traba-
lho e as amenidades. Amenidades aqui entendidas como 
as conveniências e “o prazer gerado por viver em uma de-
terminada região” (Da Mata et al., 2007, p. 33). Além da 

30 Quais Características das Cidades Determinam a Atração de Migrantes Qualifi ca-
dos? Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 38, nº 3, jul-set. 2007
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renda, um conjunto de variáveis são analisadas, como, por 
exemplo: condições e qualidade dos postos de trabalho em 
termos de segurança e salubridade, condição de moradia, 
expectativa de vida, um ambiente cultural favorável que 
inclua hábitos e costumes similares entre as regiões de 
destino e origem e ainda a presença de indivíduos prove-
nientes da mesma região (DA MATA et al., 2007). E vari-
áveis geográfi cas, especialmente o clima, a infraestrutura 
local, oferta de serviços de utilidade pública, disponibilida-
de e acesso fácil à tecnologia etc., da mesma forma que as 
instituições presentes têm efeito signifi cativo no conjunto 
dos atrativos. Conforme cita Soares (2002, p. 21), muitas 
linhas de pesquisa que versam sobre o tema migração têm 
tomado como referência a estrutura teórica denominada 
push-pull theory, 

que interpreta o movimento de pessoas como 
uma resposta a fatores econômicos, sociais e 
políticos desfavoráveis para os indivíduos em 
uma dada região, mas que são atrativos, devi-
do a diferenças regionais, para os mesmos in-
divíduos em outra localidade.

Golgher et al. (2005) comentam que os fatores de 
repulsão (push) são mais relevantes para o caso do mi-
grante de menor poder aquisitivo. Em outras palavras, o 
migrante de menor poder aquisitivo decide migrar mais 
por fatores que o expulsam da localidade de origem do 
que por fatores de atração (pull) da região de destino, o 
contrário dos migrantes de maior poder aquisitivo. O mi-
grante de mão de obra qualifi cada, principalmente em se 
tratando de acadêmicos, é uma categoria analisada sob 
a ótica dos fatores de atração, uma vez que tais fatores 
têm um impacto maior na sua opção. O dinamismo do 



159

mercado de trabalho é a primeira relação a ser avaliada.  
Infere-se que o desempenho do mercado de trabalho de-
tém um papel primordial para o desempenho migratório 
da cidade. Outro dado é o de que migrantes qualifi cados 
tendem a ir para localidades com maior escolaridade e 
com curta distância do litoral. Espaços de climas ame-
nos também são considerados nas escolhas, ou seja, os 
migrantes qualifi cados prezam por localidades em que a 
variabilidade térmica é menor e por regiões com menor 
intensidade e montante de chuvas. 

As cidades de Ilhéus e Itabuna se inserem na maioria 
dos requisitos acima citados, pois uma está no litoral e ou-
tra próxima a ele, oferecem serviços básicos de infraestru-
tura, clima de temperaturas amenas e não muito diferen-
ciadas entre as estações, e uma relativa oferta de emprego 
em algumas áreas específi cas, além do crescimento do en-
sino superior. Ambas as cidades também apresentam uma 
cultura característica local, versada nas tradições constru-
ídas com a história da monocultura cacaueira.

A caracterização do perfi l do sujeito da pesquisa, no 
entanto, vai além dos pontos de preferência das escolhas 
do imigrante, pois perpassa também por duas condições 
que são defi nidoras do seu entendimento: a condição de 
quem vem de fora (outsiders) do espaço social, que optou, 
mas que tem necessidade de conhecer e se inserir na so-
ciedade receptora. Que traz tradições e costumes diferen-
ciados e que promove, de forma inconsciente, trocas cultu-
rais: realização, pertencimento e identifi cação, que são os 
vetores de análise nessa categorização. Ao mesmo tempo, 
possui o perfi l de um profi ssional que apresenta como es-
colha o ensino superior, sendo seu locus a universidade. 

Quem chega, pode se estabelecer ou ter a eterna 
sensação de não ser do lugar. Pode reconhecer o novo 
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como seu lugar ou sentir-se como alguém que está de 
passagem. Pode ter a sensação de ser acolhido ou de uma 
incômoda invisibilidade. Permite enxergar situações e 
comportamentos que os insiders, por costume ou por 
uma naturalização, não percebem, em se tratando tanto 
de aspectos positivos como negativos do lugar. Aqueles 
que se estabelecem com mais facilidade abraçam o espa-
ço, se sentem pertencentes, transitam em vários núcleos, 
absorvem o modus vivendi. Os que têm um grau de difi -
culdade maior, resistem. Ou, por resistir, têm mais difi -
culdade na adaptação. É o “novo” e o “velho” vicejando 
em termos de espaços e relações. Sobre esses aspectos, 
Elias coloca:

As diferenças entre os grupos sociologicamen-
te 'velhos' e 'novos' podem ser encontradas em 
muitas partes do mundo, na época atual. São 
diferenças normais, se é que se pode usar esse 
termo, numa época em que, mais do que nun-
ca, pode-se viajar com todos os seus pertences 
de um lugar para o outro, por um preço mais 
barato, em melhores condições de conforto, 
com mais rapidez e por distâncias mais longas, 
e em que é possível ganhar a vida em muitos 
lugares diferentes daquele em que nasceu. No 
mundo inteiro podemos descobrir variações 
dessa mesma confi guração básica, encontros 
entre grupos de recém chegados, imigrantes, 
estrangeiros e grupos de residentes antigos. Os 
problemas sociais gerados por esses aspectos 
migratórios de mobilidade social, conquanto 
variem no que tange aos detalhes, têm uma cer-
ta semelhança. Podemos tender a concentrar a 
atenção nas diferenças a princípio. Nos estudos 
de caso específi cos, elas parecem destacar-se 
com mais nitidez (ELIAS, 2000, p. 173). 
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Para alguns migrantes, o clima, a culinária, o so-
taque, os dialetos são vivenciados com prazer. Demons-
tram alegria no aprender e gosto no participar. A apreen-
são do conhecimento é rápida e percebida principalmen-
te pelos amigos e familiares das regiões de origem. Para 
outros grupos de migrantes, principalmente aqueles que 
vêm de tradições mais fechadas, o comportamento apre-
sentado registra a evidência “não sou desse lugar”, “ve-
nho de fora”, determinando ora sofrimento, ora prazer 
nessa condição.

São sentimentos mistos vivenciados pela condição 
de ser e estar no mundo, que ganham proporções au-
mentadas por não estar, pelo menos em princípio, na sua 
zona de conforto, no seu espaço conhecido, vivido e que 
é, por vezes aquele onde se nasceu. Difi culdades cotidia-
nas são mais sentidas e para alguns a sensação de não ser 
aceito gera sofrimento que pode ir de um grau tolerável 
a um grau insuportável, determinando até o seu retor-
no ou uma nova escolha. O sentimento de não pertencer 
também é evidenciado por migrantes que já fi xaram re-
sidência em muitos espaços. Sua relação com as noções 
de identidade se diluem entre as culturas vivenciadas, en-
sejando a condição de se sentir “do mundo” ou “de lugar 
nenhum”.

Tais sentimentos se ampliam de acordo com o ta-
manho do grupo familiar, pois o deslocamento como mu-
dança de vida atinge não só as características econômi-
cas e urbanas de uma pessoa, mas sua condição de famí-
lia, de responsabilidade da escolha em termos pessoais, e 
em relação ao cônjuge e aos fi lhos. É a responsabilidade 
do “ter que dar certo”, pois fez uma aposta em uma nova 
vida, por vezes desarrumando uma formação que estava 
estabelecida em outro espaço. A adequação, nos casos 
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de famílias, não pode ser apenas daquele que projetou 
a nova vida, mas de todos aqueles que vieram com ele, 
uma vez que os aspectos de ordem espacial são apenas 
referentes à primeira estrutura a ser modifi cada no gru-
po familiar, pois condições de classe, de grupo, culturais 
também tendem a modifi car-se. Norbert Elias discute os 
aspectos migratórios da mobilidade evidenciando que

Às vezes são concebidos apenas como aspec-
tos geográfi cos: tudo que parece acontecer é as 
pessoas se deslocarem fi sicamente de um lugar 
para o outro. Na realidade elas sempre se des-
locam de um grupo social para outro. Sempre 
têm que estabelecer novos relacionamentos 
com grupos já existentes. Têm que se acostu-
mar com o papel de recém chegados que tentam 
fazer parte de grupos com tradições já estabele-
cidas ou são forçados a uma interdependência a 
eles, tendo que lidar com os problemas específi -
cos desse novo papel (2000, p. 174).

Ao mesmo tempo em que essas realizações e con-
fl itos perpassam a condição do sujeito que se deslocou, 
aparecem as características próprias do perfi l de uma 
categoria condizente com o espaço onde está inserido e 
as exigências emanadas de uma instituição que possui 
características revolucionárias e conservadoras. Segun-
do Elias (2000), estudar os aspectos de uma instituição 
universitária em âmbitos de perfi l particularizado pos-
sibilita a exploração de um problema com uma minúcia 
considerável. Pode-se construir um modelo explicativo, 
em pequena escala, da fi guração que se acredita ser uni-
versal. Nesse sentido, “o modelo de uma fi guração esta-
belecidos – outsiders, que resulta da investigação de uma 
comunidade pode funcionar como uma espécie de para-
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digma empírico” (ELIAS, 2000, p. 20).
Em um trabalho calcado nas teorias de Bourdieu 

sobre as distinções e o espaço acadêmico, algumas carac-
terísticas pertinentes ao grupo estudado nessa pesquisa 
podem ser evidenciadas. Tais características transitam por 
uma construção material e simbólica, não consensual, que 
perpassa primeiramente por análise do profi ssional, sobre 
ele mesmo no espaço social, pelos emblemas ou ícones es-
truturados como relevantes para sua prática, por suas rela-
ções com os comportamentos de concorrência, dependên-
cia, hierarquia e prestígio, por relações interpessoais com 
seus pares e com os discentes, e pela expressividade do 
gosto e das percepções do poder e do capital simbólico31.

A primeira característica refere-se à percepção de 
uma categoria que, independente do seu lugar de ori-
gem ou de sua trajetória, se entende, e é entendida, como 
uma elite. Elite acadêmica – condição diferenciada dos 
demais segmentos da sociedade. Pessoas que, se não 
possuem valor baseado na condição fi nanceira, têm o re-
conhecimento através de outro poder: o conhecimento. 

31 Capital simbólico é um conceito utilizado por Bourdieu com o objetivo de permitir 
compreender alguns fenômenos que de outra maneira permaneceriam insondá-
veis. O capital simbólico, diferentemente das outras modalidades de capital, não 
é imediatamente perceptível como tal e os efeitos de sua duração também obede-
cem a lógica(s) diferente(s). Espécie de poder ligado à propriedade de "fazer ver" 
e "fazer crer", o capital simbólico é, grosso modo uma medida do prestígio e/ou 
do carisma que um indivíduo ou instituição possui em determinado campo. Deste 
modo, a partir desta marca quase invisível de distinção, o capital simbólico permite 
que um indivíduo desfrute de uma posição de proeminência frente a um campo, e 
tal proeminência é reforçada pelos signos distintivos que reafi rmam a posse deste 
capital. Como ele é um tipo de capital cuja posse permite um (re) conhecimento 
imediato da dominação do elemento que o possui sobre os demais elementos do 
campo, o capital simbólico é assim o instrumento principal da violência simbólica, 
ao impor seu peso sobre os que não o possuem ou o possuem em quantidades infe-
riores em um dado campo. Por último, é possível afi rmar que o capital simbólico, 
enquanto elemento indicador de prestígio, pode ser convertido, em dado momen-
to, em capital cultural ou econômico, na medida em que os acessos a estas outras 
modalidades de capital são facultados pelo efeito de valorização exercido pelo indi-
víduo detentor deste capital (N. da A.).
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São profi ssionais especialistas, com titulação de mestre 
e doutor, que ministram aulas, fazem pesquisas, ocupam 
cargos na academia, publicam livros e artigos, fazem pa-
lestras, participam de bancas, supervisionam laborató-
rios e orientam alunos.

Seu instrumento de trabalho é o livro, em formato 
real ou virtual, e tais escritos são a base das aulas e das 
fontes primeiras de pesquisa. Não importa em que área 
estejam atuando, a aquisição dos mesmos é fundamental 
para atuação do profi ssional.  Dauster (2007) faz refe-
rência à aquisição de livros e à formação de uma biblio-
teca particular, como ato que simboliza um padrão de 
consumo e um estilo de vida. 

Os livros representam um bem cultural, imate-
rial muito estimado. Trata-se de um elemento 
de vaidade, mas também de sociabilidade en-
tre professores e seus colegas ou alunos. Este 
é um dado recorrente entre os professores. 
Comprar livros, guardá-los, tanto na universi-
dade quanto nas suas bibliotecas pessoais, ad-
quiri-los com verbas de pesquisa, emprestá-los 
a alunos e eventualmente a colegas e doá-los à 
biblioteca (DAUSTER, 2007, p. 122). 

Alguns professores se apresentam na categoria de 
consumidores de livros, atribuindo um valor signifi cativo 
a essa prática, além do valor dado a sua produção inte-
lectual e à produção de outros colegas.  Representa o que 
Bourdieu (1979) coloca como uma distinção no campo 
disciplinar e entre os pares, meta a ser alcançada e alvo 
de investimentos consideráveis.

Os bens culturais possuem uma economia 
e uma lógica específi cas de apropriação que 
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fazem com que esses bens, em determinado 
momento, sejam ou não valorados como obra 
de arte [...] Bourdieu aponta para diferentes 
modos hierarquizados de aquisição da cultura 
ligados à classe de indivíduos. Trata-se de uma 
hierarquia social – presente em cada uma das 
artes, de seus gêneros, suas escolas ou suas 
épocas – associada à hierarquia social dos con-
sumidores (BOURDIEU, 1979, p. 33).

Dauster complementa dizendo: 

uma vez que sabemos que não é o objeto em si 
mesmo que encerra a força simbólica, mas é o 
uso que dele se faz nas relações cotidianas, ve-
mos que é assim que o livro se torna símbolo e 
signo nesta 'tribo' (2007, p. 123, grifo do autor). 

A posse, o uso, o citar, a intimidade com o autor ca-
racterizam a cultura material desse grupo, confi gurada a 
partir desses equipamentos físicos, cujos livros e artigos 
são expoentes. Esse ícone material, que pode representar 
uma distinção, associa o desejo de possuir e ao mesmo 
tempo de produzir. O trabalho de muitos acadêmicos pas-
sa a ser visualizado através de publicações e o livro se cons-
titui em instrumento capaz de divulgar e eternizar as ver-
dades descobertas e construídas em uma pesquisa, dando 
um título a mais ao professor pesquisador: o título de au-
tor, posição que poderá ser elemento de destaque frente a 
outros colegas, gerando admiração e concorrência.

A concorrência, elemento presente em várias esferas 
do mercado de trabalho e das relações pessoais, pode ser sa-
lutar ou perversa. Na academia, ela se confi gura como uma 
luta que é de “todos contra todos” (BOURDIEU, 2011, p. 
17). Ao mesmo tempo em que as atividades desenvolvidas 
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no espaço acadêmico são interdependentes, geram concor-
rência em virtude da busca para determinar e defender sua 
verdade e seu valor. São dois polos de uma mesma estrutu-
ra: dependência e concorrência. Enquanto o primeiro agre-
ga os docentes em departamentos, áreas de conhecimento, 
grupos de pesquisa... o segundo polo se apresenta defi nido 
pela liberdade e pelo poder atribuído a sua produção, que 
determina sua classifi cação tácita ou expressa nos mean-
dros da academia. São espaços de posições em que “cada 
uma das partes do conjunto obedece à mesma lógica de seg-
mentação e de polarização” (BOURDIEU, 2011, p. 18). 

As colocações dentro dos espaços de posições, 
além das classifi cações determinam uma realidade de 
hierarquia e de prestígio utilizados nas classifi cações 
ofi ciais de existência cotidiana intelectual ou científi ca 
pertencente ao conjunto das titulações utilizadas na au-
toapresentação, na identifi cação da instituição à qual se 
pertence, nas posições e cargos que ocupam e nos títulos 
universitários.

Termos de referências ofi ciais conhecidos e 
reconhecidos por todos que geralmente acom-
panham os termos de tratamento – 'senhor 
professor', 'senhor decano' [...] o pertencimen-
to ao conselho superior da universidade, ou as 
bancas dos grandes concursos (BOURDIEU, 
2011, p. 30, grifos do autor). 

O prestígio está diretamente ligado à questão da 
representação. No universo do campo universitário, os 
profi ssionais, ou agentes, se organizam e são organiza-
dos segundo princípios de hierarquização. A visão das 
posições hierarquizadas é analisada segundo a visão que 
os outros, e eles mesmos, podem ter dessas posições. Ao 
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mesmo tempo em que a concorrência e a luta por grada-
ções se impõem no espaço acadêmico, outra polaridade 
pode ser evidenciada em relação ao espaço social e ao 
capital cultural que o identifi ca frente à sociedade. Surge 
então uma relação diferente da realidade no espaço uni-
versitário:

os professores universitários se situam sobretu-
do do lado do polo dominado do campo do poder 
e se opõem claramente nesse sentido aos patrões 
da indústria e do comércio Mas como detentores 
de uma forma institucionalizada de capital cultu-
ral, que lhes assegura uma carreira burocrática e 
rendimentos regulares, eles se opõem aos escri-
tores e aos artistas, ocupando uma posição tem-
porariamente dominante no campo da produção 
cultural (BOURDIEU, 2011, p. 63).

A relação descrita na citação acima nem sempre 
se passa com essa mesma estrutura, mas aproveitando a 
ideia, o que se constata é a polarização e uma hierarquia 
presente também fora dos muros da academia, que clas-
sifi cam uns em relação a outros, em termos de maior ou 
menor grau de prestígio social.

A excelência da qualidade acadêmica pressupõe, 
portanto, uma sintonia com a realidade social. No artigo 
de Dauster (2007) um professor entrevistado registra: 
“A universidade é um lugar que forma gente. Pode não 
formar leitor, mas forma profi ssional”. Esse registro se 
completa com a defesa de que a qualidade acadêmica ou a 
excelência, termo atualmente bastante utilizado, deve ser 
uma busca presente e constante da universidade. Para os 
acadêmicos, a universidade tem que ser discutida, sem-
pre, nos seus aspectos relativos ao ensino, à pesquisa, à 
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extensão e à administração. São os pilares que fazem par-
te da vida universitária e que, como tal, são orientadores 
dos rituais acadêmicos. Dauster dissecando o comporta-
mento do acadêmico registra:

 
Preparar aula, usar um texto como pretexto e 
interpretá-lo, empenhar-se, ter o texto na mão, 
encenar um diálogo, usar recursos tecnológi-
cos contemporâneos, montar pastas para fo-
tocópias e articular pesquisa com ensino são 
facetas ritualísticas que se repetem e dão iden-
tidade à vida acadêmica (2007, p. 127).

O cotidiano descrito revela a linguagem institucio-
nal cujas categorias são familiares aos integrantes deste 
grupo de profi ssionais em sua prática docente. Prática 
que, no entender dos próprios atores, deve ser revista e 
repensada cotidianamente. Sobre o conceito de docência 
no ensino superior, Masseto (2008, p. 35) defi ne como: 
“o domínio de conhecimentos específi cos em uma deter-
minada área a serem mediados por um professor para os 
seus alunos”. Numa perspectiva mais contemporânea, 
a ação educativa se amplia, se constituindo no processo 
de ensino aprendizagem, na pesquisa, na gestão de con-
textos educativos e no âmbito da gestão democrática. Tal 
abrangência caracteriza o trabalho docente como proces-
sos e práticas de produção cultural, organização, apro-
priação de conhecimentos e divulgação dos mesmos. O 
docente, portanto, se apresenta como sujeito em ação, 
ativo e interativo, através da sua relação com os alunos.

Sobre a prática acadêmica, Masseto (2008) defen-
de que o perfi l do docente deve contemplar quatro eixos: 
o primeiro refere-se à preparação pedagógica, seus re-
quisitos legais, pessoais e técnicos. Eixo que, nos debates 
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atuais, evidencia ainda uma precariedade na sua prática, 
uma vez que leciona sem ter passado por um processo de 
formação pedagógica. Formação que, por parte de mui-
tos profi ssionais, é alvo de resistência e preconceito. Não 
percebendo a necessidade e alegando a desvalorização 
fi nanceira, optam por não buscar essa formação pedagó-
gica. O segundo eixo fala do professor acadêmico como 
construtor e gestor de currículo, defendendo a ideia da 
responsabilidade pelo conteúdo ministrado, que deve 
sair da condição tradicional do ensino estimulando os 
alunos a pesquisar, trabalhar em equipe, valorizando o 
conhecimento, estimulando os aspectos éticos e os valo-
res sociais, culturais, políticos e econômicos. O terceiro 
eixo enfatiza a relação professor aluno partindo da ideia 
do professor como elemento mediador de atividades de 
modo a fomentar, no aluno, a própria participação no 
processo de formação. Versa sobre a defesa do trabalho 
conjunto, sendo a cooperação um valor profi ssional. O 
quarto eixo compreende o domínio da tecnologia edu-
cacional que versa sobre a informática, a telemática, o 
computador e a internet, recursos que fazem parte do 
instrumental técnico e que estão intimamente ligados à 
noção de tempo no mundo do trabalho. Segundo Tardif e 
Lessard (2005, p. 260), “não existe trabalho sem técnica, 
não existe objeto de trabalho sem relação técnica do tra-
balho com o objeto”. Esses autores denominam tais ins-
trumentos como tecnologias da interação, pois através 
dos mesmos podem efetivar o processo de ensino apren-
dizagem através da troca de experiências.

Os eixos elencados traçam o perfi l do acadêmico 
contemporâneo que atrela à docência a atividade da pes-
quisa, entendendo que a docência, por si só, é vazia ou 
mera reprodução. Demo (2002) fala da pesquisa como 
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um “questionamento reconstrutivo”, pois a ideia da dúvi-
da intelectual instiga o indivíduo às ações de questionar, 
saber pensar, fundamentar o pensamento e argumentar. 
As discussões trazidas pelos autores acima citados, em 
termos dos eixos defendidos e das inferências quanto ao 
comportamento e estilo de vida do acadêmico, não são 
unânimes, uma vez que cabem contestações que serão le-
vantadas sob a ótica de quem analisa. Bourdieu registra 
sobre visões de mundo que

Dado que nós construímos o espaço social, sa-
bemos que esses pontos de vista são, como a 
própria palavra diz, visões tomadas a partir de 
um ponto, isto é, a partir de uma determinada 
posição no espaço social. E sabemos também 
que haverá pontos de vista diferentes, e mesmo 
antagônicos, já que os pontos de vista dependem 
do ponto a partir do qual são tomados, já que a 
visão que cada agente tem do espaço depende de 
sua posição nesse espaço (2004, p. 62).

Um exemplo quanto à diversidade do ponto de vis-
ta é a expressão de Tragtenberg (2002) sobre a universi-
dade e o acadêmico. O autor fala do campus universitário 
como um universo “concentracionário” que reúne aque-
les que se originaram das classes alta e média, enquanto 
professores e alunos do mesmo estrato social, que se tor-
nam herdeiros potenciais do poder através de um saber 
superfi cial, atestado por um diploma. Entende que a uni-
versidade classista se mantém através do poder exercido 
pela seleção dos estudantes e pelos mecanismos de no-
meação de professores. Professores que, em sua realida-
de concreta, vivem de forma generosa, uma vez que seus 
títulos acadêmicos tornam-se passaporte que permite o 
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ingresso nos escalões superiores da sociedade: a grande 
empresa, o grupo militar e a burocracia estatal. A crítica 
vai além quando verbaliza que o problema da responsa-
bilidade social é escamoteado, diz que a ideologia do aca-
dêmico é não ter ideologia, pois serve à política do poder.

Essas afi rmações remetem a observações trabalha-
das por Bourdieu ao tratar do homo academicus e suas 
facetas dentro do espaço diferenciado que é a academia. 
“A primeira delas diz respeito às distâncias sociais inscri-
tas nos corpos, ou, mais precisamente, na relação com o 
corpo, com a linguagem e com o tempo” (2004). O foco 
se concentra no que Bourdieu chama de estratégia de con-
descendência, percebida nos agentes que ocupam uma 
posição superior em uma hierarquia, mas que negam sim-
bolicamente a distância social, que nem por isso deixa de 
existir. O exemplo dado é: “ele é uma pessoa simples[,] ele 
não é orgulhoso [ou] ele não é orgulhoso para um profes-
sor de universidade” (BOURDIEU, 2004, p. 154). Neste 
caso, as distâncias são utilizadas no sentido de se obter as 
vantagens da proximidade e as vantagens da distância.

É este sense of one’s place que, nas interações, 
leva as pessoas que em francês são chamadas 
de ‘pessoas modestas' a se manterem 'modesta-
mente' em seu lugar, e os outros a 'guardarem 
as distâncias' ou a 'manterem sua posição', a 
'não terem intimidades'. De passagem é preciso 
dizer que essas estratégias podem ser perfeita-
mente inconscientes e adquirir a forma da-
quilo que é chamado de timidez ou arrogância 
(BOURDIEU, 2004, p. 154, grifos do autor).

Colocar-se em algum lugar pressupõe o mecanis-
mo, já descrito, das classifi cações.  Bourdieu exemplifi -
ca com frases do senso comum usadas por todos como: 
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“isso é coisa de pequeno burguês” ou “isso é coisa de in-
telectual”. Juízos que, além do lugar, pressupõem o gos-
to (2002). São esquemas classifi catórios que produzem 
condicionamento social. São primeiramente os próprios 
agentes que se autoclassifi cam ao escolherem diferentes 
atributos, como roupas, alimentos, bebidas, esportes, 
amigos que combinam entre si e combinam com eles o 
que convém a sua posição. Portanto, utilizando a noção 
de habitus, Bourdieu explicita que: “tem-se um mundo 
de senso comum, um mundo social que parece evidente” 
(BOURDIEU, 2002, p. 159).

O gosto citado, elemento classifi catório, está direta-
mente relacionado ao poder simbólico exercido pela titulação 
dos atores que representam vantagens no reconhecimento.

A nominação ofi cial, isto é, o ato pelo qual se 
outorga a alguém um título, uma qualifi cação 
socialmente reconhecida, é uma das manifes-
tações mais típicas do monopólio da violência 
simbólica legítima, monopólio que pertence ao 
Estado ou a seus mandatários. Um título como 
o título escolar é capital simbólico universal-
mente reconhecido e garantido, válido em to-
dos os mercados. Enquanto defi nição ofi cial de 
uma identidade ofi cial, ele liberta seu detentor 
da luta simbólica de todos contra todos, im-
pondo a perspectiva universalmente aprovada 
(BOURDIEU, 2002, p. 164).

 A outorga do título não descaracteriza as relações 
de poder dentro do próprio campo, ao contrário, as lutas 
de concorrência entre os pares são identifi cadas no reco-
nhecimento ou consagração, institucionalizados ou não, 
que os atores acumulam através de estratégias específi cas. 
Essa concorrência é percebida em situações cotidianas na 
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academia, presentes na prática cotidiana do acadêmico. 
As características defi nidoras do profi ssional da 

academia contemplam tanto os acadêmicos estabeleci-
dos como os acadêmicos migrantes. Portanto, tais ca-
racterísticas não irão pressupor diferenciação entre os 
grupos de “quem chega” e de “quem está”. O que será 
defi nidor para caracterizar o sujeito da pesquisa é a con-
dição de acadêmico atrelada à condição de migrante. É 
desse sujeito que se está falando. Um sujeito que atrela, 
na sua realidade de destino, estruturas de poder e vivên-
cia diversifi cadas, pois 

o senso de valor dos seres humanos modifi -
ca-se de acordo com suas condições mutáveis 
de vida, e, como parte dessas condições, de 
acordo com os progressos do saber humano 
(ELIAS, 2000, p. 192). 

Um sujeito que alterna o sentimento de ser perten-
cente ao espaço institucional e, em algumas ocasiões, 
não se sente contido em um espaço regional. Que, ao 
mesmo tempo em que é reverenciado pela sua condição 
de excelência no conhecimento científi co, por vezes re-
ferenciado pelos estudos em instituições de ponta, pode 
ser também ignorado por seus pares, também migrantes, 
ou antigos residentes, ou que transitam por mais tempo 
no espaço da academia. Que não faz parte de um grupo, 
mas que forma ou se insere em um grupo estabelecido. 
Que transmuta conhecimentos sociais e científi cos na 
realidade social e profi ssional onde se insere. Que sofre 
por se sentir em um eterno estado de mudança dentro e 
fora da academia ou se realiza na sua opção crescendo ou 
se desenvolvendo com a sua instituição e vivenciando o 
espaço social que escolheu como seu.



CAPÍTULO V 
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Posso compreender que no resgate da memó-
ria encontram-se fragmentos que possibilitam 
o conhecimento da história tanto de quem es-
creve como de quem dela se torna ouvinte ou 
conhecedor. Nesse contexto, os estudos que 
fazem uso da metodologia de histórias de vida 
(QUEIRÓZ, 1987) apresentam uma diversi-
dade de informações relativas à história das 
pessoas e da sociedade, capazes de provocar 
mudanças na forma com que cada indivíduo 
compreende a si mesmo e até na forma de 
compreender os fatos que escrevem a história 
de uma nação. Ao recontar suas vivências, o 
entrevistado traz à tona suas lembranças, per-
meadas de sentimentos que dão sentido ao seu 
caminhar, idealiza-se de maneira tal que pos-
sa ele mesmo reconhecer-se como ser social, 
ou ainda, reinventar-se por entender que essa 
ação possibilitará a sua interação com o pro-
cesso de transformação que se desenrola à sua 
frente. Na pesquisa com professores migran-
tes, as lembranças desses sujeitos são reaviva-
das e formalizadas pelas narrativas, transfor-
mando-se em registros e despertando a idéia 
de que memória e histórias de vida têm um 
relacionamento muito íntimo e extremamente 
fértil. Nesse sentido, as informações contidas 
na lembrança apresentam uma diversidade de 
informações relativas à história das pessoas e 
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da sociedade capaz de provocar mudanças na 
forma com que cada indivíduo compreende a 
si mesmo e na forma de compreender os fatos 
que escrevem a história de uma nação. Por 
meio das narrativas de professores migrantes, 
posso compreender a sua trajetória profi ssio-
nal, uma vez que as histórias de vida oferecem 
riqueza e sentido concreto do detalhe, além 
da oportunidade de examinar a sequência do 
comportamento dentro do mais amplo contex-
to da vida de uma pessoa porque, ao mesmo 
tempo em que o indivíduo relata suas experi-
ências, refl ete sobre elas, rememorando o pas-
sado vivido e integrando suas experiências nos 
esquemas pelos quais norteia sua vida (BOSI, 
1994, p 17)32.

32 Trecho da dissertação de mestrado de Elisa Cléia Pinheiro Rodrigues Nobre. Ano 
2009 In. BOSI, E. Memória e sociedade: lembranças de velhos. São Paulo: Cia da 
Letras, 1994.
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OS “NOVOS BAIANOS” ACADÊMICOS 
DO SUL DA BAHIA

O imigrante de quem está se falando nessa pesqui-
sa são os professores e pesquisadores que se deslocaram 
para o sul da Bahia, mais precisamente, que fi zeram op-
ção de residência nas cidades de Ilhéus e Itabuna a partir 
de 1990 até o ano de 2010. Em um conjunto de 750 pro-
fessores lotados entre 1990 até o fi nal de 2010 na insti-
tuição Uesc, 400 são oriundos de outras regiões, outros 
estados e até outros países, e o seu deslocamento, ou pelo 
menos o de 90% desse contingente, se deu em função de 
seleções, concursos públicos e vagas para professor visi-
tante. Os 10% que não se encontram nessa categoria che-
garam por motivos diversos, elencados no texto, mas por 
escolha, formação adequada e posterior seleção se incor-
poraram aos quadros da instituição.
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5.1  Mapeamentos dos espaços de origem

Professores oriundos de outras cidades do esta-
do da Bahia, como São Felipe, Cruz das Almas, Feira de 
Santana, Vitória da Conquista, Ipirá, Candeias, Santo 
Antônio de Jesus, Antas, Amélia Rodrigues, Igaporá, 
Mascote, Santana, Irecê, Valença, Jequié, Contendas do 
Sincorá, Iaçu, Potiraguá, Bom Jesus da Lapa, Mairí, São 
Gonçalo dos Campos, Poções, Senhor do Bomfi m, Nova 
Itarana, Brumado, Campo Formoso, Ubaitaba, Itapetin-
ga, Ibicuí, Barreiras, Salvador,  Mutuípe, Alcobaça, Itapé, 
Camamu, Itaju do Colônia, Jacobina, Santa Cruz da Vi-
tória, Morro do Chapéu, Canavieiras, Jussari, Mascote, 
Buerarema, Itajuípe, Camacan, Ibicaraí, Itajibá, Floresta 
Azul, Itiruçu, Amargosa, Irecê, Mutuípe, Santa Cruz da 
Vitória, Coaraci, Ubatã, Prado, Una, Valença, Caravelas, 
Medeiros Neto, Ipiaú, Alagoinhas, Itaúna, Teofi lândia, 
Iaú, São Francisco do Conde, Aurelino Leal, Brotas de 
Macaúba, Santo André, Iguaí, Santa Rita de Cássia, Ja-
quarari, foram organizados, no gráfi co abaixo, de acordo 
com a divisão por mesorregão para facilitar a visualiza-
ção em função dos municípios. Com percentual de 34%, 
a região metropolitana de Salvador é o espaço do estado 
que mais demandou migrante, seguido do Centro-Sul, 
com 21%, Centro-Norte, com 8%, e o nordeste do esta-
do, com 2%. Empatados com 1% fi caram o Extremo-O-
este e o Vale do São Francisco. As cidades do entorno de 
Ilhéus e Itabuna perfi zeram o total de 33%, percentual 
apresentado na FIGURA 22, porém, vale registrar que os 
migrantes provenientes desses espaços não foram objeto 
de entrevista devido à proximidade e por se tratar de re-
gião cacaueira.
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FIGURA 23 – Regiões baianas demandantes de acadêmicos para o 
sul da Bahia

34%
21%

1%

2%
8% 33%

1%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  Extremo Oeste   V.S. Francisco   Centro-Sul   Sul Baiano
  Centro-Norte   Nordeste   Metrop. Salvador

Em termos de Brasil, a visualização das regiões 
evidencia o maior contingente de imigrantes vindo da re-
gião sudeste com 45% (FIGURA 23), fato que, de acordo 
com muitos depoimentos, remete à grande oferta de cur-
sos e universidades nessa região, onde se constata muita 
mão de obra saída das universidades e acirrada competi-
tividade no mercado de trabalho. Atrás da região sudes-
te, tem-se a própria região nordeste, com 40%, e a região 
sul, com 11%; empatadas, com 2% cada, estão às regiões 
centro-oeste e região norte. Sobressaem, por ordem, as 
regiões sudeste, nordeste e sul, e em relação aos estados, 
São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro aparecem com 
percentuais de 18%, 12% e 12%, respectivamente. Bahia, 
no Nordeste, com 34%, e Rio Grande do Sul, na região 
Sul, com 7% (FIGURA 24). Nos gráfi cos sobre cada re-
gião, em separado, essa informação será melhor visua-
lizada, traduzindo, em percentuais, os estados que mais 
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têm demandado imigrantes acadêmicos para a região sul 
da Bahia.

FIGURA 24 – Regiões brasileiras demandantes de acadêmicos para 
o sul da Bahia

45%

2% 11%
2%

40%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  BA   SP   MG   RJ   RS  

FIGURA 25 – Principais estados  demandantes de acadêmicos para 
o sul da Bahia
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Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:   BA   SP   MG   RJ   RS   Demais estados
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Dentre os estados da região sudeste (FIGURA 25), 
São Paulo apresenta 41%.  Desse percentual, o maior nú-
mero é da cidade de São Paulo, os demais estão diluídos 
pelas muitas cidades do interior, apresentando números 
mais signifi cativos as cidades de: Santos, Campinas e São 
Carlos. O segundo estado, Minas Gerais, apresenta um 
percentual de 27%. Da mesma maneira que São Paulo, a 
capital Belo Horizonte é a que maior número de imigrantes 
computou, seguida da cidade de Viçosa. O Rio de Janeiro 
aparece com o percentual de 26%, e também na sua capital 
se constata o maior número de imigrantes, seguida, com 
bastante distância, da cidade de Niterói. Vale registrar que 
a cidade do Rio de Janeiro é, em números absolutos, a que 
mais imigrantes demandou. No Espírito Santo a realidade 
confi gurada é a mesma da dos outros estados do Sudeste. 
A capital, Vitória, registra o maior número de imigrantes 
para o sul da Bahia, seguida pela cidade de Colatina.

FIGURA 26 – Estados da região Sudeste demandantes de acadêmicos 
para o sul da Bahia

27%

26%

6%

41%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  SP   MG   RJ   ES
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O Nordeste apresenta uma diferença bastante sig-
nifi cativa entre a Bahia e os demais estados (FIGURA 
26), que alternam entre 2% e 3%. Salvador apresenta o 
número mais signifi cativo, aparecendo, em seguida, as 
cidades mais próximas a Ilhéus e Itabuna, como Jequié, 
Camacan, Ibicaraí, Coaraci, Itapé, Ubaitaba e Buera-
rema. Com maior distância e percentual signifi cativo 
aparecem Vitória da Conquista e Feira de Santana. Os 
estados de Sergipe, Pernambuco, Paraíba, Ceará e Piauí 
acompanham as análises, pois suas capitais demandam 
o maior número de imigrantes, seguidas, em média, de 
duas ou três cidades do interior. Os estados do Maranhão 
e Alagoas registram imigrantes apenas das suas capitais.

FIGURA 27 – Estados da região nordeste demandantes de 
acadêmicos para o sul da Bahia

85%

2%

3%
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Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  BA   SE   PE   AL   PB   CE   PI

Na região sul (FIGURA 27), o estado do Rio Gran-
de do Sul lidera o contingente migracional para o sul da 
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Bahia, apresentando Porto Alegre o maior número. Em 
seguida temos o Paraná, porém, diferentemente dos ou-
tros estados, a capital não registra imigrante, sendo o 
número mais signifi cativo o da cidade de Toledo. Santa 
Catarina acompanha a característica do Paraná, pois não 
apresenta imigrante da sua capital, sendo o número mais 
signifi cativo da cidade de Blumenau.

FIGURA 28 – Estados da região sul demandantes de acadêmicos 
para o sul da Bahia
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Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:   PR   SC   RS

A região norte (FIGURA 28), apesar de serem em 
número de sete os seus estados, somente quatro deles 
registram imigração para o sul da Bahia, sendo que do 
Pará, Amazonas e Roraima vieram todos da capital do 
estado, e no caso do estado de Rondônia, a imigração é 
de Pimenta Bueno.
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FIGURA 29 – Estados da região norte demandantes de acadêmicos 
para o sul da Bahia
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Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:   PA   AM   RR   RO

 Na região centro-oeste (FIGURA 29), o Distrito 
Federal e Goiás empatam quanto ao número de imigran-
tes, sendo ambos das capitais dos estados. Mato Grosso 
aparece com um número menor e os registros empatam 
entre as cidades de Campo Grande e Corumbá.

FIGURA 30 – Estados da região centro-oeste demandantes de 
acadêmicos para o sul da Bahia
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Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:   MT   GO   DF
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No tocante aos imigrantes vindos de outras partes 
do globo, Cuba e Peru são os de números mais expressi-
vos, seguidos pela França e pela Argentina (FIGURA 30).

FIGURA 31 – Países demandantes de acadêmicos para o sul da 
Bahia
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Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:   Cuba   Peru   França   Argentina   Outros Países

5.2 Percurso

Do contingente amostral, poucos foram os que esta-
vam se deslocando de seu espaço de origem pela primeira 
vez. Os percursos delineados por esses profi ssionais indi-
cam, na sua maioria, um trânsito por, pelo menos, dois ou 
três lugares antes de chegar à Região Sul da Bahia (FIGU-
RA 31). São depoimentos de pessoas que saíram de seus es-
paços para cursar a pós - graduação, alguns voltaram depois 
da conclusão do curso buscando espaço de trabalho na sua 
região de origem, e outros buscaram essas ofertas no espaço 
onde realizaram seus programas de mestrado e doutorado, 
começando a pesquisar também outras possibilidades nos 
diversos pontos do globo.
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Houve registros enfáticos de profi ssionais que dis-
seram desejar fi car mais próximos do seu lugar, manten-
do sua confi guração social de origem, mas, por vezes, por 
se tratar de grandes capitais ou do interior desses esta-
dos, a procura é grande e a concorrência se acirra. Outro 
conjunto de pessoas já afi rma que a aposta desses deslo-
camentos e a vinda para uma cidade do porte de Ilhéus ou 
Itabuna para trabalhar numa universidade jovem refl ete 
o desejo de crescer junto com a instituição. Em um depoi-
mento, o professor registra:

“Vi na Uesc a possibilidade de crescer junto com 
ela. Era minha primeira experiência em um concurso 
público, início de carreira, recém titulado doutor, e a 
instituição uma universidade nova. Entendi que poderia 
construir projetos desde o seu início” (professor – 1 des-
locamento – 5 anos em Ilhéus). 

Esse crescer, algumas vezes, extrapola o universo 
do profi ssional e atinge questões familiares, como o de-
sejo de constituir família ou aumentar a família já cons-
tituída, trazendo pessoas que fi caram, operacionalizan-
do o desejo de ter fi lhos ou aumentando o número deles. 
“Uma universidade grande em uma cidade pequena iria 
me garantir a qualidade de vida e a ampliação familiar 
desejada, também o crescimento profi ssional” (profes-
sor – mestre – 3 deslocamentos – 5 anos em Ilhéus) diz 
um entrevistado.

Os contextos são os mais diversos; houve depoi-
mentos de pessoas que já passaram por mais de sete lu-
gares, nem sempre para a realização de cursos, mas para 
conhecer e analisar as possibilidades de enraizamento 
naquele lugar. 
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“Passei por dez lugares antes de chegar aqui. En-
tre eles: cidades do interior e capital e ainda morei em 
outro país” (professora – 11 deslocamentos – 5 anos em 
Ilhéus).

“Morei em dois países diferentes e também em ou-
tro estado antes de vir para Ilhéus. Desejava voltar para o 
Brasil e desejava morar no Nordeste” (professor – 4 des-
locamentos – 6 anos em Ilhéus)

“Sou um pouco do Sul, do Sudeste e do Nordeste, 
já passei por mais de cinco lugares desde o nascimento. 
Não fui criada onde nasci e fi z meus estudos, incluindo 
a pós-graduação, em lugares diferentes” (professora – 6 
deslocamentos – 5 anos em Ilhéus).

Os depoimentos tipifi cam características da vida 
moderna. Mudanças contínuas, busca de uma autoiden-
tidade, necessidade de afi rmação profi ssional, busca por 
reconhecimento no mercado de trabalho, necessidade de 
constante reciclagem, ao mesmo tempo uma condição de 
estabilidade são requisitos evidenciados por profi ssio-
nais inseridos na dinâmica das sociedades modernas. A 
ideia centrada numa formação não continuada, de fazer 
carreira dentro do primeiro emprego sem necessidade de 
aperfeiçoamento, passa a ser entendida como acomoda-
ção, situação que não condiz com o movimento frenético 
da contemporaneidade; 

Com a crescente especialização das sociedades, 
a trajetória do indivíduo de se tornar uma pessoa auto-
confi ante e autônoma torna-se mais longa e complicada. 
Aumentam as exigências feitas a seu autocontrole cons-
ciente e inconsciente (ELIAS, 1994, p. 105). 
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Novas demandas são criadas e a necessidade de ti-
tulação torna-se algo imprescindível. Tal realidade deter-
mina a saída de muitas pessoas, dos seus lugares para o 
exercício de uma formação continuada ao mesmo tempo 
em que os profi ssionais tornam-se aptos a competir em 
outros espaços acadêmicos, na busca pela sedimentação 
do status quo condizente com as estruturas da moderni-
dade. Para Bourdieu,

O conhecimento do espaço social em que se re-
aliza a prática científi ca, e do universo dos pos-
síveis, estilísticos ou outros, em referência aos 
quais suas escolhas são defi nidas, leva não a re-
pudiar a ambição científi ca e a recusar a própria 
possibilidade de conhecer e de dizer o que é, mas 
a reforçar, pela tomada de consciência e pela vigi-
lância que ela favorece, a capacidade de conhecer 
cientifi camente a realidade (2011, p. 55).

A saída em busca de mudança ou de novas possi-
bilidades é a oportunidade que o indivíduo tem, hoje, de 
buscar sozinho a realização do anseio pessoal, com base 
nas suas decisões, mas isto não deixa de envolver certo 
grau de risco, pois

Exige não apenas considerável volume de per-
sistência e visão, mas requer também, cons-
tantemente, que o indivíduo deixe de lado as 
chances momentâneas de felicidade que se 
apresentam em favor das metas, a longo pra-
zo, que prometam uma satisfação duradoura, 
ou que ele as sobreponha aos impulsos a curto 
prazo (ELIAS,1994, p. 109).

São escolhas que podem ser conciliadas ou não, reali-
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dade que remete ao depoimento que diz “meu cônjuge não 
se adaptou. Foi embora e levou o resto da família” (profes-
sor – 1 deslocamento – 8 anos em Ilhéus), registro que cor-
responde à frase “A maior liberdade de escolha e os riscos 
maiores andam de mãos dadas” (ELIAS, 1994, p. 109). As 
metas podem ser atingidas como também se pode chegar à 
metade do caminho ou até pode-se carregar um sentimento 
de fracasso ao se perceber que a realidade pode ser menos 
extasiante que o sonho. A realidade pode ser mal calculada, 
pode-se fazer exigências excessivas a si mesmo ao ponto de 
o “esforço da longa jornada ser tão grande que a pessoa per-
ca a capacidade de desfrutar a realização ou de vê-la como 
uma realização satisfatória” (ELIAS, 1994, p. 109).

Tais escolhas e os cálculos nela empregados reme-
tem ao que Elias (1994) denomina de “arsenal de coisas 
não vividas”, pois se está falando de escolhas, do ponto 
de vista estrutural, pois há, no momento das decisões, 
uma profusão de oportunidades perdidas ou não sele-
cionadas. No caminho trilhado, usualmente se aceita o 
que foi alcançado sem pensar no que fi cou para trás, 
mas, quer se recorde ou não, nas sociedades complexas 
o caminho é extraordinariamente rico em ramifi cações e 
meandros, onde ele passa por grande número de bifurca-
ções em que tem que decidir por esse ou aquele caminho 
(ELIAS, 1994, p. 110). 

Em um depoimento, uma professora coloca: 

“No período em que surgiu a vaga do concurso ti-
nha sido convidada como visitante para outra estadual 
baiana e tinha uma proposta de bolsa para passar um ano 
na Alemanha, mas o concurso era na minha área específi -
ca, não podia deixar passar” (professora – 2 deslocamen-
tos – 13 anos em Ilhéus). 
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É próprio da complexidade das sociedades modernas 
que convivem com um grau acirrado de competitividade 
e exigência de elevado grau de especialização que opor-
tunidades não sejam deixadas à beira do caminho, em 
detrimento da coragem de se escolher tantas outras. Em 
um depoimento, o professor comenta: “corajoso não é 
aquele que tem a ação de sair, mas aquele que consegue 
fi car” (professor – 8 deslocamentos – 4 anos em Ilhéus). 
Na sua ótica, no decorrer da conversa ele explica que, por 
vezes se vê tantas coisas com as quais não se concorda, 
no lugar em que se está, que se critica, e mesmo assim se 
consegue permanecer... Esses, no seu entender, é que são 
os corajosos.

Mas, independente da coragem de fi car ou sair, 
sempre foi possível observar, na história, movimentos 
em ambas as direções, ainda que, nas últimas décadas, 
as discussões sobre os movimentos de deslocamento te-
nham prevalecido. O número de atividades especializa-
das elevou-se através dos milênios, de início em ritmo 
lento, mas na atualidade em ritmo cada vez mais ace-
lerado. “Hoje em dia muitas sociedades têm centenas 
de ocupações especializadas, dentre as quais o indiví-
duo tem certa margem de escolha, dependendo da sua 
origem social, sua escolarização e seu talento” (ELIAS, 
1994, p. 113). 

O conjunto das possibilidades aliado à realidade 
de um mundo interconectado facilitam a realidade dos 
deslocamentos para subsidiar uma nova realidade de 
vida que pode se confi gurar em ascensão ou declínio de 
grupos.
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FIGURA 32 – Trajetória do migrante acadêmico até chegar ao sul 
da Bahia

34%

45%

21%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:   VEIO DIRETO   DOIS DESTINOS   3 OU MAIS DESTINOS 

5.3 Defi nições do lugar de origem

Na dinâmica dos depoimentos, os termos lugar de 
origem e lugar de destino são sempre recorrentes, até 
por serem conceitos comuns nos assuntos sobre migra-
ção. Ao se falar do percurso, portanto, tais conceitos 
se colocam automaticamente e é interessante registrar 
que o ponto de vista sobre lugar de origem varia entre os 
depoentes, podendo ser classifi cado em três diferentes 
percepções (FIGURA 32): aqueles que entendem que o 
lugar de origem é o lugar do seu nascimento, evidencian-
do as questões de identidade e raízes locais, afi rmando 
que pode-se transitar pelo mundo, mas ao se pensar em 
origem se remete ao lugar de nascimento – referenciado 
pela antiguidade e coesão grupal –, lugar da família, o 
lugar das férias ou o lugar para onde se pretende voltar. 
As frases abaixo dão a tônica dessa primeira percepção:
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“Meu espaço de origem me remete a calor, família e 
amigos” (professora – doutora – 8 anos em Ilhéus).

“Quando eu saio de férias e viajo pra lá, digo: vou 
pra casa” (professora – doutora – 10 anos em Ilhéus).

“Quando meus pais venderam a casa que moravam 
e mudaram de cidade, a minha sensação foi de não ter pra 
onde voltar. Senti que tiraram minha referência, meu pe-
dacinho” (professora – doutora – 11 anos em Ilhéus).

“Apesar de me sentir multinacional, meu avô é bas-
co, meu pai e minha avó são chilenos, minha mãe é bra-
sileira, o outro avô italiano, acredito que lugar de origem 
tem a ver com o lugar da família, no meu caso, toda essa 
mistura se desenhou em São Paulo, é de lá que sinto que 
sou” (professor – doutor – 7 anos em Ilhéus) .

“Venho do interior de Minas, mas já morei em Reci-
fe e também em São Paulo. Passei um tempo em Londres, 
mas minhas raízes estão em Minas e no nosso famoso pão 
de queijo” (professor – doutor – 11 anos em Ilhéus).

“Tenho uma relação muito forte com o Rio de Ja-
neiro. Vou sempre e logo que cheguei assistia a fi lmes, 
novelas, esportes só pra ver pedaços da cidade maravi-
lhosa” (professora – doutora – 13 anos em Ilhéus).

Outro grupo vai explicitar sobre o lugar da criação, 
uma nova confi guração social, explicando que, ao se referir 
à origem, o pensamento não recai sobre o lugar de nasci-
mento, mas onde cresceu, estudou, onde registram as me-
lhores lembranças e os depoimentos perpassam por falas 
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que registram: “apesar de ter nascido em... meu lugar de 
origem é... pois foi lá que eu...” e então elencam uma série 
de situações que respaldam sua opção por designar aquele 
como seu lugar de origem. “Minha origem de documento é 
uma, de sentimento é outra” (professor – doutor – 12 anos 
em Ilhéus). O lugar de destino também já aparece em algu-
mas falas como tendo a importância de um lugar de origem. 
“Minha origem já é aqui, não tenho mais família lá, aqui é o 
lugar que morei mais tempo” (professor – mestre –5 anos 
em Ilhéus), ou “Quando tinha os meus pais pensava que 
meu lugar de origem era lá... agora que não os tenho mais 
e já tenho fi lhos, penso que é aqui, que é Ilhéus” (professor 
– mestre – 5 anos em Ilhéus), “Nasci no interior do Mara-
nhão, mas fui criado em São Paulo. Não consigo estabelecer 
mais nenhuma relação com o lugar que nasci. Entendo mi-
nha origem do lugar que fui criado” (professor – 8 anos em 
Ilhéus). A necessidade de pertencer referenda os discursos 
citados. Hall citando Scruton, registra:

A condição do homem exige que o indivíduo, 
embora exista e aja como um ser autônomo, 
faça isso somente porque ele pode primeira-
mente identifi car a si mesmo como algo mais 
amplo – como um membro de uma sociedade, 
grupo, classe, estado ou nação, de algum ar-
ranjo, ao qual ele pode até não dar um nome, 
mas que ele reconhece instintivamente como 
seu lar (1997, p. 52).

É o sentimento de identifi cação ou de cultura vivi-
da refl etindo nesses contextos, mostrando que “sem um 
sentimento de identifi cação nacional o sujeito moderno 
experimentaria um profundo sentimento de perda sub-
jetiva” (HALL, 1997, p. 52). A experiência que liga o 
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sujeito à nação ou a sua região hoje é bastante discuti-
da, com argumentos que consideram que as identida-
des “não são coisas com as quais nascemos [...] nós só 
sabemos o que signifi ca ser inglês devido ao modo que 
a inglesidade veio a ser representada” (HALL, 1997, p. 
53), condição que dá margem à escolha de uma identi-
fi cação de origem que pode não perpassar pelo lugar do 
nascimento.

O terceiro grupo explicita não conceber essa 
ideia de lugar de origem ou não pensar sobre essa 
questão, se fundamentando numa concepção plural de 
múltiplas relações. “Sou cidadão do mundo, quando 
estou aqui, o meu lugar é aqui, quando estou lá, o meu 
lugar é lá” (professor – doutor - 9 anos em Ilhéus). Não 
se evidencia, nesse discurso, a questão de uma identi-
dade local calcada em hábitos e gostos próprios por ser 
oriundo de um determinado lugar, ou, ao contrário, 
registro de vários lugares, até por ter pertencido e ter 
sentimento de pertença nesses vários contextos. “Não 
me sinto de lugar nenhum, mas me sinto mais da terra 
aqui do que no lugar que eu nasci, São Paulo” (profes-
sor – 5 anos em Ilhéus), “Poderia usar a frase – sou do 
mundo, sou Minas Gerais – mas só me sinto do mun-
do, ou poderia até dizer que me sinto do mato, do meio 
rural, mas de nada tão localizado” (professora – mes-
tre – 4 anos em Ilhéus), “Me sinto de todos os luga-
res por onde passei” (professor – doutor – 9 anos em 
Ilhéus). A identificação citada, ou, mais precisamente, 
a não identificação de uma origem é analisada sob a 
ótica do desenvolvimento de uma sociedade contem-
porânea, onde tal sentimento é passível de sobressair. 
Em sociedades constituídas no passado, o indivíduo, 
de acordo com Elias
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Era muito mais estreitamente ligado ao grupo 
em que nascia, às unidades pré-nacionais, aos 
parentes, à terra natal ou à tribo, ou pelo me-
nos o eram mais estreitamente do que agora, 
pois esses eram os grupos dos quais podiam 
esperar ajuda e proteção na necessidade ex-
trema. Nas sociedades mais desenvolvidas, o 
nível de integração do Estado absorve cada vez 
mais essa função de último refúgio na necessi-
dade extrema (1994, p. 149).

Esse habitus ou composição individual se apresen-
tará diferenciado a depender de como se identifi ca cada 
ator. É do habitus que irão emergir as características 
pessoais que diferem um indivíduo dos outros membros 
da sociedade, ao mesmo tempo em que dá a noção do 
pertencimento do indivíduo ou a ideia de que o indiví-
duo porte em si o habitus de um grupo e de que seja esse 
habitus o que ele individualiza em maior ou menor grau. 
A identidade vai se formando em contraposição à identi-
dade do outro.

Percentualmente, quanto ao entendimento do 
imigrante sobre o seu lugar de origem, temos o quadro 
abaixo:
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FIGURA 33 – Entendimento sobre lugar de origem

76%

10%

14%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  DO NASCIMENTO   OUTRO   NÃO TEM/ TODOS OS LUGARES

Aqueles que fazem referência ao lugar de origem 
como os lugares da sua identidade, por vezes verbalizam, 
nesse momento, o desejo de voltar. Os que afi rmam não 
ter lugar de origem fi cam sem saber muito o que descre-
ver, falam então de diversos lugares ou se remetem ao lu-
gar do nascimento. “Pergunta difícil: eu sou de todos es-
ses lugares”, registra um professor (doutor – 6 anos em 
Ilhéus). O hibridismo de uma identidade no mundo mo-
derno nesse momento é defendido e explicado por esse 
grupo que entende uma múltipla formação do sujeito cal-
cada pelas infl uências amealhadas por todos os espaços 
por onde passou. São os fragmentos que formam o todo. 
Alguns depoimentos defendem a ideia de um pluralismo 
e criticam a ideia de uma identidade unívoca: 

“Meu lugar de origem é o mundo inteiro. Consigo 
perceber o papel que cada lugar tem em minha formação. 
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Devido a algumas características que carrego, posso di-
zer que me identifi co mais com o Rio Grande do Sul, mas 
todos os lugares são iguais. Tem que se reconhecer as 
coisas positivas e negativas e tirar o melhor” (professor 
– doutor – 7 anos em Ilhéus).

“Pra família que fi cou em São Paulo eu sou a sem 
pátria. Já morei no interior de São Paulo, em dois luga-
res, nos Estados Unidos da América, no Pará, no Rio de 
Janeiro” (professora – doutora – 5 anos em Ilhéus). 

“Pra mim é complicado falar sobre origem. Fui 
criada na Europa, tenho lembranças muito fortes da 
França e da Inglaterra. Nasci em um país na America do 
Sul e penso em Ilhéus como a minha cidade. Não permito 
que ninguém fale mal” (professora – mestre – 9 anos em 
Ilhéus).

 
“A identidade é construída pelos lugares onde pas-

sei” (professor – doutor – 5 anos em Itabuna).

“Não penso que tenho um lugar de origem, falo 
que sou meio baiano ou que sou do mundo” (professor – 
doutor – 9 anos em Ilhéus).

“Até um determinado momento achava que era 
de um lugar, mesmo sem morar mais lá, pois sempre re-
tornava. Descobri que não era em um jogo de futebol... 
(risos). Na hora da escalação, ninguém me chamou... 
percebi que não tinha mais o meu grupo, me senti deslo-
cado” (professor – doutor – 11 anos em Ilhéus).
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5.4 Realidades econômicas

  Outro quesito questiona a realidade econômica 
do seu espaço de origem e a realidade econômica do aca-
dêmico, antes da migração para o sul da Bahia. A descri-
ção sobre a economia local perpassa pela explicação de 
culturas agrícolas que são o sustentáculo das cidades ou 
regiões, bem como das indústrias e serviços que identifi -
cam tal espaço. Mais uma vez, para aqueles que possuem 
uma noção rígida de espaço de origem e de identidade 
cultural, tal explicação é fácil, pois a economia identifi ca 
o espaço e os identifi ca num determinado momento de 
vida. Aparecem registros ligados à criação ou produção 
familiar de tal matéria-prima, produto ligado à agricul-
tura de subsistência e a seu sustento ou de sua família, 
ou produto como referência nacional ou mundial que dá 
orgulho às pessoas do lugar. Para os que não defi nem ca-
tegoricamente seu lugar de origem, as inferências sobre a 
economia irão transitar pelos produtos, agricultura e ser-
viços do lugar de nascimento, ou do lugar onde cresceu e, 
às vezes, até do lugar onde residiu anteriormente, mas já 
em fase adulta.

Quanto à realidade econômica anterior desses pro-
fi ssionais, tem-se uma grande parte pertencente à classe 
média, com descrições de vida confortável, de batalhas, 
mas de poucas privações. Muitos são oriundos de famí-
lias em que os pais atuam ou atuaram como profi ssio-
nais liberais, funcionalismo público e comércio. Em sua 
maioria, tiveram a oportunidade de estudar em escolas 
particulares ou boas escolas públicas, fi zeram muitas 
referências à prática de esportes, curso de idiomas, fre-
quência a clubes e atividades culturais e de lazer. Alguns 
estudaram com bolsas de estudo e tiveram necessidade 
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de associar trabalho e estudo antes dos 20 anos, porém 
essas atividades geralmente estão vinculadas a trabalho 
com os pais ou atividades que não se constituíam em ne-
cessidade de sobrevivência. Frases como as citadas abai-
xo dão uma ideia da realidade descrita:

“Só comecei a trabalhar aos 20 anos” (professor – 
classe média – proveniente de região agroindustrial).

 
“Comecei a trabalhar porque queria, não porque 

precisava” (professora – classe média – proveniente de 
região agroindustrial). 

“Peguei meu primeiro ônibus aos 18 anos” (pro-
fessor – classe média – proveniente de região de econo-
mia agrícola).

“Tive bolsa de estudos em função da atividade e 
das relações dos meus pais” (professora – classe média – 
proveniente de região agroindustrial).

“Quando estudava dependia dos meus pais, mas as 
condições econômicas sempre foram boas, sempre estu-
dei muito e praticava esporte” (professora – classe média 
– proveniente de região agroindustrial).

“Sempre vivemos bem, me colocaria numa classe 
C. Tive sempre acesso a bens de consumo duráveis, carro 
e casa própria. Comecei a trabalhar cedo, mas não pa-
rei de estudar, consegui crescer em uma instituição que 
trabalhei antes de vir pra cá” (professor – classe média – 
proveniente de região de economia de serviço).
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Um grupo menor é oriundo da classe baixa. As des-
crições passam por luta pela sobrevivência, trabalho des-
de a mais tenra idade e ajuda na criação dos irmãos mais 
novos. Famílias com origem na zona rural e atividades 
informais. Alguns, no relato de seus percursos, lembram 
com saudade e orgulho de sua própria trajetória: 

“A vida não era algo tranquilo, tinha muita luta, 
mas vencemos” (professor – classe baixa – proveniente 
de região agrícola).

“A vida tinha muita privação, mas era feliz, muita 
brincadeira de rua” (professor – classe baixa – prove-
niente de região de economia de serviço).

 
“Não tinha direito ao supérfl uo, mas não deu pra 

matar” (professor – classe baixa – proveniente de região 
agrícola).

 
“Passei por muita difi culdade, muita falta de di-

nheiro, tive que trabalhar e estudar ao mesmo tempo, 
teve dias de não haver o que comer, mas centrei todos os 
meus objetivos nos estudos, não sabia o que ia fazer, mas 
sabia que tinha que estudar” (professora – classe baixa – 
proveniente de região agrícola).

“Quando criança, a família não tinha boas condi-
ções, vivíamos apertados, porque o país de onde venho 
passava por uma crise nacional, mas todos da família 
conseguiram crescer, estudar, trabalhar, e ter boas posi-
ções. Lá no meu país tinha muita droga, tinha vontade 
de ir embora também por isso (professor – classe baixa 
– proveniente de região agrícola).
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 Para outros, a demonstração é de incômodo, pois 
as condições eram de muitas privações: 

‘A vida toda contando moedas’ (professor – classe 
baixa – proveniente de região agrícola).

“Trabalho desde os três anos de idade” (professor – 
classe baixa – proveniente de região agrícola).

 
“Momentos de vida sem energia elétrica” (profes-

sor – classe baixa – proveniente de região agrícola).
 
“Não tenho saudades, minha origem foi muito hu-

milde” (professora – classe baixa – proveniente de região 
de economia de serviços).

Um grupo bem menor tem origem na classe alta. 
Os pais são funcionários públicos e empresários. Casa 
própria, carros, estudo de idiomas, viagens, prática de 
esportes, aulas de balé e pintura, fazem parte do contexto 
de origem desse pequeno grupo: “Boas condições, óti-
mos colégios, uma boa formação sempre” (professora – 
classe alta – proveniente de região agroindustrial).

Os depoimentos e os percentuais comprovam que 
o modelo de migração de mão de obra qualifi cada está 
atrelado signifi cativamente aos fatores de atração, pois 
poucas são as falas que identifi cam uma necessidade de 
mudança em função da sobrevivência. A característica 
pontual nos relatos é de uma vida estável na origem e de 
tentativa da manutenção ou ascensão do status quo, efeti-
vando uma boa condição estrutural, por mais que envol-
va a concomitância do estudo e do trabalho, não envolve 
luta pela sobrevivência. Há indicações, sim, de desvanta-
gens em se permanecer no local de origem, pois melhores 
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oportunidades se encontravam em outros espaços: 
“Dava aula em faculdades particulares, ganhava 

relativamente bem, mas não me sentia realizado, dese-
java estabilidade, qualidade de vida, prosperidade numa 
carreira e acreditei que numa cidade pequena poderia 
conseguir isso” (professor – classe média – proveniente 
de região agroindustrial).

“Não gostava de morar em São Paulo, muito trân-
sito, vida caótica. Trabalhava mais de 40 horas por se-
mana em colégio particular. Buscava qualidade de vida, 
estabilidade (professora – classe média – proveniente de 
região agroindustrial).

A necessidade de ascensão e valorização profi ssio-
nal, citados no parágrafo anterior, irá demonstrar que os 
aspectos geográfi cos das migrações estarão imbricados aos 
aspectos migratórios da mobilidade social, pois se em um 
primeiro momento o que parece acontecer é que as pessoas 
se deslocam fi sicamente de um lugar para o outro, na reali-
dade elas se deslocam de um grupo social para outro, pois 
não é fácil evitarmos considerar como socialmente móveis 
as pessoas que se mudam de um bairro ou comunidade para 
outro, seja num mesmo país ou entre países, sem necessa-
riamente passar de uma classe para outra (ELIAS, 2000, p. 
176),ou, no mínimo, de uma situação de classe para outra. 
O registro respalda o relato de um professor que diz: 

“Idealizava morar em um lugar com um padrão de 
vida melhor do que eu tinha. Morar perto da praia, numa 
casa, com quintal, plantas e cachorro para poder criar 
bem os guris. Trabalhava numa estadual, só que numa 
capital, não daria para realizar o que queria. Aqui deu” 
(professor – classe média – 9 anos em Ilhéus).

Na FIGURA 33, a representação percentual iden-
tifi ca 65% dos profi ssionais com características da típica 
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classe média, 28% vindos de uma classe baixa, em que se 
identifi cam algumas situações de privações, e apenas 7% 
de origem mais abastada.

FIGURA 34 – Situação de classe

65%

7%

28%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  CLASSE BAIXA   CLASSE MÉDIA   CLASSE ALTA

5.5 Causas do deslocamento

O movimento de pessoas dentro de um país está atre-
lado ao crescimento demográfi co, às necessidades econô-
micas, a mudanças políticas e ambientais ou devido a moti-
vações culturais. São fenômenos extremamente complexos 
em suas causas, tanto nas suas áreas expulsoras como re-
ceptoras. As causas mais constantes estão ligadas a renda, 
emprego e bem-estar. Do ponto de vista econômico, só a 
diferença de renda não explica as migrações, fazem-se ne-
cessárias as oportunidades de trabalho que apresentem di-
ferenciais com remunerações razoavelmente seguras, uma 
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vez que envolvem estratégias familiares e busca de oportu-
nidades. Este movimento em busca de melhores condições 
de vida requer capital econômico, cultural e intelectual ne-
cessário para perceber e efetivar oportunidades em outros 
espaços. Elias, ao descrever a realidade de Winston Parva, 
registra:

A princípio as pessoas foram atraídas para 
Winston Parva por uma série de postos de tra-
balho criados pela guerra, e mais tarde pelos 
empregos oferecidos por algumas das indús-
trias locais em expansão, e até as fi rmas tradi-
cionais produtoras de malhas e calçados, em-
bora sujeitas a algumas oscilações, ofereciam 
salários sufi cientemente altos para atrair ope-
rários de outras partes do país (2000, p. 107).

Após iniciado o processo por alguns migrantes, existe 
uma tendência a que outros sigam o caminho já aberto em 
busca de um espaço comum de autonomia relativa, tornan-
do o deslocamento mais seguro para os que migram poste-
riormente, uma vez que as informações e referências estão 
sendo veiculadas por pessoas que estão ou que estiveram 
nas mesmas condições quando chegaram ao destino, obe-
decendo, portanto, a uma lógica particular de grupo.

Sobre as causas do deslocamento para o sul da 
Bahia, esse contingente de migrantes pode ser dividido em 
dois segmentos: aqueles que vieram em função da Univer-
sidade Estadual de Santa Cruz, e outro grupo que se deslo-
cou em função de outros compromissos ou atrativos, sen-
do os mais citados: família e trabalho em outros espaços. 
No quesito família, surgem depoimentos sobre casamen-
to com pessoa da região, transferência familiar ou para 
acompanhar o cônjuge que vinha trabalhar na instituição. 
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“A família da minha esposa é da região. Sempre tive-
ram roças de cacau. Por ocasião dos nossos estudos de gradu-
ação e pós-graduação nos conhecemos em Minas e voltamos 
a nos encontrar no Paraná. Começamos a namorar e a coisa 
foi fi cando séria. Ela veio, fez o concurso e passou. Casamos 
e eu vim administrar alguns negócios de família, com pouco 
tempo prestei também concurso e hoje trabalhamos na Uesc” 
(professor – migrou com a família – 20 anos em Ilhéus).

“Desde que cheguei pra região tinha vontade de tra-
balhar na Uesc, mas não tinha vaga para minha área. Vim 
porque meu marido passou no concurso. Tão logo aconte-
ceu de pintar uma vaga que contemplou minha formação, 
fi z e passei. Foi uma realização” (professora – migrou com 
a família – 3 anos em Itabuna e 8 anos em Ilhéus) .

“Minha família foi transferida para Ilhéus. Apesar 
de adorar o lugar onde eu morava, me adaptei com faci-
lidade. Por ter nível superior e à época não precisar do 
título de mestre ou doutor, fi z concurso e passei. As titu-
lações vieram depois com incentivo da Uesc” (professora 
– migrou com a família – 20 anos em Ilhéus).

Os que citam o deslocamento em função de outros 
trabalhos falam de atividades em fazendas de cacau, re-
servas, implantação de negócio particular e atividades 
em faculdades particulares e posterior entrada na Uesc.

 
“Vim para trabalhar na Ceplac, dar assessoria em 

reservas. Nesse período a Uesc não tinha crescido tan-
to, muito menos a minha área. Fiz concurso e passei. 
Terminei, depois de um tempo, deixando as outras ativi-
dades e fi cando apenas na Uesc” (professora – migrou 
com a família – 13 anos em Ilhéus).
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“O amigo de um amigo me falou de uma vaga para 
uma faculdade particular; como estava terminando o 
doutorado, vim e assumi. Com pouco tempo surgiu con-
curso para a Uesc. Casou bem com o fi nal do doutorado. 
Fui aprovada. De início fi quei nas duas, depois só na 
Uesc” (professora – migrou sozinha – 5 anos em Ilhéus).

A maioria dos entrevistados que explica a vinda do 
docente em função do concurso público da Uesc, explicita 
que a ideia de uma universidade nova, que vinha se desta-
cando em algumas áreas de pesquisa, propiciava um pro-
cesso de construção paralela entre docente e instituição. O 
professor aqui retratado, em geral, se apresenta jovem de 
idade ou de percurso, e seu discurso passa pelo desejo de 
se colocar no mercado de trabalho, mais especifi camente 
dentro de uma hierarquia institucional, e avançar. Implan-
tar e inovar são verbos utilizados que justifi cam a ideia do 
crescimento paralelo. O lugar de origem, algumas vezes, é 
um grande centro onde o professor morou ou estudou e que 
apresenta uma concorrência desenfreada e um “exceden-
te” de profi ssionais nas mesmas condições, evidenciando 
o panorama de grandes lutas competitivas: com titulação 
e sem oferta. Outras vezes são cidades pequenas, do inte-
rior dos estados, que não apresentam ofertas de trabalho 
compatíveis com a titulação adquirida pelo profi ssional. A 
opção, como traduziu um pesquisador, foi: 

“Correr atrás de um desafi o, buscar uma nova vida. 
Morei no interior de Minas a vida toda e tive oportunidade 
de fazer minha pós-graduação na capital do estado, mas 
na hora de arrumar emprego, todos já estavam ocupados. 
Através dos sites de diversas instituições construí um mapa 
das ofertas, tipos de seleção e perfi l das cidades. Ilhéus me 
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encantou de pronto. As praias, a história, a comida, foram 
decisivas na minha escolha” (professor – doutor – 38 anos 
– 8 anos em Ilhéus).

Alguns exemplos registram a vinda de professores em 
caráter provisório, pois mediante seleção pública vieram para 
o cargo de professor substituto por período de tempo deter-
minado. O estar na região, o se adaptar e a oferta de vaga efeti-
va propiciou, a alguns, a oportunidade de fi car em defi nitivo.

 
“A perspectiva de trabalhar na pós-graduação era 

tentadora. Mesmo entrando com prazo de ‘validade’, esse 
prazo poderia ser renovado e nesse ínterim uma vaga apa-
recer. Foi isso que aconteceu. Desloquei-me em função do 
convite de um amigo que já estava aqui e no período em 
que estava como substituto tive a oportunidade de passar 
no concurso. Minha família agradeceu, pois já estavam 
adaptados e sem a menor vontade de partir” (professor – 
doutor – 36 anos – 1 ano em Itabuna – 8 anos em Ilhéus).

A qualidade de vida, a segurança e a ênfase na esco-
lha de cidades pequenas é um quesito ressaltado por gran-
de parte do grupo como causa da migração, independente 
do motivo primeiro do deslocamento. Logo após a explica-
ção sobre concurso público, seleção para professor substi-
tuto, seleção para professor visitante ou programa de ab-
sorção de doutores, são salientadas tais características, o 
que é coerente com os requisitos referentes às escolhas dos 
migrantes de mão de obra qualifi cada: 

As variáveis geográfi cas, a despeito da infra-
estrutura local, oferta de serviços de utilidade 
pública, disponibilidade e acesso fácil à tecno-
logia etc., da mesma forma que as instituições 
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presentes têm efeito signifi cativo no conjunto 
dos atrativos (SOARES, 2002, p. 21), além de 
localidades com maior escolaridade e com cur-
ta distância do litoral. 

Espaços de climas amenos também são aferidos nas 
escolhas, ou seja, os migrantes qualifi cados prezam, por-
tanto, localidades em que a variabilidade térmica é menor 
e regiões com menor intensidade e montante de chuvas. 

“Vinha da Unicamp, queria uma cidade tranquila, 
com qualidade de vida, que me propiciasse fazer carrei-
ra. Consegui, além disso, vir para uma cidade histórica, 
onde adoro o mar, as paisagens e o clima” (professor – 
doutor – 32 anos – 7 anos em Ilhéus).  

“Quando casei, fomos morar no sul, a adaptação foi 
muito difícil. Lá começamos a construir a ideia de morar no 
Nordeste. Aconteceu o concurso da Uesc, uma universidade 
em um lugar calmo, pacato e com um clima que eu adoro” 
(professora – doutora – 35 anos – 4 anos em Ilhéus).

“Queria morar em um lugar pequeno, com quali-
dade de vida e que tivesse aeroporto’ (professor – doutor 
– 40 anos – 9 anos em Ilhéus).

“Queria sair do Rio, ir para uma cidade em que me 
sentisse confortável, que tivesse mar e pudesse desenvolver 
pesquisas na minha área. Quando vi o concurso, não tive dú-
vidas” (professora – doutora –  43 anos – 14 anos em Ilhéus).

“Buscava trabalho na área acadêmica, já tinha mo-
rado no Nordeste e queria voltar. Desejava uma cidade de 
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médio porte e com perspectivas” (professora – mestre – 
31 anos – 7 anos em Ilhéus).

“Trabalhava em uma particular no Sul, um amigo 
daqui, que trabalhou comigo lá, me avisou do concurso, 
pois sabia que eu estava em busca de calor e qualidade de 
vida” (professor – mestre – 32 anos – 5 anos em Ilhéus).

Os depoimentos citados e os critérios delineados 
sob a perspectiva da migração de mão de obra qualifi cada 
coadunam com o aporte neoclássico funcionalista de Lee 
(1980), que foi elaborado sob a ótica da teoria da moder-
nização, em que a análise recai sobre o indivíduo que, de 
forma racional, projeta um futuro mesmo que próximo 
e por vezes imediato. Indivíduo que analisa o custo – be-
nefício do movimento, decidindo sobre a viabilidade do 
deslocamento. Não se discute, segundo esse aporte, se a 
mudança é permanente ou temporária, tampouco sobre 
a distância do deslocamento ou se tem caráter interno ou 
externo, porém se evidencia que na base de tais desloca-
mentos se encontra o desenvolvimento econômico. Os 
fatores descritos por Lee (1980), de expulsão e de atra-
ção, estão associados à decisão de migrar. O saldo tirado 
dos dois, mediado pelos obstáculos e pelos fatores pesso-
ais determinam o sentido do fl uxo atrelado ao binômio: 
modernização – desenvolvimento econômico.
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FIGURA 35 – Causas da migração

81%

7%
12%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:   UESC   FAMÍLIA   OUTRO TRABALHO

Nas ponderações concernentes aos depoimentos 
sobre as causas que suscitaram a migração dos profi ssio-
nais para a região, a escolha pela cidade de Ilhéus para 
fi xar residência é de número bastante superior se com-
parada à cidade de Itabuna, numa proporção de 93% a 
7% (FIGURA 35). Os registros, então, vão perpassar 
pelo quesito relativo aos recursos naturais presente na 
cidade litorânea, que segundo os depoimentos, sugerem 
qualidade de vida. Como a própria indicação da palavra, 
estar no litoral, próximo ao mar, tendo esse lazer gratui-
to para a família e a beleza natural são entendidos como 
condição privilegiada entre os acadêmicos. “Cheguei ao 
lugar que eu queria” (professor – doutor – 37 anos – 6 
anos em Ilhéus) é o registro de um professor que, após 
três anos, comprou uma casa próxima à praia e relata o 
quanto é prazeroso dar um mergulho no mar ao fi nal da 
tarde quando chega do trabalho. 
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As referências quanto a lugar bonito, arejado, de na-
tureza relativamente preservada, aeroporto, infl uência dos 
colegas de universidade, possibilidade de morar em Olivença 
– balneário distante de Ilhéus 15 km – e estar bem próximo da 
cidade de Itacaré – 60 km – são justifi cativas para a escolha 
de Ilhéus. No comparativo com a cidade de Itabuna, as esco-
lhas feitas para morar nessa cidade são justifi cadas por uma 
maior facilidade no estabelecimento das relações sociais, fa-
mília já residente na cidade, comércio e valor dos imóveis. Em 
alguns poucos casos, há registro de professores que logo ao 
chegarem residiram algumas semanas ou meses em Itabuna, 
logo depois se mudando para Ilhéus. Quanto à distancia do 
trabalho, a Universidade Estadual de Santa Cruz se localiza 
no km 16 entre as duas cidades, portanto não há diferença de 
quilometragem entre o percurso das duas cidades. Ao mesmo 
tempo, a proximidade entre as duas cidades, 28 km, e uma 
boa rodovia unindo ambas permitem que se transite entre as 
duas cidades com relativa facilidade.

FIGURA 36 – Escolha de moradia na região objeto da pesquisa 
Ilhéus-Itabuna

7%

93%
Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  ILHÉUS   ITABUNA
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Ainda no que se refere às opções de moradia, foi 
perguntado aos depoentes se à época em que migraram 
pra região existiam outras possibilidades de moradia, 
fora do sul da Bahia, atreladas a trabalho ou concursos 
públicos. Muitos informaram ter outras opções de lugar 
para prestar concursos ou ofertas em faculdades particu-
lares. As exceções recaíram sobre aqueles que centraram 
seus esforços na Universidade Estadual de Santa Cruz 
em função da oferta de vaga ser bem específi ca para sua 
área de formação, e dos profi ssionais que não consegui-
ram ofertas de concurso nas regiões Sul e Sudeste em 
função da saturação de profi ssionais, o que desencadeia 
competição acirrada por ser a demanda bem maior do 
que a oferta.

A opção cogitada então, por grande parte dos depo-
entes, passa a ser a Região Nordeste, sendo a Bahia um 
dos principais estados desencadeadores de atrativos. A 
Universidade Federal da Bahia (UFBA) e a Universidade 
Estadual de Feira de Santana (Uefs) foram citadas por al-
guns depoentes também como perspectiva, e a Universi-
dade do Estado da Bahia (Uneb) foi citada como primeira 
opção para alguns, efetivando posteriormente transferên-
cia para a Universidade Estadual de Santa Cruz (Uesc). 

Mesmo nas referências centradas nos desloca-
mentos em função da projeção na carreira, melhores 
perspectivas salariais, possibilidades de titulação, reco-
nhecimento profi ssional, todas as escolhas menciona-
das no decorrer dos depoimentos passam por informa-
ções que remetem ao atrelamento à qualidade de vida, 
tanto por parte daqueles que informam escolher o novo 
lugar em função dessa estrutura de vida voltada para 
condições mais saudáveis, como daqueles que infor-
mam não querer fi car em determinados espaços em vir-
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tude da falta dessa qualidade de vida. Mais uma vez as 
observações sobre morar no litoral, em cidade pequena, 
com menor índice de violência são registradas, em de-
trimento do caos das grandes metrópoles, condição as-
sustadora da violência, trânsito caótico e estresse cons-
tante. A tão referida qualidade de vida consubstancia o 
pensamento de Lee (1980), quando se trata de perceber 
o desenvolvimento não apenas no sentido estritamente 
economicista, mas nos aspectos que dão suporte e in-
fl uenciam a modernização e o desenvolvimento econô-
mico de uma região.

“Queria sair da agitação de São Paulo. Na época tive 
convite para trabalhar em uma faculdade particular em 
São José do Rio Preto, São Paulo, e em Feira de Santana, 
na Bahia, como professor visitante. Preferi apostar no con-
curso. Passei na UFBA e na Uesc. Escolhi a segunda opção 
para morar numa cidade menor” (professora – doutora – 
13 anos em Ilhéus).

“Como assistente não conseguia nada no Sul nem 
no Sudeste. Passei em outra estadual da Bahia e depois 
de quatro anos pedi transferência para a Uesc” (profes-
sora – mestre – 6 anos em Itabuna).

“Trabalhava numa faculdade particular, soube na 
época por um amigo na UFSCar que ia ter concurso para 
a Uesc; quando abriu o edital tinha na minha área, que é 
bastante específi ca, sabia que não ia ser fácil outro com 
essa especifi cação, resolvi tentar” (professor – doutor – 9 
anos em Ilhéus).

“Estava morando no Sul, queria terminar minha 
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tese e ir para o Nordeste, para o litoral para viver com 
mais qualidade de vida. A ideia de estar numa cidade de 
praia e com a paisagem linda de tanta mata, me disseram 
que o lugar era a Uesc” (professora – doutora – 8 anos 
em Ilhéus).

“Dava aula como visitante na Unesp, mas queria fazer 
concurso, pois me sentia insegura. O amigo de uma amiga 
que já estava na Uesc avisou do concurso. Entre morar no 
interior de São Paulo e no interior na Bahia, fi z a segunda op-
ção” (professora – mestre – 4 anos em Ilhéus).

5.6 Conhecimento sobre a região

A grande maioria dos imigrantes acadêmicos não 
conhecia o espaço para onde estava migrando, pois nun-
ca tinha estado no sul da Bahia nem tinha parentes ou 
amigos com quem estabelecesse relações; alguns poucos 
se referiram a um avô, a colegas da região que falaram 
sobre o concurso, sobre uma prima que descobriu depois 
de chegar, ou a irmã do amigo, relações que não se tradu-
ziram em grandes informações sobre o local.  

A escolha do lugar em função de uma vaga de con-
curso ou seleção para professor substituto e visitante, bem 
como o desejo de uma maior qualidade de vida foi o ponto 
de partida, para alguns, para a investigação sobre as ca-
racterísticas do lugar de destino caso fosse selecionado. 
A falta de conhecimento espacial não signifi cava o desco-
nhecimento geral, pois algumas informações recorrentes 
dão conta de áreas específi cas identifi cadas pelos atores 
da pesquisa ao falarem no sul da Bahia.  Tal identifi cação 
está atrelada à compreensão de uma identidade que foi or-
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ganizada com base em atributos culturais interrelaciona-
dos. Para Hall (1997, p. 103) “o processo de identifi cação 
é fundamentado com base no reconhecimento de alguma 
origem comum ou de características partilhadas por gru-
pos de pessoas”. Na Região Sul da Bahia, a obra de Jorge 
Amado refl ete essa identifi cação, pois tem sido responsá-
vel por boa parte da divulgação da cidade de Ilhéus, cidade 
que serviu de cenário para a maioria de seus romances.

Jorge Amado é citado pela maioria dos entrevista-
dos, até quando ocorre de ser citado o seu desconhecimen-
to, “não sabia nada sobre a região, não li nem Jorge Ama-
do” (professor – doutor - 10 anos em Ilhéus). Professores 
da região nordeste, de outros estados da Nação e de outros 
países se remetem imediatamente ao autor quando são 
perguntados sobre o que sabiam da região, perpassando 
aí a citação dos romances, das peças de teatro adaptadas 
dos romances e das novelas e minisséries. Simões (2002), 
em artigo intitulado De leitor a turista na Ilhéus de Jorge 
Amado, defende a ideia da atratividade, da curiosidade es-
tabelecida pelo romance, pela literatura para aqueles que 
não conhecem o espaço. Em se tratando de Jorge Amado, 
cita os livros Cacau, Terras do Sem Fim, Gabriela Cravo e 
Canela, São Jorge dos Ilhéus e Tocaia Grande como obras 
que fazem povoar, no imaginário do leitor, a cultura do sul 
da Bahia. Simões registra:

Assim é que aquele mesmo leitor que leu os li-
vros produzidos nos anos 30, que se deparou 
com a época da conquista das terras, da luta de 
classes (coronel x trabalhador rural), a ação dos 
jagunços (ajudando os coronéis a enriquecerem 
pela força da sua ambição), também divertiu-
se com as noitadas do Bataclan, deliciou-se 
com os bolinhos da Gabriela, acompanhou as 
negociações políticas da mudança do porto de 
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Ilhéus, a exportação do cacau, a sua comercia-
lização. Depois, acompanhou a formação dessa 
civilização grapiúna já por outra ótica, que foca 
a identidade, reconhece sergipanos, negros e 
turcos como elementos formadores dessa cul-
tura. Mostra como as classes menos aquinho-
adas contribuíram e enriqueceram o panorama 
cultural local. Conhecem a história contada por 
outro viés [...]. Tal recepção aumenta expressi-
vamente devido às várias adaptações do texto 
literário para o cinema, teatro, televisão, rádio 
e, até mesmo, para a história em quadrinhos. 
Assim é que o leitor-turista, mais recentemente, 
realiza a ‘viagem’, também, através das novelas, 
dos fi lmes exibidos na televisão e no cinema. Es-
ses vários apelos somam-se e instigam o turista 
que existe no leitor, quando a obra ultrapassa a 
arte literária e ganha a tela do cinema (Gabrie-
la) ou inspira novelas como Gabriela, Porto dos 
Milagres, Renascer (2002, p. 8, grifo do autor).

No trabalho em pauta, não se está falando de turis-
tas, apesar de alguns registros identifi carem o migrante 
acadêmico em momento anterior como turista, como al-
guém que já tinha passado férias na região. Também não 
se pode informar que algum entrevistado relatou desejar 
morar no sul da Bahia em função de ter lido Jorge Amado, 
porém, a referência sobre o conhecimento do autor e de 
sua obra era quase que imediata no momento da pergun-
ta, com observações que denotavam satisfação pelo co-
nhecimento, com registro de que a literatura amadiana, 
em alguns casos se confi gurou para o entrevistado como 
um estereótipo ou estigmatização de pontos de vista pro-
duzidos sobre a região – e para outros, uma curiosidade, 
um suporte a mais de conhecimento do novo espaço.
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“Na década de 70 passei alguns verões na Bahia. 
Ilhéus, Morro de São Paulo, Salvador, Valença, Porto Se-
guro. Adorava estar aqui, sonhava em morar num desses 
lugares. Já tinha lido Jorge e fi cava pensando o que ele 
pensava quando retratava a Bahia. Em alguns contextos 
o romance era melhor que a realidade, em outros a rea-
lidade era bem mais colorida” (professor – doutor – 11 
anos em Ilhéus).

“Sempre passei férias no sul da Bahia, pois a famí-
lia de meu pai é daqui. Engraçado que no Rio as pessoas 
me identifi cavam mais com Jorge Amado do que eu mes-
ma” (professora – doutora – 10 anos em Ilhéus).

“Sabia sobre as praias e as paisagens da região e 
da literatura de Jorge Amado. Nunca esqueci o livro São 
Jorge dos Ilhéus, pois pra mim a descrição da rotina dos 
trabalhadores rurais e seus corpos estuporados em fun-
ção do calor e do choque térmico pelo qual passavam se 
traduziu, pra mim, em grande violência, fi co até hoje im-
pressionado” (professor – doutor – 7 anos em Ilhéus).

 
“Jorge Amado foi minha literatura por toda adoles-

cência” (professor – doutor – 8 anos em Ilhéus). 

“Li Jorge Amado bem antes de vir pra a região, 
na verdade em outro país. Quando me organizei pra vir 
pra cá, não me dei conta de que era o espaço retrado por 
aquele autor. Depois que cheguei foi que estabeleci a li-
gação” (professor – doutor – 10 anos em Ilhéus).

“Li o romance e assisti a novela Gabriela Cravo e 
Canela, a série Dona Flor e seus dois maridos e a novela 



220

Renascer” (professora – doutora – 6 meses em Itabuna – 
8 anos em Ilhéus).

“Sabia sobre o cacau, a crise e a literatura de Jorge 
Amado. Assisti a novela Renascer que retratou bem a his-
tória da região” (professor – mestre – 6 anos em Ilhéus).

“Li Jubiabá e Gabriela Cravo e Canela, romances 
que me fi zeram conhecer um pouco da história da Bahia 
e do coronelismo do sul da Bahia” (professor – doutor – 
11 anos em Ilhéus).

“Sabia sobre o cacau, as relações de poder emba-
sadas no coronelismo. Cheguei a ler Terras dos Sem Fim, 
São Jorge dos Ilhéus e Tereza Batista Cansada de Guer-
ra” (professora – doutora – 8 anos em Ilhéus).

Outros depoimentos centraram as observações na 
paisagem das roças de cacau e na beleza natural, asso-
ciando como algo particular e bastante prazeroso, a pai-
sagem da Mata Atlântica próxima às cidades e ao mar.

“Sabia que a região de Ilhéus era uma região turís-
tica, que oferecia aos seus visitantes lindas praias e a pos-
sibilidade de fazer trilhas na mata atlântica” (professora 
– doutora – 7 anos em Ilhéus).

“Já tinha ouvido falar de Itacaré e Serra Grande. 
Imaginei que morar na região me possibilitaria estar nes-
ses lugares” (professora – doutora – 7 anos em Ilhéus).

“Já tinha visto em livros de geografi a fotos do cacau 
e das roças, fi cou ainda mais claro quando vi as referências 
nas novelas” (professora – mestre – 8 anos em Ilhéus).
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A natureza privilegiada e a realidade agrícola descri-
ta por alguns como elementos positivos da região entram 
em choque com a descrição dos que citam o que sabiam 
em relação à cultura societal da região cacaueira nas suas 
relações estruturais de poder. Observações sobre classe 
e hegemonia dos produtores rurais, coronelismo, crise e 
universidade aparecem em outros depoimentos.

“Além de Jorge Amado, sabia sobre o movimento se-
paratista que aconteceu por aqui. A ideia de separar a sul da 
Bahia do resto do estado, pois como a parte rica era aqui, 
terminava por sustentar o resto de estado. Lembro de uma 
grande polêmica quando foi noticiada, mas terminou não 
acontecendo” (professora – doutora – 11 anos em Ilhéus).

“Sabia sobre o cacau e a Ceplac e das relações de 
poder disseminadas pelos grandes produtores rurais que 
detinham a força econômica e política regional e termi-
naram se eternizando na fi gura do coronel” (professor – 
mestre – 7 anos em Ilhéus).

“Ilhéus foi uma das principais capitanias heredi-
tárias, desde cedo a gente aprende nos livros de história, 
mas a região se torna mais conhecida com a cultura agrí-
cola do cacau, o desbravamento das roças e o poder dos 
fazendeiros sobre os trabalhadores rurais” (professor – 
doutor – 6 anos em Itabuna).

“Antes de pensar em vir pra cá sabia que a Bahia 
possuía quatro universidades estaduais, que a Uesc era a 
melhor e que recebia mais benefícios” (professora – dou-
tora – 3 meses em Itabuna e 7 anos em Ilhéus).

“Quando conheci um pouco da região e ouvi falar do 
cacau e da Ceplac, soube também da Fespi, que foi a junção 
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das faculdades de Ilhéus e Itabuna. Parece também que a 
estrada e a faculdade foram construídas com o dinheiro da 
lavoura” (professor – doutor – 13 anos em Ilhéus).

Em números, a FIGURA 36 se apresenta da seguinte 
forma: 60% se referem a Jorge Amado, a suas obras como 
um ícone do espaço sul baiano, como algo ou alguém que 
representa, que sugere, que identifi ca; 19% se remetem aos 
atrativos naturais, nesse caso variando entre mar e mata. 
Alguns registram as belezas e riquezas da mata atlântica, 
enquanto outros se referem à realidade litorânea, à exten-
são e beleza das praias; 17% registram a cultura agrícola 
do cacau, falam sobre o fruto, a realidade da monocultura, 
ao mesmo tempo em que aparecem registros das relações 
de poder e da política do coronelismo: 3% informam ter 
ouvido falar da universidade, da criação e de processos po-
líticos que envolvem a sua criação, e 1% se remete ao con-
texto histórico das capitanias hereditárias, registrando a 
importância da capitania de Ilhéus frente às demais.

FIGURA 37 – Conhecimento sobre a região sul da Bahia

3% 1%
19%

17%

60%
Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  ATRATIVOS NATURAIS   CACAU  LITERATURA E CULTURA - 
JORGE AMADO  UNIVERSIDADE   CAPITANIA
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5.7 Idealização do novo espaço

A idealização sobre o destino escolhido deve ser 
analisada por dois aspectos. Um grupo, ao tratar de tal 
idealização, se refere às perspectivas criadas em função 
da academia, do trabalho a ser iniciado, enquanto outro 
grupo refere-se às perspectivas sobre o espaço regional e 
as implicações que tal mudança suscitaria nas suas con-
dições. Outro fator levado em consideração, que está di-
retamente atrelado a essa resposta, é a sua condição no 
ato da migração: se sozinho ou com família. A diferença 
quantitativa referente aos que aqui chegaram sozinhos 
é menor do que aos que migraram com suas famílias ou 
parte dela, porém esse percentual é pequeno, fi cando 
numa proporção de 45% para 55% (FIGURA 37). 

FIGURA 38 – Sobre a vinda para a região: sozinho ou com a família

45%

55%
Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  SOBRE A VINDA PARA A REGIÃO CACAUEIRA SOZINHO   SOBRE 
A VINDA PARA A REGIÃO CACAUEIRA COM A FAMÍLIA
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Apesar de tal condição suscitar a ideia de que aqueles 
que vieram com suas famílias se preocupassem mais com o 
espaço regional que com a academia e que aqueles que vie-
ram sozinhos se preocupassem mais com a instituição em 
detrimento do espaço regional não se apresenta exatamente 
assim. As respostas não podem ser classifi cadas com base 
nessa perspectiva, pois apresentam grande variação. 

A idealização dos que informam uma perspectiva 
institucional como primeiro fator, posteriormente também 
remetem à preocupação sobre o que iriam encontrar no es-
paço social, principalmente em se tratando daqueles que não 
conheciam a região. Mesmo para alguns que informaram 
já conhecer a universidade por qualquer fator, não deixaram 
de projetar ou de imaginar sua vida futura no espaço regio-
nal. O contrário também se apresenta como verdadeiro, pois 
os que registram primeiramente uma preocupação com sua 
colocação no espaço social, logo registram a importância da 
sua colocação e crescimento no espaço acadêmico, portanto 
duas vertentes que não podem ser analisadas em separado 
(FIGURA 38). Apenas para efeito de transcrição separou-se 
em blocos e para construção do gráfi co priorizou-se a primeira 
referência do entrevistado, totalizando 50% para aqueles que 
se referiram primeiro aos aspectos socioculturais, 40% para 
os que se referiram aos aspectos profi ssionais /institucionais e 
10% para os que informaram não fazer projeções sobre o novo 
espaço. Os registros abaixo dão uma ideia dessa situação:

“ Imaginava que teria melhores condições de trabalho 
e que poderia atuar na pós- graduação, além da estabilidade” 
(professora – doutora – migrou sozinha – 8 anos em Ilhéus).

“Meu projeto de vida era dar aula. Eu ia conseguir 
dar vazão ao que eu tinha aprendido” (professora – dou-
tora – migrou sozinha – 13 anos em Ilhéus). 
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“Ia chegar ao lugar em que eu iria construir minha 
carreira acadêmica, ter dedicação exclusiva e formar mi-
nha família” (professor – mestre – migrou com a família 
– 11 anos em Ilhéus). 

“Fantasiava muito sobre a universidade, sobre o que 
tinha, sobre a área... a realidade correspondeu à fantasia. O 
campus é lindo e Ilhéus acolhedora” (professora – doutora 
– migrou com a família – 11 anos em Ilhéus). 

“Imaginava que eu ia conseguir ganhar dinheiro, vi-
ver confortavelmente e fazer pesquisa” (professora – dou-
tora – migrou com a família – 8 anos em Ilhéus). 

“Tive medo, pois me sentia com grande responsabi-
lidade. No concurso só eu tinha sido aprovada” (professo-
ra – mestre – migrou sozinha – 6 anos em Ilhéus).

 
“Via muita possibilidade de trabalho na região em 

função da biodiversidade” (professora – doutora – mi-
grou com a família – 10 anos em Ilhéus). 

Em âmbito que extrapola o espaço da academia, as 
inferências sobre o que idealizava quanto ao novo destino 
perpassam pela realidade histórica da cidade de Ilhéus e pelo 
exotismo de ser um espaço na Bahia, sobre as belezas natu-
rais presentes na região, sobre a qualidade de vida para si e 
seus familiares, além dos aspectos culturais e emblemáticos 
que são construídos no momento em que não se conhece o 
destino, mas se associam as características pautadas no ima-
ginário, infl uenciado pelos romances, comentários de pes-
soas que já estiveram no espaço, fotografi as e os projetos de 
vida. Não se pode deixar de mencionar aqueles entrevistados 
que informaram não fazer parte de seu perfi l a idealização de 
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um futuro, verbalizando, portanto, que tais conjecturas não 
foram consideradas ao optarem pela mudança.

“Imaginava que iria para uma cidade com uma 
identidade histórica forte e preservada” (professor – 
doutor – migrou do Sul – 10 anos em Ilhéus).

 
“Era a possibilidade de crescer em vários sentidos, 

uma região exótica, distante do que eu vivia. Praias, coquei-
ros, ambiente mais alegre e acolhedor” (professora – douto-
ra – migrou do Sudeste – 9 anos em Ilhéus).

 
“O gaúcho não tem mar. Idealizava morar perto da 

praia, com esse clima maravilhoso, porque lá as temperaturas 
são extremas... muito frio ou calor insuportável” (professor – 
doutor – migrou do Sul – 10 anos em Ilhéus). 

“Morar no litoral e criar meus fi lhos em um lugar 
quente e tranqüilo” (professor – doutor – migrou do Su-
deste – 10 anos em Ilhéus). 

“Sonhava em morar em um lugar que me desse qua-
lidade de vida e ter um bom padrão de vida, trabalhando no 
que gosto, que me permitisse ter uma casa, criar meus ca-
chorros e ter um carro na garagem” (professor – doutor – 
migrou do Sudeste – 8 anos em Ilhéus). 

“Imaginava que Ilhéus era uma Salvador pequena” 
(professora – doutora – migrou sozinha – 9 anos em Ilhéus).

 “Imaginava a região como um lugar para eu fi car, 
que signifi caria um recomeço de vida tanto profi ssional 
como social” (professora – mestre – migrou do Sudeste 
– 8 anos em Ilhéus).
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 “Sabia que ia para uma cultura bem diferente. Sou da 
turma que achava que aqui se colocava pimenta em tudo” 
(professora – doutora – migrou do Sul – 11 anos em Ilhéus). 

“Quando vi a foto no site da Uesc, na página antiga, 
acreditei que o mar estava na frente da torre administrativa, 
ou seja, ia trabalhar na frente da praia” (professor – doutor 
– migrou do Sudeste – 8 anos em Ilhéus).

“Não idealizava muito. O desconhecido me atrai. Não 
gosto de permanecer muito tempo no mesmo lugar” (pro-
fessor – doutor – migrou do Sudeste – 6 anos em Ilhéus).

“Não criei expectativa, mas sou assim em vários 
aspectos da vida” (professora – doutora – migrou do su-
deste – 11 anos em Ilhéus). 

FIGURA 39 – Aspectos idealizados quanto ao novo espaço

10%

50%

40%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  PROFISSIONAIS/INSTITUCIONAIS   SÓCIAIS/CULTURAIS
    NÃO IDEALIZOU
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5.8 Primeiras impressões e a adaptação

O tópico 5.8 está diretamente ligado ao anterior, 
que descreve a idealização sobre o destino. Em um pri-
meiro momento, se projeta as perspectivas, no outro 
momento se chega e se começa a fazer parte de uma rea-
lidade, realidade que apresenta algumas nuances que se 
coadunam com as perspectivas, mas também outras que 
apresentam contextos diametralmente opostos.

“Foi horrível. Era agosto e chovia muito, fi quei em 
uma pousada onde nada funcionava. Não gostei, de iní-
cio, mais tarde descobri que o legal da região não são as 
cidades, mas o seu entorno” (professora – doutora – mi-
grou sozinha – 8 anos em Ilhéus). 

“A chegada foi conturbada. Tinha muita bagagem 
e o apartamento era minúsculo. Achei as pessoas fecha-
das, pois mal me cumprimentavam” (professor – doutor 
– migrou sozinho – 11 anos em Ilhéus).

 
“A chegada foi boa, depois veio a catástrofe. A mu-

dança demorou três meses para chegar, tava no meio do 
pós - doutorado, descobri uma infraestrutura caótica no 
espaço que loquei, tive problemas com prestadores de 
serviços, instalações, umidade...daí tive problemas de 
saúde...deprimi” (professora – doutora – migrou sozi-
nha – 8 anos em Ilhéus).

 
“Foi contraditória. Vi muita coisa bonita. Fiquei divi-

dido entre ser turista e morador. Vi que a condição de turista 
não dava problema... já a de morador...” (professor – doutor 
– migrou com a família –15 anos em Ilhéus).
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“Achei a cidade feia, me senti sozinha, mas como 
tinham outros profi ssionais chegando me juntei com um 
professor e alugamos um apartamento. Recém conheci-
dos e morando juntos. Essa realidade durou alguns me-
ses. Ficamos muito amigos” (professora – doutora – mi-
grou sozinha – 8 anos em Ilhéus). 

“No início não conseguia fi car muito tempo, sem-
pre que podia ia para minha cidade, mas depois de fazer 
relações gostei. A impressão da Uesc foi muito boa, mas 
senti muito a falta de opções culturais e a defi ciência na 
prestação de serviços” (professora – doutora – migrou 
sozinha – 12 anos em Ilhéus).

 
“Cheguei bem, me sentindo renovada, poderosa, 

vislumbrando muitas possibilidades. Logo depois entrei 
em deprê. Não achei a região acolhedora, mas sim inva-
sora. Descobri uma região maltratada, onde a pobreza é 
distribuída, digo, é encontrada em todos os cantos” (pro-
fessora – doutora – migrou sozinha – 6 anos em Ilhéus).

 
“Morei primeiro em Itabuna, depois Ilhéus. Tive uma 

boa impressão da Uesc, mas nas duas cidades vi muita mi-
séria. Acho que hoje melhorou muito” (professor – doutor 
– migrou com a família – 8 anos em Ilhéus).

 
“Achei a região encantadora, mas sofri de uma soli-

dão extrema. Sentia falta de ambientes como cafés e livra-
rias que me propiciassem conhecer pessoas” (professora – 
doutora – migrou sozinha – 8 anos em Ilhéus).

 
“Li muito sobre a região antes de vir morar aqui. 

Quando entrei em sala de aula sabia mais sobre aqui do 
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que os meus alunos. Andava muito. Vivi um encanta-
mento com a paisagem e com o clima, adoro o calor com 
brisa” (professor – doutor – migrou sozinho – 11 anos 
em Ilhéus).

 
“Achei a região muito suja, sem coleta diferencia-

da, com uma arquitetura pouco organizada e bairros sem 
urbanização” (professor – doutor – migrou com a família 
– 9 anos em Ilhéus).

 Os trechos dos depoimentos demonstram as al-
terações das expectativas, os confl itos e inquietações, 
frustrações e satisfações que perpassam aqueles que mi-
graram. São vários os sentimentos externados, que vão 
de uma gradação mínima, para alguns itens, e máxima, 
para outros, do ponto de vista de uma só pessoa. Nesse 
quesito está se falando de projetos de vida para profi ssio-
nais que, em sua maioria, criaram e fomentaram expec-
tativas que, em alguns casos, não foram correspondidas, 
e em outros, foram correspondidas em parte.

Quando uma pessoa é retirada de um meio social e 
cultural ao qual está acostumada, mesmo por opção, para 
viver em outro espaço, com hábitos, costumes e tradições 
diferentes, ocorre o chamado choque cultural. Para alguns 
dos entrevistados, esse choque cultural é quase  impercep-
tível, pois se trata de pessoas de um mesmo país, estado e 
região. Não é a diferença, portanto, que sobressai, e sim 
aspectos da comunidade, da cidade ou das relações inter-
pessoais que incomodam e chamam a atenção. Aspectos 
que podem ou poderiam até estar presente nos seus luga-
res de origem ou em outros lugares pelos quais tenham 
passado, porém, como se está falando do novo espaço es-
colhido e de nele ter projetado expectativas, os aspectos 
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negativos, como pobreza, sujeira, difi culdade com presta-
dores de serviços e locação de imóveis, além da difi culdade 
das relações interpessoais tendem a incomodar mais, prin-
cipalmente para aqueles que vêm de espaços onde essas 
variáveis estão mais distantes, pois a difi culdade em aco-
modar ou normalizar situações precárias e desagradáveis 
não consiste numa tarefa satisfatória.

Em se tratando de pessoas oriundas de outros pa-
íses é mais compreensível identifi car o choque cultural, 
pois vieram de países com tradições, hábitos e culturas 
diferentes. Independente do percurso, são necessários 
ajustes conscientes, inconscientes e físicos para sobre-
viver. Há necessidade de ajustar-se a climas diferentes, a 
outras paisagens, novos valores, costumes e comporta-
mento diverso daquele a que se está acostumado. Ao se 
mudar para um país estrangeiro é necessário um esforço 
adicional, pois além de toda a luta para se adaptar a uma 
nova cultura, há ainda a barreira linguística. O esforço 
para se comunicar em outra língua é um processo que 
pode tornar-se intolerável para alguns, pois, além de can-
sativo, exige concentração e boa vontade.

A curiosidade que se apresenta no comparativo en-
tre os imigrantes interestaduais e os internacionais no sul 
da Bahia é que, apesar do choque cultural ser mais com-
preensível para os imigrantes de outras nações, a nova 
confi guração social é assimilada e encarada com mais con-
descendência pelos últimos. A identidade cultural do novo 
espaço é mais admirada e menos questionada pelo imi-
grante internacional. Aparecem nos relatos das vivencias 
e construções dos entrevistados as características relativas 
ao habitus formador e seus esquemas de percepção,
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conjunto de conhecimentos práticos adquiri-
dos ao longo do tempo que nos permite perce-
ber, agir e evoluir com naturalidade num uni-
verso social dado (BOURDIEU, 2002, p. 68), 

Apresentando, portanto, a incorporação do social 
pelo indivíduo, sem deixar de lado a característica da va-
riabilidade nos limites da sua estrutura.

A condição de habitus referente à necessidade empí-
rica de apreender as relações de afi nidade entre o compor-
tamento das pessoas e as estruturas e condicionamentos 
sociais explicam a conformidade de padrões apreendidos 
por grupos pertencentes ao mesmo espaço social e o seu 
desajustamento, proveniente de mudanças e necessidade 
de adaptação. Em pesquisas empreendidas na Argélia, nos 
de 1950 e 1960, Bourdieu relata a situação de difi culdade 
de pessoas deslocadas de um universo para outro: 

Sem os instrumentos e/ou categorias de percep-
ção que os ajudassem nesta nova situação, como 
compreender o comportamento e as práticas 
desses indivíduos? Formulada em um contexto 
específi co, a noção de habitus adquire um alcance 
universal, tornando-se um instrumento concep-
tual, ao permitir examinar a coerência das carac-
terísticas mais diversas de indivíduos expostos às 
mesmas condições de existência (1963, p. 76).

Pensar a relação entre indivíduo e sociedade com 
base na categoria habitus implica entender as constru-
ções individuais e os habitus originários, bem como as 
resistências oriundas das mudanças e dos choques so-
ciais. Na FIGURA 39 são distribuídas as variáveis cita-
das quanto à difi culdade de adaptação: culinária, clima, 
hábitos e costumes e cultura. É a percepção do novo que é 
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experimentada, apropriada e posta em prática, tendo em 
vista a integração e o confl ito com a nova realidade social. 

Habitus é um instrumento conceptual que 
auxilia a apreender certa homogeneidade nas 
disposições, nos gostos e preferências de gru-
pos e/ou indivíduos produtos de uma mesma 
trajetória social (BOURDIEU, 1983, p. 66).

As novas experiências no espaço escolhido podem 
reforçar o habitus, porém é mais comum o confl ito que, 
em absoluto, foge à proposta do conceito que, como ele-
mento mediador, 

busca romper com as interpretações determi-
nistas e unidimensionais das práticas, quer 
recuperar a noção ativa dos sujeitos como 
produtos da história de todo campo social e de 
experiências acumuladas no curso de uma tra-
jetória individual (SETTON, 2002, p. 65).

FIGURA 40 – Aspectos pontuados para difi culdade de adaptação
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17%

10%4%
17%
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Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  NÃO SE ADAPTOU   CLIMA  CULINÁRIA  LÍNGUA   HÁBITOS  
/ COSTUMES   CULTURA   NÃO TEVE PROBLEMAS
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Os fragmentos abaixo explicitam algumas difi culda-
des encontradas no novo espaço, nos vários aspectos des-
critos anteriormente. Alguns depoimentos sugerem uma 
necessidade imediata de acomodação para se manter no 
espaço escolhido, em outros a assimilação vai se construin-
do de forma gradativa, com a percepção de naturalização de 
uma cultura diferenciada, com observações de uma condi-
ção axiológica que representa a superioridade de um espaço 
em detrimento do outro. Tendo como base a defi nição de 
habitus como sistema de disposições ligado a uma trajetó-
ria social, a teoria apreende a historicidade e a plasticidade 
das ações (DUBAR, 2000). Ou seja, as ações práticas trans-
cendem ao presente imediato, referem-se a uma mobiliza-
ção prática de um passado versado em uma trajetória e de 
um futuro inscrito no presente e no porvir como estado de 
potencialidade objetiva.  Enfi m, o conceito de habitus não 
expressa uma ordem social funcionando pela lógica pura 
da reprodução e conservação; ao contrário, a ordem social 
constitui-se através de estratégias e de práticas nas quais e 
através das quais os agentes reagem, adaptam-se e contri-
buem com o fazer da história do sul da Bahia.

“Não sou muito curiosa, mas logo que cheguei fui 
ao candomblé, ver os costumes locais, achei mais autên-
ticos que os das grandes cidades. Algo que me encantou 
e que não conhecia foi a tradição das festas juninas, e 
quanto à culinária, aprendi a fazer e a apreciar a moque-
ca” (professora – mestre – migrou sozinha – 6 anos em 
Ilhéus). 

“Adoro o clima e a culinária daqui, meu estranha-
mento passa pela falta de cidadania, pois até existem 
órgãos para se reclamar, a exemplo de um esgoto a céu 
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aberto, mas as pessoas optam por não fazer porque di-
zem que não adianta. Outra coisa que me é curiosa, é que 
na Universidade os benefícios tinham que ser em função 
do mérito e não do tempo” (professora – doutora – mi-
grou sozinha – 8 anos em Ilhéus). 

“Costumo cozinhar e faço muito as comidas do 
meu estado de origem, pois não sou muito adepta à co-
mida baiana, principalmente no que tange ao coentro, às 
vezes me parece que em todas as comidas esse tempero 
está presente” (professora – doutora – migrou sozinha – 
12 anos em Ilhéus).

 
“Ser considerada dos de fora sempre me incomo-

dou, ouço isso dentro e fora da Instituição” (professora – 
doutora – migrou sozinha – 10 anos em Ilhéus).

 
“Escuto muito falar sobre a cultura do cacau, pes-

soalmente encaro que essa cultura trouxe mais perdas 
do que ganhos, pois implementou uma estrutura de ar-
rogância” (professora – doutora – migrou com a família 
– 12 anos em Ilhéus).

 
“Aprendi desde cedo o respeito aos limites, a ques-

tão da poluição sonora aqui é uma constante, sofro com 
isso, ainda mais quando se trata da ditadura do arro-
cha” (professor – doutor – migrou sozinho – 8 anos em 
Ilhéus).

 
“Por incrível que pareça, no início não conseguia 

entender o que os meus alunos falavam. Não entendia o 
sotaque e as expressões, sou do interior de São Paulo e 
lá tem um outro jeito de falar e expressões diferentes das 



236

daqui” (professora – doutora –  migrou sozinha – 6 anos 
em Itabuna).

 
“Tive surpresas maravilhosas no sul da Bahia; gosto 

do clima, das pessoas, da comida, mas entendo que para al-
guns o coronelismo não acabou. São pessoas que entendem 
que podem tudo, independente da lei” (professora – doutora 
– migrou sozinha – 10 anos em Ilhéus). 

“Tem coisas que acho peculiares até hoje, colocar 
carne no feijão e caruru no acarajé” (professor – doutor – 
migrou sozinho – 9 anos em Ilhéus).

 
“Não cheguei a me chocar, mas, até por causa do 

calor, as pessoas se vestem bastante a vontade até para vir 
para Universidade. Tenho alunas que assistem aulas de 
short, não é comum de onde eu venho” (professora – dou-
tora – migrou sozinha – 12 anos em Ilhéus).

 
“A pimenta foi algo que tive que aprender a gostar e me-

lhor ainda quando entendi que se não quiser não preciso usar, 
ingenuamente achava que todas as comidas aqui tinham que 
ter pimenta e não é verdade” (professora – doutora – migrou 
com a família – 9 anos em Ilhéus).

 
“Venho do sul do país e adoro o clima daqui, vejo 

muitas coisas diferentes, mas coisas boas. Me apaixonei 
pelo acarajé” (professora – mestre – migrou com a famí-
lia – 10 anos em Ilhéus).

“Me choco com algumas questões culturais aqui, 
acho às vezes que as pessoas se tratam de forma autoritária, 
acho as músicas agressivas, principalmente em relação às 
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mulheres e com a conotação sexual, fato que respalda um 
comportamento machista regional” (professora – doutora 
– migrou sozinha – 12 anos em Ilhéus).

 
“Como viajo há muito tempo, já morei em diversos 

lugares, as coisas e os costumes não me causam estra-
nhamento” (professor – doutor – migrou com a família 
– 9 anos em Ilhéus).

 
“Acho que não tive nenhuma difi culdade de adap-

tação. O ‘oxe’ virou parte do meu vocabulário, o consu-
mo de peixe e frutos do mar e a farinha fazem parte do 
meu cotidiano, mas nem por isso deixei o meu chimar-
rão” (professor – doutor – migrou sozinho – 12 anos em 
Ilhéus, grifo do autor).

 
“Posso dizer que meus hábitos alimentares não 

mudaram, pois o feijão preto e bife com batatas fritas 
são cotidianos lá em casa, comidinha bem carioca, mas 
posso dizer que acrescentamos água de côco, a farofa e o 
acarajé” (professora – doutora – migrou com a família – 
11 anos em Ilhéus).

 “Além da alimentação que tive que me adaptar, há 
algo aqui muito característico que é a maneira de tratar, a 
proximidade e o toque denotando, às vezes, mais intimida-
de do que existe na realidade” (professora – doutora – mi-
grou com a família – 12 anos em Ilhéus).

 “ As expressões ‘dor de facão’ e ‘ovelha desgarra-
da’ aprendi aqui, bem como cozinhar com coentro. A co-
mida aqui tem um sabor mais elaborado, a alface não tem 
gosto de isopor” (professora – doutora – migrou sozinha 
– 12 anos em Ilhéus, grifo da autora ).
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 “Vivo mais a Universidade do que a regionalidade. Já 
estava acostumado a viver de forma plural, pois já convivi 
com baianos, latinos e japoneses no sul do Brasil. Tive re-
sistência antes de vir para cá, pois na república os baianos 
eram muitos expansivos, mas ao chegar aqui, as relações 
se estabeleceram da melhor forma. Quanto à temperatura, 
achei bem mais alta do que previa, tive um choque inicial, 
pois a pele fi cou bastante oleosa. Hoje vivo um choque in-
verso quando vou para o sul do país” (professor– doutor– 
migrou sozinho – 9 anos em Ilhéus).

 
“Venho do interior de Minas Gerais, portanto a co-

mida e o sotaque foram elementos novos para mim. Po-
rém o que mais me chamou a atenção foi a hospitalidade 
com que fui recebido” (professor – doutor – migrou sozi-
nho – 9 anos em Ilhéus).

 
“Posso dizer que com a vida agitada que levava 

numa grande cidade tive difi culdade de desacelerar, mas 
hoje vivo mais feliz com uma forma mais resiliente de ver 
as coisas” (professora – doutora – migrou sozinha – 12 
anos em Ilhéus).

 
“A vinda para cá me deixou mais tranquilo, menos 

estressado, menos consumista e dando mais valor à na-
tureza. Me incomoda ainda a relação que se estabelece 
entre: nativo x  forasteiro” (professor – doutor – migrou 
com a família – 9 anos em Ilhéus). 

“Descobri aqui que sou um baiano deslocado e lá 
eu era um paulista esquisito, pois apesar de me sentir 
completamente adaptado em ambos os lugares, as pesso-
as me diferenciam nos dois espaços” (professor – doutor 
– migrou sozinho – 12 anos em Ilhéus). 
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As inferências sobre o lugar relatadas pelos entrevis-
tados estão atreladas não só à história anterior de cada um, 
mas também às relações estabelecidas ou que começam a 
se estabelecer entre as pessoas, tanto no âmbito regional 
como acadêmico. Tais inferências são identifi cadoras de 
um processo relacional no novo espaço. Alguns aspectos 
podem ser analisados, e estão apresentados na FIGURA 
40. Do total de entrevistados, 4% informaram se relacio-
nar mais com migrantes de sua região de origem se com-
parado a pessoas de outras regiões e pessoas nascidas no 
lugar; 8% dos entrevistados informaram conviver mais 
com pessoas nascidas no lugar de destino, se comparado 
a pessoas migrantes do mesmo local de origem e também 
de outros espaços; e 88% informaram conviver mais com 
migrantes de diversas regiões, se comparado a pessoas do 
seu lugar de origem e a pessoas nascidas no lugar. 

FIGURA 41 – Convivência

8% 4%

88%
Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  IMIGRANTES DA REGIÃO DE ORIGEM   IMIGRANTES DE      

OUTRAS REGIÕES   PESSOAS LOCAIS
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Tais números traduzem o modelo de convivência 
que tem se estabelecido entre os acadêmicos que op-
taram por morar no sul da Bahia a partir da década de 
1990, convivência no âmbito das cidades e dentro da ins-
tituição de ensino superior. Pessoas originárias de outras 
regiões se relacionam de maneira mais efetiva com pes-
soas também oriundas de outras regiões. A identifi cação 
“de dentro” e “de fora”, “velhos” e “novos” aparece de 
forma constante nos depoimentos. Em termos estrita-
mente científi cos, velho, nesse contexto, é uma categoria 
puramente sociológica, e é a um problema sociológico e 
não biológico que se refere. “Um grupo velho de pesso-
as não precisa ser um grupo de pessoas velhas” (ELIAS, 
2000, p. 168).

As categorias acima descritas são características 
de uma realidade de autopreservação dos migrantes, evi-
denciando a condição do nós e eles presente no vocabulá-
rio sociológico. Elias registra que

As diferenças entre os grupos sociologicamen-
te ‘velhos’ e ‘novos’ podem ser encontradas em 
muitas partes do mundo, na época atual. São 
diferenças normais, se é que se pode usar esse 
termo, numa época em que, mais do que nunca, 
pode-se viajar com todos os seus pertences de 
um lugar para o outro, por um preço mais ba-
rato, em melhores condições de conforto, com 
mais rapidez e por distâncias mais longas, e em 
que é possível ganhar a vida em muitos lugares 
diferentes daquele em que nasceu. No mundo 
inteiro podemos descobrir variações dessa mes-
ma confi guração básica, encontros entre grupos 
de recém-chegados, imigrantes e estrangeiros 
e grupos de residentes antigos. Os problemas 
sociais gerados por esses aspectos migratórios 
da mobilidade social, conquanto variem no que 
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tange aos detalhes, têm uma certa semelhança 
(2000, p.173, grifos  do autor).

A antiguidade que está sendo descrita concorre 
para o entendimento de um grupamento fechado para 
aqueles que chegam. De um grupo que detém o monopó-
lio do conhecimento sobre o espaço e o monopólio das re-
lações. Em se tratando de uma sociedade tradicional, as 
reminiscências sobre a história do lugar aparecem com 
frequência nos registros das pessoas nascidas e chamam 
a atenção daqueles que migraram. Hall diria que 

o fortalecimento de identidades locais pode 
ser visto na forte reação defensiva daqueles 
membros dos grupos étnicos dominantes que 
se sentem ameaçados pela presença de outras 
culturas (1997, p. 91).

O comportamento recrudescido não precisa estar 
necessariamente relacionado às questões econômicas, 
ao contrário, a percepção do poder, nestes casos, se apre-
senta com características atreladas ao poder simbólico, 
que dá o tom da importância que cada um tem no espaço 
social. Elias registra que  

A antiguidade sociológica não está visivelmen-
te ligada à herança de bens, destacam-se com 
mais clareza algumas outras condições de po-
der normalmente encontradas também em ou-
tros casos, porém menos ostensivas nestes, em 
especial o poder decorrente da monopolização 
de posições-chave em instituições locais, da 
maior coesão e solidariedade, da maior unifor-
midade e elaboração de normas e crenças e da 
maior disciplina externa e interna que lhes é 
concomitante (2000, p. 170)
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No sentido sociológico, portanto, a atividade re-
fere-se a relações sociais com propriedades específi cas. 
Elas dão um sabor especial às inimizades e às amizades, 
às aproximações e às resistências. Tendem a produzir a 
formação de outro grupo fundamentado em sentimen-
tos ou atitudes muito características – preferência, em 
termos de aproximações de pessoas com a mesma ca-
racterística que reforça a frente comum e se contrapõe 
ao grupo estabelecido. Embora alguns membros possam 
integrar-se ou até voltar-se contra o grupo, a nova fami-
liaridade confere a essas pessoas, por algum tempo, a 
formação de um grau de coesão que já está presente nos 
grupos mais antigos. 

5.9  Sentimento de exclusão

As desigualdades entre grupos e indivíduos estão 
entre as marcas distintivas recorrentes das sociedades 
humanas. Porque isso acontece é algo constantemente 
analisado e objeto de estudo das ciências sociais. O fato 
de a antiguidade no lugar ser percebida como um gran-
de trunfo social, como motivo de orgulho e satisfação 
signifi ca que  tal atitude pode ser observada em muitos 
contextos sociais diferentes. “Em muitos casos ninguém 
que não pertença ao círculo dos detentores do monopó-
lio consegue penetrar nele sem o consentimento destes” 
(ELIAS, 2000, p. 169). Em se tratando de região com 
forte apelo tradicionalista e da realidade de uma institui-
ção de ensino superior, as evidências quanto aos padrões 
de auto regulação que o indivíduo desenvolve ao crescer 
dentro desses espaços tende a reforçar o conservadoris-
mo e a rivalidade presentes na academia.
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Uma questão sintomática no grupo de perguntas re-
alizadas com os entrevistados foi se o mesmo se sente da 
região cacaueira. Propositadamente, não se questionou 
sobre ser da Bahia ou do sul da Bahia, muito menos se sen-
tir da cidade de Ilhéus ou Itabuna, pois a ideia foi transla-
dar a tradição regionalista e o emblema cacau na ótica dos 
entrevistados e perceber até onde isso passa despercebido 
ou incomoda quem chega. Na FIGURA 41 a representação 
se encontra da seguinte forma: 11% se sentem da região e 
89% não conseguem se identifi car como sendo da região 
cacaueira. A observação sobre ser da região cacaueira foi 
evidenciada na maioria dos depoimentos como incômoda, 
ou pouco real, pela falta de vivência no contexto históri-
co. Surgem, nesses casos, não uma difi culdade quanto à 
socialização, mas posturas de defesa quanto à ressociali-
zação em termos da defi nição de região cacaueira devido 
ao peso emblemático com que essa realidade se apresenta 
àqueles que chegam. Nos fragmentos das entrevistas abai-
xo, as observações dos dois grupos são registradas:

“Não me sinto da região cacaueira porque mesmo 
que quisesse o povo daqui não deixaria” (professora – 12 
anos em Ilhéus). 

“Não me sinto da região cacaueira, na verdade 
acho que as pessoas daqui excluem as pessoas de fora” 
(professor – 15 anos em Ilhéus).

“Só não me sinto porque o pessoal daqui não aceita 
isso” (professor – 6 anos em Ilhéus).

“Já me sinto brasileiro, mas ainda não me sinto da 
região” (professor – 12 anos em Ilhéus).
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“Aqui eu me sinto mais da terra do que me sentia 
em São Paulo, mas não me sinto da região cacaueira, não 
vivenciei a história do cacau” (professor – 15 anos em 
Ilhéus).

“Me sinto bem melhor em Ilhéus do que no Rio de 
Janeiro, mas até aí me sentir da região, não me sinto, por-
que não permitem que eu sinta” (professora – 10 anos 
em Ilhéus).

“Me sinto baiano, pois na minha concepção se estou 
jogando no time, sou do time, mas até ser da região cacaueira, 
acho que não” (professor – 15 anos em Ilhéus).

“Depende, se estou com um bando de paulista, 
sim, me sinto da região cacaueira. Você vive uma mistura 
de identidade” (professor – 12 anos em Ilhéus).

“Rompi com dois amigos porque falaram mal da 
Bahia. Mais do que piada de gaúcho, me irrita piada de 
baiano... Mas acho que ser da região cacaueira é outra 
história” (professor – 12 anos em Ilhéus).

“Não, não tenho como me sentir. A região, prin-
cipalmente Ilhéus, carrega um tradicionalismo próprio. 
Parece que estou sendo julgada o tempo todo ou sendo 
colocada a prova todos os dias” (professora – 8 anos em 
Ilhéus).

“Não me sinto da região, mas me sinto adaptado. 
Não me vejo como estranho. Entendo que aceitei a região 
e a região me aceitou” (professor – 10 anos em Ilhéus).

“Não me sinto de lugar nenhum. Em Porto Alegre 
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me sentia deslocado, em Aracajú, eu era gaúcho, e na 
Bahia, sou sergipano” (professor – 15 anos em Ilhéus).

“Me sinto daqui quando estou em São Paulo, por-
que lá eles acham que carrego no sotaque, porém em 
Ilhéus as pessoas sabem que não sou daqui, aí me cha-
mam de paulista. Nessa condição, não me sinto da re-
gião” (professor – 12 anos em Ilhéus).

“Escuto sempre, aqui, falar do nativo e do forastei-
ro, tenho grande apego ao lugar, ao mesmo tempo, não 
participo de associações, clubes e nem da política local, 
não me sentindo, portanto, integrada” (professora – 12 
anos em Itabuna).

“Não sei. Faço questão de preservar os costumes 
do meu estado, mas percebo que, com o tempo, estou 
me desligando ou me adaptando e me sentindo cada vez 
mais da região” (professora – 12 anos em Ilhéus).

“Eu me sinto brasileiro, porque é assim que os outros 
do meu país me veem” (professor – 6 anos em Ilhéus).

“Eu me sinto um imigrante, o jeito é artifi cial, o 
modo é construído e nada é de origem” (professor – 11 
anos em Ilhéus).

“Me sinto daqui, pois tenho muito respeito pelo lu-
gar” (professor – 12 anos em Ilhéus).

“Sim, adotei a região no sentido de contribuir para 
mudar o que não gosto” (professora – 15 anos em Ilhéus).



246

“Aos poucos começo a me sentir, sinto muito orgu-
lho daqui” (professora – 12 anos em Ilhéus).

“Me sinto daqui a maior parte do tempo, sim, assumo 
a defesa quando falam mal, porém as pessoas se consideram 
a resposta do que elas recebem. Sempre serei considerada 
de fora” (professora – 10 anos em Ilhéus).

“Sim. Não sou baiana de qualquer lugar da Bahia, sou 
da região cacaueira” (professora – 12 anos em Ilhéus).

FIGURA 42 – Inserção na região cacaueira

11%

89%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  SIM   NÃO

O identifi cador região cacaueira vai além da ques-
tão do ser baiano ou brasileiro, pois atrela uma reali-
dade bastante regional cercada de um tradicionalismo 
característico de regiões monocultoras que cresceram 
em torno de um fruto e viveram momentos de apogeu. 
Ao perguntar ao entrevistado sobre sua relação com a 
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região, este também assume as unidades e certezas que 
fi guram na realidade e na história dos nascidos no lu-
gar, absorvendo e construindo também o imaginário 
editado do habitante local, tendo ,assim, a percepção 
de não fazer parte desse contexto, muito por não ter 
sido parte da construção histórica e de suas vivências, 
e muito por entender que será sempre concebido como 
“o estrangeiro”, “o de fora”, “o forasteiro”. Sobressai 
a identifi cação de campos opostos e de mediação entre 
indivíduos e sociedade através da análise dos diálogos e 
das trocas recíprocas de elementos caracterizados por 
grupos, e a sociedade maior atendendo ao habitus refe-
rente ao indivíduo e a suas escolhas.

Em menor número estão aqueles que entendem 
que são convidados a negociar com as novas culturas e 
com os grupos com os quais convivem, sem precisar assi-
milar nem ser assimilado por elas, sem perder, portanto a 
condição da identidade híbrida. “Elas carregam os traços 
das culturas, das tradições, das linguagens e das histórias 
particulares pelas quais foram marcadas” (HALL, 1997, 
p. 96). A percepção, portanto, é de identidade como pro-
duto de várias histórias e culturas interconectadas, per-
tencente a uma e, ao mesmo tempo, a várias casas. São 
exemplos de identidades que Hall (1997) denomina de 
traduzidas, conceito que, etimologicamente, vem do la-
tim, signifi cando transferir, transportar entre fronteiras. 
Sobre a condição das pessoas que estão em um espaço, 
mas não se sentem do mesmo, ou se sentem de outro, 
ou de pessoas que reafi rmam não se sentir pertencente a 
nenhum dos lugares, ao mesmo tempo que a todos eles, 
Setton (2002) fala da condição de habitus híbrido, en-
quanto Hall afi rma a necessidade de 
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Aprender a habitar, no mínimo, duas identida-
des, a falar duas linguagens culturais, a tradu-
zir e a negociar entre elas. As culturas híbridas 
constituem um dos diversos tipos de identida-
de distintivamente novos produzidos na era da 
modernidade tardia (1997, p. 97).

Mesmo com as afi rmações sobre o sentimento de 
se sentir da região, de estar numa ordem negativa, o que 
poderia pressupor o sentimento de exclusão por parte 
desses profi ssionais, isso não ocorre, pois apenas 11% 
registraram situações de incômodo frente a algumas si-
tuações descritas como constrangedoras, enquanto 89% 
afi rmaram não evidenciar, em seu cotidiano, nenhuma 
situação característica de exclusão que imprima o desejo 
de ir embora (FIGURA 42).

O entendimento, para a maioria dos entrevistados, 
é de uma passagem por momentos de adaptação e in-
trojeção de valores culturais típicos do lugar de destino, 
além da afi rmação de que se trata de um lugar escolhido. 
São sentimentos que se alternam no cotidiano entre o 
desejo de permanecer e algumas inseguranças típicas da 
falta de conhecimento, fato que coaduna com a proposta 
de um novo estilo de vida que pode contemplar as pers-
pectivas de aglutinação e de diferenciação. Manter com-
portamentos característicos de certa reserva, segundo al-
guns entrevistados, permite que se perpasse pelo período 
de transição ou adaptação correndo menos risco de errar 
no tratamento e na convivência com pessoas nascidas e 
criadas em outro lugar. Elias (2000) registra tal compor-
tamento na sua pesquisa sobre estabelecidos e outsiders:

As diferentes tradições locais que elas haviam 
levado consigo em suas migrações, como parte 
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da sua formação pessoal, geravam mal enten-
didos. Manter a própria reserva era, em parte, 
uma atitude de autoproteção contra pessoas 
que, apesar de serem vizinhas, tinham costu-
mes, padrões e estilos diferentes, os quais, não 
raros, pareciam estranhos e levantavam sus-
peitas (2000, p. 109).

É fato que o sentimento de fazer parte do contexto 
social maior é obviamente um ingrediente essencial do 
prazer proporcionado pela interação e pelas atividades 
comuns, quer de caráter informal ou mais organizado, 
porém, alguns entrevistados registram serem as apro-
ximações mais fáceis, em um primeiro momento, com 
pessoas que se encontram na mesma situação, não des-
cartando, portanto, uma interação mais efetiva com a so-
ciedade estabelecida em momento posterior.

Hall (2000) lembra o perigo da guetização de gru-
pos em determinadas circunstâncias de não interação 
com sociedades de destino, situação que não chega a ca-
racterizar o comportamento dos novos migrantes do sul 
da Bahia, apesar das escolhas quanto à moradia, eventos 
sociais, convivência entre famílias estarem, ainda, mui-
to circunscritas entre as fronteiras de oriundos de outras 
partes do globo.
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FIGURA 43 – Sentimento de exclusão

11%

89%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  SIM   NÃO 

A condição de se sentir ou não se sentir do lugar não 
se constituiu  condição de projeto de mudança para 50% 
dos entrevistados, que mesmo alegando ter difi culdades 
na concepção de novos relacionamentos e na adequação 
de alguns traços culturais, desejam permanecer na re-
gião sul da Bahia por acreditar na qualidade de vida e nas 
perspectivas que a região proporciona, além do desejo de 
alguns familiares de permanecer, até por já estarem colo-
cados no mercado de trabalho. Os 10% que afi rmam não 
desejar permanecer citam questões no âmbito da aca-
demia, que os impediu de obter a progressão desejada, 
bem como situações pontuais que exigem o seu retorno 
ao lugar de origem, na sua maioria por questões familia-
res. Os 40% que alegam não saber se permanecem ou se 
apostam em um novo lugar, esboçam o desejo de realizar 
um projeto de titulação maior que a atual em um espa-
ço diferente, mesmo que retornem para o sul da Bahia, 



251

ou a não realização projetada em função dos aspectos 
institucionais ou regionais que não contemplaram suas 
expectativas. A ideia desse grupo, em geral, é pensar em 
um novo espaço e não no retorno ao seu lugar de origem.

FIGURA 44 – Planos de ir para outro lugar

40%

10%

50%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:   SIM   NÃO   NÃO SABE

Para os que evidenciam o desejo de fi car, a situação 
profi ssional e sua colocação frente ou como ocupante de po-
sições na hierarquia institucional possuem estreita relação. 
O contrário também é verdadeiro no que concerne aos pro-
fi ssionais que desejam partir. Ambos os grupos não negam 
ser a academia um espaço conservador, de lutas competiti-
vas e busca pelo monopólio da autoridade científi ca, mas é 
também o seu campo, a sua opção e realização profi ssional.

A condição de chegar de outro espaço, ao mesmo 
tempo que traz, para os que já pertencem a esse campo, 
o respeito e a admiração pelos títulos conferidos e a pre-
sunção de um notório saber, cria também a resistência 
do outro, pois o novo pode ser uma ameaça, pode querer 
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absorver um espaço que, presumidamente, já foi conquis-
tado, ao mesmo tempo em que se indaga sobre essa com-
petência que vem de fora, pois, às vezes, quer se impor, 
entrando, portanto, os grupos, em alguma rota de colisão. 
É uma contenda relativamente amistosa, pois se trata de 
grupos de atores sociais presentes em um mesmo campo 
e que possuem características comuns, pois ambos pos-
suem mão de obra qualifi cada e querem sedimentar seu 
status quo que é bastante valorizado no contexto regional, 
pois a condição de ser professor universitário numa região 
de economia desestabilizada abre portas.

O que difere é a temporalidade dos grupos de pro-
fessores, e é nesse quesito que sobressai a estigmatiza-
ção, pois os pontos de vista produzidos por ambos os 
grupos dão conta de evidenciar ou generalizar caracterís-
ticas pouco apropriadas de um grupo para o outro deno-
tando uma rivalidade maquiada. O que não transparece 
no ambiente regional ou que não sobressai nas relações 
societais no âmbito das cidades, afl ora na academia, em 
virtude do espaço reduzido e da alta competitividade dos 
grupos. Uma luta, como diz Bourdieu (2011, p. 17), “de 
todos contra todos, é uma luta em que uns dependem dos 
outros e ao mesmo tempo são concorrentes”, uma luta 
que evidencia o conjunto dos títulos utilizados, a condi-
ção de pertencimento aos quadros, as posições de poder 
e de autoridade e o prestígio intelectual e científi co.

Mesmo com a realidade da busca e da competitividade 
em relação ao monopólio intelectual presente na academia, 
os profi ssionais entrevistados aferem que se comparando 
sua vida anterior com a atual podem dizer que “chegaram 
lá”. Dentro dessa expressão podem ser identifi cados alguns 
aspectos pontuais, recorrentes em vários depoimentos re-
ferentes à trajetória do profi ssional, do tipo: “Consegui, 
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em um país em que a educação começa a ter políticas mais 
voltadas para todos na época atual, onde ensino superior 
era considerado uma condição de elite, me graduar e pós 
graduar tendo, portanto, condições de disputar seleções e 
concursos”; “com a formação que consegui tive condição 
de ser absorvido através de concurso público, o que me dá 
uma condição de maior estabilidade profi ssional e fi nancei-
ra”; “fui capaz de apostar em uma mudança de vida, indo 
viver em outro lugar que me propiciou uma condição pro-
fi ssional melhor”; “por ser o novo espaço uma instituição 
jovem, tenho condição de colaborar de forma efetiva com o 
seu crescimento”.

Em relação à extensão da sua prática nas áreas cons-
tantes do ensino superior, as ações podem ser percebidas 
através dos fragmentos abaixo, bem como alguns entendi-
mentos sobre a relação com os pares, locais e imigrantes:

“Cheguei na década de 90 para a Uesc, minha área de 
pesquisa ainda era embrionária, estar em um lugar em que 
não se sabia muito, me fez me sentir mais importante, mais 
útil. Junto com um professor que vinha da Ceplac, consegui-
mos recursos para ampliar o projeto. Apesar do interesses 
de ambos por outras linhas, continuamos até hoje tocando 
pesquisa juntos” (professor  – doutor – 16 anos em Ilhéus).

“Desenvolvo um projeto que se iniciou como pes-
quisa e depois se tornou extensão nas áreas biográfi cas 
e de produção textual. Minha parceria é com os docen-
tes da rede básica dos municípios circunvizinhos. Me 
relaciono muito bem com eles e já consegui incorporar 
mais dois colegas da Uesc ao projeto: um vem também 
do interior de São Paulo e a outra mora na região desde 
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pequena, veio de Salvador. Ótimos parceiros. Me sinto 
realizada podendo fazer alguma coisa pela educação, 
pois, às vezes a gente só fi ca na posição de criticar” 
(professora – doutora – 12 anos em Ilhéus).

“Meu grupo de pesquisa, composto de docentes e 
discentes da graduação e pós - graduação de outras IES 
e da Uesc, promove há quatro anos seminário de pesqui-
sa sobre fauna. Conseguimos fi nanciamento externo e 
já temos vários orientandos com interesse nas áreas que 
compõem nossas linhas de pesquisa. Ver o surgimento 
do interesse da molecada é compensador” (professor – 
doutor – 13 anos em Ilhéus).

“Na época que cheguei, também chegaram muitos 
professores para a área de saúde. Havia um descompasso 
entre a produção e a titulação dos professores dos cursos 
que compunham o departamento. Conseguimos dar um 
impulso na pesquisa das áreas motoras. Já tinham cole-
gas aqui que pesquisavam sobre, fi zemos um bom casa-
mento. Nem pensamos sobre quem é da região ou não. 
Sou daqui como os daqui. Meu trabalho benefi cia as pes-
soas daqui e de fora, é o que importa” (professora – dou-
tora – 12 anos em Ilhéus).

“Não dá pra imaginar trabalhar em uma universi-
dade e ser bairrista. Apesar de isso existir, na minha área 
nossas relações são estabelecidas diariamente com os pro-
dutores rurais, agrônomos, dirigentes de cooperativas, pro-
fessores e alunos. A agricultura é estudada para benefi ciar a 
região e não para entocarmos o conhecimento. Da região de 
onde eu vim não se falava em biodinâmica, e meu interesse 
me permitiu a abertura, junto a outros colegas, com área de 
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interesse comum” (professor – doutor – 12 anos em Ilhéus).

“Nosso instituto tem avançado na região, como o 
nosso programa de pós - graduação. Espero que o suces-
so gere frutos, pois já temos pequenos produtores produ-
zindo víveres e vegetais em algumas Apas que abastecem 
a região. Nem penso em sair daqui, só se for para um lu-
gar menor, onde possa interagir ainda mais com as pes-
soas” (professora – doutora – 15 anos em Ilhéus).

“Numa parceria interdepartamental, elegemos a 
violência como carro chefe das nossas pesquisas. No iní-
cio dos estudos tínhamos uma parceria com uma federal 
onde realizei minha pós-graduação, era uma linha de 
pesquisa já consolidada. Hoje desatrelamos, mas ainda 
temos difi culdades na condução. Existem colegas que, 
infelizmente, não assumem as responsabilidades a que se 
propõem, mas não vamos desistir. Estamos participan-
do de um edital que fi nanciará um evento que dará mais 
visibilidade à pesquisa. Meu maior parceiro é um profes-
sor que veio de Minas e se interessa desde sempre pelo 
tema, queria também alguém da região, mais antenado 
com a violência local” (professora – doutora – 10 anos 
em Ilhéus).

“O trabalho com resíduos sólidos, decomposições 
e reciclagem é da hora. Objeto de interesse de muitos e 
extensivo a várias áreas. Já pesquisava sobre isso desde 
o mestrado. Um bom trabalho vai ajudar muito a região, 
que é bonita, mas bastante suja” (professor – doutor – 11 
anos em Ilhéus).

“O desenvolvimento do conhecimento é em cadeia. 
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O que produzo na minha pesquisa sobre matemática re-
percute no ensino médio, que irá reverter em benefício 
para o fundamental. Nunca pensei em fazer licenciatura, 
mas hoje acho que foi uma ótima escolha. Consigo ver 
resultados práticos através da etnomatemática, me reali-
zo” (professor – doutor – 10 anos em Ilhéus).

“Ganhamos um premio internacional, eu e um profes-
sor de outro departamento numa pesquisa interdisciplinar. A 
viagem para o exterior e o prêmio não são bem digeridas por 
todos. Sinto ainda uma coisa pequena, de concorrência, mas 
se alguns não produzem, não podem nem concorrer, né? Isso 
tem em vários lugares, mas em instituições menores é mais 
percebido” (professora – doutora – 15 anos em Ilhéus).

“Na reunião do sindicato, quando fui destacar a im-
portância da pesquisa e o perigo de não podermos entrar 
no campus para análises, uma colega falou que eu não 
conhecia a região e as lutas que já foram travadas, que 
era por isso que não defendia os interesses da categoria. 
Fiquei muito chateada, pensei em ir embora. Não gosto 
dessa estória de local x estrangeiro. Todos contribuímos” 
(professora – doutora – 11 anos em Ilhéus).

“Nosso grupo de pesquisa sobre empreendedoris-
mo e sustentabilidade é composto de dois locais e dois 
‘forasteiros’, brincamos sempre com isso, sem proble-
mas. Mas nossa relação é bem circunscrita à Uesc. Com 
essa conversa percebi que é bem profi ssional” (professo-
ra – doutora – 8 anos em Ilhéus, (grifo do depoente).

“Ouvi, há algum tempo atrás, que ‘os de fora’ não 
deveriam ser candidatos a reitor nem assumir pró-reito-
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rias. Para uns, isso ainda vale, mas a grande maioria já 
superou. Há duas gestões temos ambos os perfi s na ad-
ministração. Quem ganha é a Uesc” (professor – doutor 
– 11 anos em Ilhéus, , grifo do depoente).

“Sonhava em atuar nas linhas de comunicação vi-
sual, cibercultura e tecnologias pedagógicas que sempre 
foram minhas áreas de pesquisa. Nas outras instituições 
terminava tapando buraco, aqui eu realizei” (professora 
– doutora – 11 anos em Ilhéus).

“Era mais afastada dos professores daqui, quando 
fui trabalhar na EaD foi bom, pois conheci muita gente 
nova que passou a fazer parte do meu círculo. Pessoas 
locais e de outros cantos do país” (professora – doutora – 
15 anos em Ilhéus).

“Ser bolsista de produção científi ca foi uma super 
conquista, também a coordenação do programa de pós-
graduação. Ó grupo é integrado, mas falando a verdade só 
tem dois professores daqui, os demais são de fora. Sinto às 
vezes uma animosidade de alguns colegas. É a velha con-
corrência” (professora – doutora – 16 anos em Ilhéus).

“Ouvi uma colega de departamento falar uma vez 
que os professores de fora só querem usufruir da Uesc e 
depois vão embora. É verdade, alguns fazem isso mesmo, 
fazem de concurso uma carreira, mas não se pode gene-
ralizar, pois tem gente que vem, fi ca e produz” (professo-
ra – doutora – 11 anos em Ilhéus).

“Estava trabalhando em um projeto de curso e uma 
professora da mesma área disse que não ia participar da 
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discussão, pois não ia prestigiar uma menina de fora, 
pois o mérito ia todo pra mim. Não era verdade, a parce-
ria era com um professor daqui e outro do Rio. O projeto 
deu certo e o comentário dela foi muito infeliz” (profes-
sora – doutora – 8 anos em Ilhéus).

“Numa reunião de departamento, quando está-
vamos discutindo um evento sobre gênero, teci um co-
mentário sobre a região e o colega disse: você vai ter que 
comer muito caranguejo até entender isso. Já ouviu essa 
expressão? Não gostei. Achei discriminatória, mas dei-
xei para lá, mas não é confortável” (professor – doutor 
– 15 anos em Ilhéus).

“Adoro morar em Ilhéus e trabalhar na Uesc. O que 
me irrita e me faz ter vontade de ir embora é o meu colegia-
do. Tudo emperra, tudo é muito burocratizado, as coisas 
não acontecem” (professor – doutor – 15 anos em Ilhéus).

“Quando cheguei, chegou um monte de colegas que 
se tornaram amigos. Fazíamos festa todo fi m de semana e 
tudo era motivo de agrupar. Trabalhávamos, mas curtíamos 
muito. Hoje estão todos casados, alguns com gurias daqui, 
outros com gurias de outros lugares. As relações de casal fi -
caram mais sólidas e de trabalho também, pois quando che-
gamos nossos projetos ainda eram frágeis, hoje a maioria 
de nós está em grupos consolidados de pesquisa e criamos 
raízes” (professor – doutor – 14 anos em Ilhéus).

As informações, relatadas nos depoimentos, evi-
denciam a expansão das áreas de atuação da universida-
de descritas na tese, principalmente a partir da década de 
90. Apesar de se estar caracterizando no trabalho a condi-
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ção do migrante acadêmico e o fato de  suas qualidades e 
competências reforçarem a expansão do ensino superior, 
a presença dinâmica e competente de profi ssionais da 
região, aliados a políticas acadêmicas que demandaram 
o impulso e desenvolvimento percebido, favoreceram a 
formação de um conjunto de atores sociais e contexto po-
lítico regional propício à abertura de uma nova vertente 
de crescimento desatrelada da cultura do cacau.

5.10 Sentimento de saudade

O sentimento de realização não anula o sentimento 
de saudade que está presente na afi rmação de 78% dos en-
trevistados, uma vez que deixaram parentes e uma cons-
trução de vida anterior em outro espaço, além de hábitos, 
costumes e aspectos culturais que desenharam sua identi-
dade por muito tempo. Os entrevistados que registraram 
sobre essa saudade informaram que os mecanismos utili-
zados para atenuar passam pelo uso constante da internet, 
troca de emails, redes sociais, pagamento de planos de te-
lefone que contemplam ligações gratuitas, skype e viagem 
de férias para os espaços onde reside a família. 

Receber parentes e amigos foi uma observação 
constante da maioria dos entrevistados. Alguns, inclusi-
ve, evidenciaram já ter trazido outros membros da famí-
lia para morar na região. Os 22% que disseram não sentir 
saudades, registram que as mudanças por vários lugares 
criaram uma condição de naturalidade para as constantes 
mudanças, assim como a ausência de família ou a ramifi -
cação por vários espaços diversos, além de que os próprios 
mecanismos, como internet e telefone, utilizados constan-
temente, não permitem que a saudade se instale.
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Em relação a sua condição no ambiente de traba-
lho, ou seja, na universidade, vale registrar que os pro-
fessores que estão mais envolvidos com projetos de pes-
quisa e extensão e que ocupam cargos administrativos, 
principalmente colegiados de curso, tendem a ter um 
envolvimento maior com a instituição com, seus pares, 
locais e migrantes, e com a sociedade regional, eviden-
ciando, assim, em menor escala, a condição da saudade 
ou do sentir falta do espaço de origem, fato que também 
está relacionado à FIGURA 43, ou seja, quanto maior o 
envolvimento, maior a realização, menor o desejo de mu-
dar e menos incômodo o sentimento de saudade.

FIGURA 45 – Sobre sentir saudade

22%

78%

Fonte: Edjane Sarai e Maria Luiza Silva Santos

Legenda:  SIM   NÃO
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Caminhos do Coração33

Gonzaguinha

Há muito tempo que eu saí de casa
Há muito tempo que eu caí na estrada
Há muito tempo que eu estou na vida

Foi assim que eu quis, e assim eu sou feliz

Principalmente por poder voltar
A todos os lugares onde já cheguei
Pois lá deixei um prato de comida

Um abraço amigo, um canto pra dormir e sonhar

E aprendi que se depende sempre
De tanta, muita, diferente gente
Toda pessoa sempre é as marcas

Das lições diárias de outras tantas pessoas

E é tão bonito quando a gente entende
Que a gente é tanta gente onde quer que a gente vá

E é tão bonito quando a gente sente
Que nunca está sozinho por mais que pense estar

É tão bonito quando a gente pisa fi rme
Nessas linhas que estão nas palmas de nossas mãos

É tão bonito quando a gente vai à vida
Nos caminhos onde bate, bem mais forte o coração

33 Caminhos do coração. Música de Gonzaguinha
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Foram apresentados, nesse estudo, dois momen-
tos identitários respaldados por fl uxos migratórios da so-
ciedade sul baiana, mais precisamente da Microrregião 
Ilhéus-Itabuna. Um vivido, mas ainda muito presente na 
história e no imaginário dos residentes de origem local 
e internalizado por muitos que passaram a residir nessa 
região a partir da década de 90 do século XX. O outro 
sendo vivenciado no momento presente, onde também 
os residentes de origem local e os novos residentes, mi-
grantes, de várias partes do globo, compõem a gama dos 
atores sociais dessa realidade.

Os que possuem origem na região ou que se fi xa-
ram há muitos anos, por época da formação do espaço 
regional, em condições favoráveis ou não, tiveram tempo 
e mecanismos próprios concernentes à história, tempo de 
criar, a partir da corrente predominante de sua tradição 
regional, uma vida societal estável, com as idiossincrasias 
concernentes a uma economia monocultora e uma forma-
ção societal com tais características, que não satisfaziam 
a todos, mas que impunham uma relação de poder severa 
para os menos abastados, não pertencentes à condição eli-
tista das famílias tradicionais. Uma tradição provinciana 



266

própria, que necessitava abarcar, em seu seio, um número 
maior de pessoas para se estabelecer e ajudar na formação 
da sociedade. Pessoas que vinham principalmente do ser-
tão nordestino, de Sergipe e de outras partes do mundo, a 
exemplo de Portugal, Espanha, Síria e Líbano, e que apre-
sentavam ideias, maneiras e crenças diferentes das encon-
tradas no círculo estabelecido.

Não se pode excluir a possibilidade de que, nesse 
período da conformação regional, fundada na monocul-
tura cacaueira, os habitantes e trabalhadores locais te-
nham achado os recém-chegados estranhos, diferentes 
ou concorrentes em potencial pela busca de terras ou pe-
los empregos nas roças de cacau e no comércio, e que o 
sentimento de resistência não tenha sido o primeiro a se 
estabelecer, porém esses vestígios de prováveis animosi-
dades terminaram por se diluir com o tempo, ao ponto da 
referência de grandes nomes regionais estarem ligados à 
condição de desbravadores, homens que se deslocaram 
de outros espaços e desbravaram, se fi xaram na terra, 
fundaram vilas, plantaram, colheram, exportaram, dan-
do visibilidade mundial e criando assim o mito fundador 
da região do cacau.

Essa conformação foi explicitada no corpo do se-
gundo capítulo, descrevendo as condições difundidas 
pela história regional e pela literatura fi ccional, tendo 
como principais representantes, nesse estudo, os autores 
Jorge Amado e Adonias Filho. A descrição do modus vi-
vendi e da conjuntura hierárquica se fez necessária, pois 
ainda se encontram bastante presentes no cotidiano re-
gional a valorização da necessidade de se resgatar não só 
a história, mas as condições econômicas típicas da época 
áurea da cacauicultura. Apesar de também a cultura de 
imposições tradicionalistas começarem a se diluir em de-
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trimento das novas condições de vida, ainda aparece de 
forma marcante e com grande visibilidade para aqueles 
que se propõem a enxergar comportamento característi-
co de um contexto elitista monocultor.

As novas gerações do cacau apresentam novas pro-
postas e valorosos estudos para a convivência com o fun-
go que deu origem à situação de crise imposta no fi nal do 
século XX. A realidade dos clones resistentes, do cacau 
orgânico, bem como do cacau fi no, da abertura de peque-
nos e médios empreendimentos de agronegócio em que a 
matéria-prima é o cacau passa a ser realidade nos primei-
ros anos do século XXI, nas tantas tentativas de soergui-
mento ou diversifi cação da lavoura cacaueira. 

Essa realidade fez e faz parte do contexto contem-
porâneo regional, pois não foi ultrapassada ou esqueci-
da. As tentativas de um associativismo, as propostas de 
anistia de dívidas decorrentes da lavoura e as discussões 
sobre a falta de uma representatividade política que de-
fenda a condição do cacauicultor permanecem na ordem 
do dia para tantos que ainda sobrevivem da lavoura ou 
que investem em pesquisa para alterar o quadro existen-
te, perpassando, portanto, tais apreensões não só para 
aqueles que estão diretamente ligados à realidade rural, 
mas também para os vários segmentos sociais que com-
põem o novo contexto sul baiano.

Tais discussões se apresentam mais signifi cativas 
para o grupamento local que sobrevive da lavoura e para 
aqueles cujos negócios estão diretamente atrelados à 
produção do cacau, porém novos grupos, a exemplo dos 
migrantes acadêmicos, passam a se formar nesse perío-
do compreendido entre a última década do século XX e 
os dias atuais. São pessoas que estão distantes da reali-
dade agrícola, mas que já ouviram ou leram alguma coisa 
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sobre a formação da região cacaueira, mas que, ao con-
trário do saudosismo e por vezes da luta dos habitantes 
locais na retomada de uma realidade que vicejou em me-
ados do século passado, atribuem um peso menor à for-
mação regional, cuja explicação passa por não ter feito 
parte dela. Esse peso menor não se refl ete em comporta-
mentos de desprezo ou retaliação, mas na falta de conhe-
cimento propício a tecer comentários, ou na sensação de 
não se sentir pertencente a essa sociedade por não fazer 
parte da conformação fundacional do cacau, o que, às ve-
zes, é entendido como postura etnocêntrica.

Nesse quesito são discutidas as tensões decorren-
tes das relações entre antigos e novos moradores de uma 
região, entre antigos e novos profi ssionais pertencentes 
a uma instituição de ensino superior. São verbalizados, 
pelos diversos entrevistados, o entendimento de que os 
residentes locais atribuem um valor elevado aos padrões, 
às normas e ao estilo de vida criado e perpassado entre 
as gerações anteriores. Esses elementos possuíam uma 
estreita relação com a elevada autoestima, com o respei-
to próprio e com o respeito que uma signifi cativa parcela 
dos residentes locais entendia ser devido pelos outros.

Tais evidências aparecem quando o novo morador 
presencia ou se sente parte de acontecimentos que, de 
uma forma subliminar, o distanciam ou retiram do cen-
tro das discussões e dos acontecimentos com a justifi ca-
tiva pautada no desconhecimento da história regional. 
Tal circunstância aparece em menor escala quando se 
registra o convívio no âmbito das cidades e se evidencia, 
com maior ênfase, no âmbito da academia. O sentimento 
evidenciado é de que a condição de migrante pressupõe 
uma ameaça aos residentes mais antigos e nascidos na 
região, sentimento que não deve ser considerado infun-
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dado, uma vez que, em situações de mobilidade social, é 
comum que moradores antigos sejam sensíveis em rela-
ção a tudo o que possa ameaçar sua posição. 

Desenrola-se, portanto, uma análise bilateral, entre 
novos e antigos residentes e entre novos e antigos profi s-
sionais da academia, onde algumas condutas são apre-
ciadas como marcas de inferioridade social e outras de 
superioridade social, de ambas as partes, pois o fato da 
antiguidade ser encarada como grande trunfo social, or-
gulho e satisfação por determinado grupo, onde tempo de 
residência, idade das famílias, sobrenome são capazes de 
afetar profundamente o comportamento entre as pessoas, 
um outro símbolo, versado no conhecimento científi co, 
irá respaldar o status do grupo dos novos migrantes que 
não está subsidiado pelas condições de antigo residente ou 
residente local. Seja qual for a forma específi ca assumida 
pela herança sociológica, as diversas possibilidades de co-
locação no espaço social e profi ssional têm em comum o 
fato de representarem chances hereditárias de exercício de 
poder de um grupo em relação ao outro. O que se eviden-
cia é que existe uma difi culdade de inserção, pois pessoas 
que não pertençam ao círculo de detentores do monopólio 
da tradição ou da tradução não conseguem penetrar sem 
o consentimento do respectivo grupo. E dado que, de al-
guma forma o poder simbólico referente a uma cultura 
agrícola que fundamenta comportamentos sociais, está 
sempre na origem, não deixa de ser condição para que se 
perpetue determinado modus vivendi através das gerações, 
pois só lhes será permitido existir como tal enquanto tiver 
poder sufi ciente para preservar tal condição. 

A antiguidade sociológica aqui discutida não está 
visivelmente ligada à herança de bens, mas à herança 
cultural. Destacam-se, com mais clareza, algumas outras 
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condições de poder, em especial o poder decorrente da 
monopolização de posições-chave em instituições locais. 
O resultado aparece na evidência do destaque dos grupos 
mais antigos no que diz respeito ao traço característico 
de uma identidade local, onde características compor-
tamentais, inculcadas desde a infância, de acordo com a 
tradição do grupo, referende ou pressuponha a sua colo-
cação em posições-chave.

Assim, as pessoas que pertencem a um círculo ou a 
um grupo são providas de um código comum por seus vín-
culos afetivos e culturais comuns – uma certa conformação 
identifi cadora de grupo subjaz nas diferenças individuais. 
Nesse contexto, os pertencentes ao grupo sabem onde se 
situar e como se comportar frente aos demais membros. 
Tal condição difere da realidade de pessoas que chegam 
em um espaço social diverso  e apesar de serem entendidas 
como um grupo, só se constituirão como tal a partir de um 
certo tempo. Essa descrição se materializa na trajetória 
dos grupos de professores que vieram residir na região a 
partir dos fi nais da década de 90. As chegadas foram indi-
viduais ou com seus familiares, as interações e formações 
de grupos passaram a ocorrer posteriormente, através de 
aspectos ligados às tarefas concernentes à academia e ao 
espaço residencial do grupo familiar. As exceções dizem 
respeito aos profi ssionais que foram orientados a fazer o 
concurso ou convidados por algum migrante já estabeleci-
do, efetivando, assim, uma teia de relações.

Os aspectos analisados em todos os modelos de 
trajetória e acolhimento acima citados pressupõem, a 
priori, os aspectos geográfi cos, pois o que parece aconte-
cer é que as pessoas se deslocaram de um lugar para ou-
tro, porém, os grupos sociais também estão na rota das 
mudanças, pois novos relacionamentos passam a existir, 
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tanto com os grupos já existentes como com pessoas que 
estão simultaneamente a se constituir enquanto grupo. 
Alguns poucos tendem a resistir a alguns comportamen-
tos ou tendem a fazer parte dos grupos com tradições, já 
estabelecidos em virtude de uma convivência cotidiana.

Nobert Elias (2000) costuma evidenciar que quan-
do os imigrantes têm cor da pele diferente da dos morado-
res antigos, as discussões são rotuladas como problemas 
raciais; quando os recém-chegados são da mesma raça 
que os habitantes locais, mas possuem língua e tradições 
diferentes, os problemas são caracterizados como étni-
cos. Quando não são de raça nem grupo étnico diferente, 
mas de outra classe social, enquadra-se a questão como 
de mobilidade social. No contexto do sul da Bahia, não 
cabem nem as discussões centradas no contexto de pro-
blemas raciais, nem étnicos, muito menos de mobilidade 
social, mas sim na questão da antiguidade. As pondera-
ções registradas nos depoimentos e entrevistas remetem 
à questão da antiguidade, de pertencer ou não à conjun-
tura que cristalizou o cacau como ícone da região.

As ações dos recém-chegados ou migrantes acadê-
micos caminham no sentido de melhorar sua situação, 
tanto no que concerne à economia como a qualidade de 
vida. Por vezes, se ressentem de uma condição de solidão, 
presente numa realidade ainda com poucas relações. Pro-
curam se colocar de forma efi ciente no ambiente de traba-
lho, evidenciando sua competência, entendendo que, por 
serem migrantes, devem provar com mais veemência suas 
capacidades, além de acreditar que sua formação acadê-
mica original é mais substancial que a de outros profi s-
sionais, podendo, assim, infl uenciar, auxiliar e puxar para 
cima os demais membros do grupo. Nem sempre as pes-
soas locais ou os residentes há muito tempo compactuam 
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com esse pensamento, ao contrário, se questionam sobre 
o papel que tais migrantes desempenham, principalmente 
quando tais profi ssionais fi cam apenas por um curto espa-
ço de tempo. Em geral, o limite da tolerância, as formas de 
conduta e crenças diferentes são maiores no que concerne 
aos limites das cidades, e menores no que concerne ao âm-
bito da academia. No espaço das cidades os grupos estão 
infi nitamente mais diluídos, e por se tratar, na maioria, de 
migrantes de outros estados da nação, só as características 
estéticas não apresentam diferenças, essas só passam a se 
estabelecer com a efetivação das relações. Além do mais 
como os grupos chegados têm se estabelecido nos mesmos 
condomínios e bairros, a convivência é fomentada de ma-
neira “endogâmica”.

Na universidade, a diversidade aparece de forma 
mais contundente, até por se tratar de instituição nova, 
que se torna universidade a partir da década de 90. 
Nesse período, num contexto ainda pouco signifi cativo 
para o ensino superior, os grupos terminavam por ser 
muito próximos e as pessoas facilmente reconhecidas. 
A chegada de novos profi ssionais a partir dos concursos 
de 1996 e 1999 apresentou, ao contexto regional, no-
vos profi ssionais facilmente identifi cáveis no ambiente 
institucional. Na atualidade, o numero de professores 
migrantes ultrapassa o numero de professores locais, 
vindos de várias partes do Brasil e do mundo, e com for-
mação em todas as áreas das ciências, fato que contri-
bui expressivamente em várias áreas da pesquisa e da 
extensão acadêmica na Uesc. 

A condição de inovador ou empreendedor desses 
profi ssionais ainda não é percebida de forma signifi cati-
va no âmbito regional, mas é bastante perceptível no am-
biente da academia, fato que faz presumir que essa per-
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cepção regional não tardará, pois os resultados das ações 
desenvolvidas no interior da universidade atingem, de 
forma direta e indireta, os espaços regionais. É fato que 
não se pode atribuir a um pesquisador ou profi ssional 
migrante o sucesso de um projeto que tem por trás uma 
universidade atuante, grupos de pesquisas compostos 
por novos e antigos residentes e profi ssionais, de origem 
regional, competentes e com excelência reconhecida em 
suas áreas de atuação, porém alguns conhecimentos, re-
lações e now how anteriores, por vezes fazem a diferença 
no resultado dos projetos. 

Faz diferença também a realidade do deslocamen-
to, pois por se constituir em um projeto de vida escolhido 
que envolveu esforços de ordem econômica, intelectual 
e emocional, além da responsabilidade com os projetos 
de vida de outros membros da família, a “obrigação” de 
dar certo é maior, fato que faz perceber, através das en-
trevistas, que aqueles que migraram com a família têm 
uma apreensão maior, pois o não sucesso seu acarretaria 
mais mudanças na vida do seu grupo familiar. Apesar da 
apreensão descrita, os migrantes que vieram com suas 
famílias evidenciam uma estabilidade emocional maior, 
pois a sensação de solidão e inconstância se apresenta em 
menor grau.

A escolha da moradia – Ilhéus – pela maioria dos 
entrevistados está bem caracterizada com a escolha do 
modus vivendi e a pressuposição da qualidade de vida ca-
racterística da migração de mão de obra qualifi cada. Ci-
dade pequena, litorânea, de clima ameno e com índice de 
violência menor que o das cidades de origem. A universi-
dade nova, com possibilidade de crescimento concomi-
tante com suas ações e áreas de atuação, também favo-
recem a autoestima desses profi ssionais, exemplos que 
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estão evidenciados nas pesquisas e nos projetos citados 
pelos entrevistados nesse  trabalho.

Os choques culturais e o descompasso entre os as-
pectos idealizados e encontrados não se apresentam de 
forma signifi cativa ao ponto de representar o desejo de 
ir embora; o entendimento passa mais pela difi culdade 
e ou necessidade de adaptação quanto aos quesitos da 
culinária, estilos musicais, modo de vestir e formas de 
comportamento no novo espaço. O estereótipo tão pro-
pagado da tranquilidade do baiano é evidenciado pelos 
migrantes não como letargia e inoperância, pois afi rmam 
que as pessoas aqui são dispostas e gostam de trabalhar, 
mas que a postura mais desacelerada, se comparada ao 
ritmo das capitais, é sinal de inteligência, referenciado 
como algo positivo e que já foi assimilado por muitos dos 
entrevistados, que se referem a esse estilo também como 
qualidade de vida. Porém, em se tratando do ambien-
te acadêmico, os migrantes se ressentem de uma maior 
agilidade nos trâmites, acreditando que mais poderia ser 
feito em menos tempo.

A convivência ainda é tímida entre os residentes 
migrantes e os residentes locais. O instinto de autopre-
servação sobressai em ambos os grupos, tanto no espaço 
regional como no acadêmico, pois fi cou bem evidenciado 
nas entrevistas a aproximação dos “de fora” com os “de 
fora”, fato que é justifi cado pelos mesmos pela difi culda-
de de inserção no grupo “fechado” dos residentes locais, 
evidenciando, nesse ponto, a identidade tradicionalista 
da região cacaueira.

Embora se perceba a identidade da região ainda 
muito focada na estrutura do cacau, tanto pelos antigos 
residentes como pelos novos, pelos que acham que assim 
deve permanecer e pelos que acham que deve se modifi -
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car, o fato é que se trata de uma estrutura cultural enrai-
zada e recorrente em outros espaços, como por exemplo, 
no do café ou da borracha. Independente de crises ou de 
uma economia monocultora ou mista, a história forte da 
região, e que foi eternizada na literatura, é a da saga do 
cacau. Essa realidade não invalida a percepção do avanço 
em novas frentes, que foi e é o caso do ensino superior na 
região, espaço que tem caracterizado orgulho e respeito 
da região e de outros espaços, reconhecendo o valor da-
queles que implantaram, fundaram, acreditaram nesse 
futuro, e daqueles que vieram, apostaram e estão ajudan-
do a expandir uma realidade que agora é de todos.

Há de se ter sempre o cuidado em um trabalho 
como esse, de se registrar que não é interesse privilegiar 
ou vitimar nenhum dos grupos, pois, em se tratando de 
profi ssionais residentes, profi ssionais migrantes, elite 
acadêmica, pesquisadores, extensionistas, docentes e 
produtores rurais, todos possuem as suas competências 
instaladas em áreas específi cas, deixando, portanto, suas 
marcas na eternizada região cacaueira.
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A descrição do livro se passa em dois 
momentos: o primeiro, um contexto 
vivenciado no tempo da formação da 
região, espaço que recebeu migrantes 
para trabalhar nas roças de cacau que 
junto com os residentes, desenvolveram 
uma cultura que foi além do cultivo 
agrícola, com características que 
permanecem até os dias atuais, 
identi cando o sul da Bahia. O segundo 
momento apresenta uma região carente 
de alternativas, devido a crise da 
“vassoura de bruxa” que atingiu o cacau 
e que passa a buscar seu desenvolvimento 
através de outros vieses. Nesse período, 
o ensino superior, passa a ser alvo de 
maior visibilidade, pois, passa a contar 
com uma Universidade, um Instituto 
Federal e faculdades privadas, que 
absorvem migrantes de várias partes 
que, junto com os pro ssionais locais, 
alteram o panorama que até essa época 
apresentava uma identidade versada 
apenas no cacau. Através da história 
oral, acadêmicos relatam sua escolha 
pelo sul da Bahia, suas vivências nas 
cidades de Ilhéus e Itabuna e o cotidiano 
da academia, evidenciando uma nova 
con guração que, começa a estabelecer 
um pólo de pesquisa e educação superior, 
ampliando uma estrutura regional que, 
apesar de eternizada na cultura e na 
literatura como Região Cacaueira, passa 
a abranger e a ser conhecida também 
pelo ensino superior.
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força ainda presente da economia do 
cacau nos dias atuais.

A descrição se passa em dois 
momentos: o tempo da formação 
da região cacaueira e a ascensão 
e destaque do ensino superior na 

região que passa a ser alvo de maior 
visibilidade, alterando e ampliando a 

identidade regional.
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